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O

Ü Ülili^i) Hfl'? csstt sociedade liiaj delii-ícjfietite,
caclaveiizada, que recebe na testa, sem estremecer, o ca

rimbo de uma camaiillia, como messaliiia recebe no bra-

ÇO a latuagem do iunante ou o calceta, no dorso, a flor-

de-Iis do verdugo. Não, o Brasil não aceita a cova que lhe

estão cavando os cavadores do Tesouro, a cova onde

acabariam de roer até os ossos os latus-canasü^as da po-

liticália. Nada, nada disso é o Brasil. O Brasil não c 'isso'.

É 'isto'. O Brasil é uma assembléia. O Brasil é este co

mício imenso de ainras livi^es. Não são os comensais do

erário. São células ativas da rida nacional. É a multidão

que não adula, não teme, não corre, não recua, não de

serta, não se vende. Não é a nuissa inconsciente, que

oscila da serridão à desordem, mas a coesão orgânica

das unidades pensantes, o oceano d^is conseqüências, a

mole das vagas humanas, onde a Providência acumula

reservas inesgotáveis de calor, de força e de luz para re

novação das nossas energias. É o povo, num desses mo
vimentos seus, em que descobre toda a sua majestade."

(Rui Barbosa)
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o ideal de paz mundial

Carlos de Meira Mattos'

Em setembro iil time, em York, 17õ che
fes cie Estado e de gocerno, membros da
ONU. reimiram-se paracomemomros 60

anos da Org-anização Mundial. Ao ser funclacla,
em 1945, pela Ata de Chapiiltepec, logo após
o Onal da Segunda Guerra Mundial, eram ape-
HíLs 51 Estados-membros. Durante os iiltimos

60 anos, mais do que triplicou o univenso de
países livres no mundo - na mesma propor
ção cresceu a ONU.

A reunião dos principais líderes de lodo
o planeta em Nova York tr;tz de volta a refle
xão sobre a saga do ideal de piiz mundial. Gran
des filósüro.s, como I\ani (A PazPeipiílun) c Rous-
seati (Di.sTHr.voi), no século X\nil. entre ouü-os

pensadores, bem expressaram o ideal de paz
da luimanidade.

A ONU, assim como a antiga Liga das Na
ções e o anterior Congresso de Viena, Ibi criação
de países vencedores de grandes conllitos bé
licos que ensuigüeniaram a hunnmidadc. Osuês
nírscerani .soba égide do ideal de pttzeseguran
ça duradoura para todos os po\'os do mundo.

A declaração de princípios das ü cs cartas
acima ciladas comem o compromisso dits gran
des potências vencedoras de protegerem a hu-
iTVemidade da desgraça de novvts guerras e de
zelar pela harmonia enu-e os povos.

A história registra o fracasso do Tratado
de Viena e da l.ig-a das Nações. A ONU, ainda
viva, recebe pesadas ciilicas por stia incapacida
de de cumprir sua missão de paz.

Din-aiue e.ssas seis décadas de existência,

mais de 200 conllitos armados localizados en

tre países, etnias e religiões sangraram - e al-

o iiuiiir r Cá-iKTal-tlc-llivisâo.

gun.s ainda sangram - o nosso planeta, tais
como o conflito Israel-Palestina e as guerras
no Iraque, no Afeganistão, era Kosovo e ou
tras na África.

O atual presideme da ONU, b afriçarib
Kofi .-\nmui. dui-ante as vecente,s coftjemor^^
dos 6(1 anos, em,:^\a~Yo^,íez uin
das dificuldades e

para cumprir. principahne!ííte»jaBua-íTrtSsao
política principal de assegurar a paz e a segu
rança entre os povos do intuído. O projeto de
reforma da instituição, elaborado pelaSecreia-
ria-Genil e submetido ao conclave dos 175 mem

bros presentes, não encontrou consenso enue
os "grandes" e teve sua aproração adiada, cau
sando decepção à maioiãa.

Contem o projeto de aprovação poster
gada, entre vários coiretivos às insuficiências
da ONU, a "pedra de toque" da insatisfação da
grande maioria dos países - a esuntura e o ex-
cessh o poder (direito de veto) dos cinco mem
bros pennanenies do Conselho de Segtirança
(Estados Unidos, Inglaten-a, França, Rússia e
Cliina). .A proposiii adiada ampliaria o número
de membros deste Consellio de 15 pai-a 25 e o
rcajtistaria a fim de tomá-lo mais democrático
e geograficamente mais representativo. O Bra
sil era um dos candidatos mais cotados a ocu-

]3ar um lugar de membro permanente, assim
como a índia, a Indonésia e a Nigéria.

,AONU de htye pouco se parece com aque

la instituição nascida em 1945. Cresceu desrae-
suradameme. iransfoniiou-se em umamacro-

oig-anização internacional. De 51 membrasftin-
dadores. passou a abrigar 191 Estados.

Sua e.sirutura perdeu represemathidude.
.Mjiiga a Corte íniemacional de Haia. aUne.sco.
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o IDEAL DEPAZMU^DIAL

o Conselho Econômico e Social e inúmeras

agências regviladoi^as de indispensá\'eis ativida
des externas dos países de um mundo globa-
lixado, tais como comércio, traballio, agricul
tura, saúde, meio ambiente, direitos huma

nos, energia nuclear, aviação, comunicação, cor
reios, refugiados, forçius de paz. A organização
luta com enonnes dificuldades financeiras em

virtude da falha contribuição dos países-mem
bros e constante crescimento de seus encalços.

Em entrevista concedida à imprensa, pu
blicada na revista francesa UExfnvss (22/9/03),

o Secrclário-geral Kofi Annan. fazendo um ba
lanço do desempenho da ONU. lamentou o
adiamento das reforma.s propostas na recente

retinião dos 175 membros em Nova York, que,
a seu ver, viritun mÍnorariiuiita.s (liflciildadcse

aumentar a eficiência do (jrganisino imerna-
cional. Mencionou .seus fracassos e êxitos em

setores de suas mtilLifonnes atribuições e ter

minou destacando que. apc.sar de gigantescas
dificuldades, "somos a última insuincia em qtic

todos os problemas cruciais podem ser cli.scuti-
dos em escala planetáiia". O

BIBLIOTECA DO EXÉRCITO EDITORA

Coleção General Benício

TerrorUmo, um Retrato

Whittaker

Trata-se de perfeita introdução ao estudo do novo fenômeno que

preocupa a humanidade: o terror/amo íntemacionaí. A obra reúne

significativa matéria oriunda de estudiosos desse complexo

tema que, ora. aflige a humanidade. O autor explora definições,

conseqüências sociológicas e psicológicas, legais e éticas.

Este título oferece aos assinantes/leitores novas informações

da forma e dos processos de atuação do terrorismo mundial em sua

tentativa para desgastar a autoridade do Estado constituído.
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Guerra Fria e a lição de Bush

Joseph S. Nye*

OPrcsicleme dos Estados Unidos. Gcorge
Bush, recentemente criou uma analogia
entre o confronto com ay/Z/í?//lerronsui

e a Guerra Fria. Esiiua correto em tmi aspec
to: oncUis de icirorismo tendem a acontecer em

gerações- Infeliyjnente, como no conlliio si
lencioso que marcoti o sécttio XX, a atual "guer
ra ao terror" será uma qttesiâo de décadas e

não de anos. O pre.sidente. no entanto, pci-
deii otima lição implícita em sua analogia: a
importância do .vo/?poxvar&A cultura. A Guerra
Fria foi vencida pela combinação de poder
militar (a dé/ra/rcoiura a agre.ssão soviética) e
o poder das idéias ocidentais. Quando o Muro
de Berlim caiu em 19S9, martelos e uriiores o

pu.seram abaixo, c não a artilharia. Infelizmen
te, Bush não aprendeu esta lição.

O intercâmbio acadêmico e cientílico du

rante a Guerra Fria representou um impor
tante papel no fortalecimento dt) sojtImon&A
América. Enquanto alguns norte-americanos
célicos temiam que cientistase agentes da KGB
pude.ssein roubar .segredos tecnológicos, dei
xaram de perceber que os visitantes aspira
vam mais idéias políticas do que planos cien-
tíiicos. Muitos se tomariam, depois, lideran

ças a favor dos direitos humanos e da liberali

zação da URSS.

Mais cie 50 mil soviéticos - e.scriiores, jor-
naíista.s, rtinciomírios de governo, nuisicos, dan
çarinos. atletas e acadêmicos - risiiaram os ELíA

entre 1958e 1998. AleksandrYakovlevfoi forte

mente iniluenciadt) pelos seus estudos na Uni-

{livnlistLi palíiifii, ciii Jtihii K. Koimeclv Scliocil <il
{liivrnimcnls. iiii L'i)ivvi -'iiei-.ifii- Hnrvarcl. <■ ol-miIjscí iv-

versidade Columbia, em 19:58. Yakovlev retor
nou para ser membro do Poltiburo e peça-cha-
ve ita influência liberal sobre Mikliail Gorba^
chev. Oleg Kalugih, um dos mais altos postos
da KGB. icssumiti, em uma conversa em 199^;

"O interemnbio foi o Ca\'alo de Tróia,par^
a URSS. Representou unj papel treméíldo ifâ
erosão do nosso .sis"féiin.a!,E^.Çontíjuot^TÍfe^
tando mais e mais pessoas ãS^ongcTdoVar^s!^

Btisli fez uma revisite no enorme progra
ma de ri sios que cortou muitos intercâmbios,
pariiculannente os com países islâmicos.

A cultura jjopular foi um ponto forte du
rante a Guerra Fria. Muitos intelectuais a des
denham devido ao sen comercialismo. Estão
errado.s. porque o entretenimento de massas
qua.se sempre contém imagens e mensagens
sobre individualismo, escolhas dos consumi
dores e outros valores com grande efeito pob'-
lico intrínseco.

O cinema de Holhvvood. por exemplo,
inclui sexo. riolência e materialismo, ma.s não
é tud(5. Os niine.s também retratam a ri da na
.Ajnérica. aberta, cheia de mobibclade, indiri-
dualista, aiitiestabilishmcnt. plurali.sta, popu
lista e livre. Gomo definiu o poeta Gari San-
clburg. em 1961: "Como pode Hoihwood ser
mais imptirianie que Harrard? A re,sposia é;
não é tão limpa como Harvard, mas está qua
se chegando lá."

.A linha entre infomiação e enu-eicnbneiv
to não é clara como alguns intelectuais imagi
nam, mas muito difusa. Algumas letras de nui-
sicas populares têm eleito político. Mensagens
tamíjcm podem ser percebidas na forma como
equipes esportivas e estrelas se comportam, ou
nas imagens pulverizadas pela televisão e pelo

i'QUADRIMESTREDE 2006 I ADN



GUERRA FRIA E A LIÇÃO DE BUSH

cinema. Fotos transmitem valores de forma

mais poderosa do que palavras. Mesmo o con
sumo de fastfoodpoáe trazer recado implícito.
Como aquela família da índia descrevendo sua
visita ao McDonaWs como um "pedaço da
América". Embora a URSS restringisse e cen
surasse filmes ocidentais, aqueles que conse
guiram ser vistos no país causaram efeitos po
líticos devastadores. Um jornalista comentou,
certa vez, depois de assistir à mostra restrita de
filmes que criticavam as políticas bélicas nuclea
res norte-americanas:

"Ficamos chocados. Começamos ali a entender

que as mesmas coisas poderiam acontecer a nós e a
eles em caso de uma guerra nuclear."

O público soviético que assistia a filmes com
temas apolíticos, da mesma forma, viu que as
pessoas no Ocidente não esperavam horas em
filas para comprar comida, não precisavam vi
ver em apartamentos comunitários e podiam
escolher os próprios carros. Tudo isso era uma
forma de desacreditar a visão negativa do siste
ma liberal pregada pela mídia oficial. Até o rock n
roU fez a sua parte, como reconheceria um dos
assessores de Gorbachev, anos mais tarde:

"Ouvir os Beatles era a nossa maneira silen

ciosa de rejeitar o sistema enquanto nos conformá
vamos à maior parte de suas demandas."

Autoridades comunistas da Tcheco-Eslo-

váquia (hoje são dois países separados) conde

naram um grupo de 150 pessoais à prisão na dé
cada de 1950 por "tocarJitns com a decadente mú
sica norte-americana ", mas seus esforços se torna

ram contraproducentes. Em 1980, depois que
John Lennon foi morto, um monumento a ele
surgiu espontaneamente em Praga, e cada ani
versário de morte era o marco para uma pas

seata pela paz e pela democracia. Em 1988, os
organizadores fundaram a ONG l.ennon Peace
Club, que exigia a .saída das U'opas soviéticiis do
país. Era Lennon derrotando Lenin.

A Guerra Fria foi vencida pela mistura de
hardpower e sojtpozver. Nem todas as fontes des
se último foram norte-americanas - basta \'er o

papel da BBC e dos Beaües. Mas poderia ser
um erro ignorar o papel da cultura popular.

Um detalhe precisa ser bem analisado. As
culturas da Europa eram mais similares enu e
si do que são as culturas islâmicas. Em alguns
círculos fundamentalistas e entre terroristas, o

Ocidente evoca repulsa, não atração. Mas mes
mo no Irã, onde os mulás descrevem a Amé
rica como "o Grande Satã", os mais jovens assis
tem a filmes de Hollyvvood em ca.sa. Pesquisas
realizadas no mundo islâmico mostram que a

produção cultural dos EUA é um elemento de
atração para a maioria moderada. E a política
norte-americana que leva à impopularidade.
Bush deveria aprender a sair do caminho e
encorajar maiores e mais freqüentes contatos
entre os povos. ©

(Publicado no Jornal do lirrisil dc 2.^/1 ()/2ü0i})
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Do mundo submisso à ditadura do islã

Luiz Nazário'

Na reporiagem cia Giobonews. cj jornalisia
Síl\i{) Boccancra c'niiv\isi()ii, em Loiicires,

uma muçulmana "mnrleiacla" que cunde-
iia\".i as chai^cs a Maomé, ()|Dondo-sc. ao mes
mo icmpo, a um ])r()jeio de lei na Iiifriaiena C]ue
preLende proibir ofens;is a quaJciueiTeligião. pois
cia "protcffena os judeus". Neulnima observa
ção .sobre essa posiura racista. Em seguida, o
earuini.sia brasileiro Cüiico ("arustj derendeu os

cartuni.stasdinamarquc.sc-s pelo lado.sitperficial
díis técniciLs de ilustração ("as cancaturas são

boiLs") e rc\ elou ter sido também perseguido
por caricaturar .-Vr.ilãi. Sc") que .suas círarges eram
prcVjaile.stinase anti--semiui.s: AraJiil isolado den-
U'ode uma estrela de Davi em forma de campo
de concentração;.Grafai crucificado na bandei

ra de Israel. .Só reconheceu ter en-ado quando
e.spanlu>is prote.siaram contra uma cbarge sua
mostrando Osatna bin Laden como toureiro vi-

toriost) cortando a orelha de uma "Vaca-mundi"

após os atentados em .Vladri.
O enroquedas reportagens sobre aschar-

ges a .Maomé c o desejado pehis e.strHlegi.sta,s
do toialitari.stno islâmico. Repelem-.se as me.s-

mas he.steiras e mentiras; as mídias ocidentais

não se ctinstun de demonstrar submissão ao

Islã. Não.se trata de discutir os "limites da liber

dade de expressão".
C) Gcidente já piLssoti por e.ssa discussão

no século WTIl, e dela saíram viloiiosos os di

reitos da pe.sstta Immana contra as m;ts.sas rurio-
.sase linchacloras. Es.sesíUreito.sroram tempora
riamente re\ogadüs pelo nazismo, mtts rcstait-
rados depois da gtierra, e ainda vigoram, ape
sar da pressão fio Islã para um retorno ao po
der da.s massas lideradas por totalitáiios. Eni

"Oiiilldi (• iiiolcssui anivrl^ililiio- t

nosso mtindo moderno, a arte é uma heresia sa

grada; nossíi melhor culmra íunda-se, de Galileu
a Diirwin, de Marx a Freud, deAnauda.t\iTabal,

de Buiiucl a Dali, de Fellini a Pasolini. sobre o

imaginário bhLsfemo.
Mtiçuhnanos, judeus c cristãos satirizam

constantementeJesuseMoi-SC.senicluugesc.pia-v'

das. Rcceniememe, ptuu exercer,sem qualquei"
uileiuo. .seu direito aó saailégio.-iunmeclíòcr^
aiTistaphlsiic(nneigiilhoiitun"crt,tt-ifixoiiii«i'r(í^
lio cheú) de tiiina e outro coiupô.s com tezes e
colagens fie Ifuos pomogníiiars uma imagem da
\irgem .\laiia, caustindo tolas polêmicas.

Depois da .segunda Intiíãda, taruinisuisde
todo o mundo equipararam o Exército de Israel
às SS nazistJLs. prt.iüutauck) de todas as maneiras
a estrela fie Da\i. acrediliuido, assim, sersirà "no-

Ijre causa píilestiiia". couiundindo postura [jolíti-
ca com racismo mi/istu; íòi o lUso do caitunista
Ijrasileiff) Giuios Littull, que abraçou a nobre
cvuisa palestinu"c(>m cltitiges quejustilicav.un os
homeiLs-lximbase demonizaVctmSharou c Isiaei.

Coimido. por mais ofendidos que .se sin
tam pela arte sacrílega dos.sun-ealistasjudetis e
ateus, os cristãos não saem por aí desuaiindo
bibiioieciLS e mtiseti.s. For inaLs agredidos moral-
menie pelos dom-quixotes da esquerda p-ale.sli-
iia e cristã anti-semita, os judeus não revidam
atacando as embaix;ida.s dos ptüses dessas pu
blicações, pedindo a cabeça fios iltistradores co
mo os muçulmanos o hiz.em agora.

Trata-.se, mt cast.i das chaige.s a M-aomé. de
um Icnòmeiiobem distinto. .Não cttbe. ai. discu
tir f»s "limites da liberdade de expressão", nem
])cnsar c-iii leis de "respeito às religiões", ou re
ver casos fie aplicação de "censura à imprensa".
Nadailisso. Estamos, na verdade, diante fie tuna
campanha loialiiáiia. O Ocidente deve ]X'reeber
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os objetivos desse ato dejihad e preparar-se para
o pior, mobilizando suas forças \i\'as contra o
novo holocausto dos judeus que os islamitas es
tão preparando. Elsse ato dejihad voltado contra
a Europa, após os atentados de Madri e Lxjndres,
coincidindo com a vitória do Hamas na Palestina

e do Hezbollah no Líbano; e com o presidente
do Irã incitando o mundo islâmico a riscar Is

rael do mapa e desafiando os líderes europeus
a aceitar de volta osjudeus da Palestina; enfim,
essa campanha que teve o objetivo de atingir a
Dinamarca foi inspirada nos mesmos passos da
dos por Hitler na preparação do Holocausto.

E por que teria sido esse pequeno país esco
lhido como vítima da atual campanha^ A resposta
é simples: porque a Dinamarca foi o único país da
Europa ocupada que ousou proteger osjudeus
durante o Holocausto. Os dintunarqueses foram
os únicos europeus que se recusaram, coletivamen
te, a entregar os seus judeus à máquina de morte
dos nazistas, sal\ando-os da Gestapo, protegendo,
até dentro dos campos de concentração, pelo en
vio de representantes, aquelesjudeus dinamarque
ses eventualmente presos; pelo que osjudeus da
Dinamarca foram os que em maior número so
breviveram, relativamente. E apenas por isso que
os dinamarqueses agora estão sendo atacados por
massas furiosas e linchadoras, insufladas por líde
res totalitários. E por isso que a Aingança" contra
as charles dinamarquesas foi o concurso iraniano
de "caricaturas do Holocausto"-concurso anun

ciado muito tempo antes da atual e bem organiza
da explosão de ira "espontânea".

As vítimas desse caso não são os muçulma

nos que se dizem "ofendidos" por de.senhos; mui
to mais ofensivos a uma outra religião são os de
senhos, vídeos e filmes que os totalitários do Islã
vêm produzindo. Há anos que líderes religio.sos
islâmicos negam o Holocausto, pregando nas mes
quitas o assassinato dosjudeus, que comparam (co
mo Hitler e GoebbeLs o faziam) ao câncer e à peste.

Baseando-se nas caricaturas assinadas pelo
desenhista Fip no DerSiurmer, ilustradores pales

tinos aprenderam a caracteiizar "os judeus"com
adiposidades e pêlos no corpo e naiizes em for
ma de .seis; adotam também a técnica da anima-

lização, representiuido-os .sob a fonna de ;u<uihíts,

ratos, polvos ejumcntos; em .seus livTos didáticos

retiram Israel dos mapas da região, substituindo-
o por uma Palestina habitada apenas por ái"a-
be.s; na Síria, no Irã, no Egito, na Palestina, a
estrela de Davi é profanada em .seriados de TV
inspirados nos "Protocolos dos Sábií)s do Siào",
ressuscitando esquemas de di.scriminação medi

evais e nazistas, mosmando rabinos a.s.sassinando

meninos palestinos para fabricar inazotcom seu
sangue e médicos judeus airancando os olhos
azuis de uma menina palestina raptada num hos
pital. A imprensa ocidental cala-se a re,speiio de.s-
sa criminosa campanha de propaganda, cúmpli
ce da destruição moral do únic«j EstJido demo

crático do Oriente Médio - Israel — pelos totalitá
rios islâmicos, que agora já .se sentem fortes o
bastante para exigir a supressão da liberdade de
expressão na Europa. Càjniam com a ajuda de
jornalistas itnbecis, que culpam os cartunistas di
namarqueses pelajihad. Amanhã, a culpa .será
estendida a toda a mídia ocidental. Depois, a to
dos os que ainda ousai em pen.sai". Pois não é mais
segredo: os fúndamentalLstas islâmicos prepar.un,
como eles o bradam em .suas manifesuições, um

novo holocausto - que chamam de "verdadeiro
Holocausto", sugerindo tanto que o Holocausto
nazista não existiu quanto que a eles caberá a
grande missão de exterminar osjudeus.

De.sde o 11 de Seiembio o mundo está dian

te de uma ameaça ainda maior que aquela repre-
.sentada pelo nazi.smo. Que ninguém .se iluda que
rendo tentar "re.speitar os valores de uma ouüa
civiliz.ação". Osfundamentitlistitsque se apropiia-
rani do Islã já destruíram os \aloies da civilização
muçulmana com seus "valores" anti-humanos, e

querem agora destniir os valores da nossa civiliza
ção. Não .se üata de um "choque de civil i/ações".
Trata-se de uma guerra de extermínio declarada

por bárbaros contra toda e qualquei civilização.
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o papel e o tamanho do Estado

Denis Rosenjield

á toda uma discussão sobre o papel do Esta
do que é posta em tennos equivocados por
estar imediatamente atrelada a conten

das ideológicas e partidárias. Em ano eleitoral,
fica ainda mais difícil a explicitação desses equí
vocos, mas paradoxalmente ainda mais neces
sária, pois os diferentes candidatos deveriam
posicionar-se sobre uma questão que diz respei
to a todos os brasileiros. Uma confusão embara

lha a própria colocação do problema, pois uma
questão mal elaborada não viabiliza solução al
guma. A oposição enü-e Estado mínimo e Esta
do máximo aparece como uma contraposição
entre "esquerda" e "direita", como se esse üpo
de sinalização espacial, muito usada para balizai"
sinais de u ân.sito, fosse dirimente por si só.

A "esquerda", sobretudo no Brasil e na Amé
rica Latina, atribui à "direita" a concepção de
um Estado "mínimo", como se significasse Esta
do esquálido ou fraco. A discussão sobre o ta
manho do Estado é uma questão relativa às suas

funções essenciais, a pai tir de uma redisüibuição
dos papéis respecüvos da sociedade e do Esta
do. A pergunta primeira concerne àquelas fun
ções que poderiam ser assumidas pela socieda
de sem uma u ansferência de suas responsabili
dades à órbita estatal. O pano de fundo dessa

questão reside no modo de entender a liberda
de de escolha e a responsabilidade de cada um,

redtizindo, portanto, o espaço para que o Esta

do ocupe áreas que são próprias da sociedade.
Não se trata de um Estado fraco, pois um Esta
do que bem preenche suas funçAes é forte, for
te naquelas áreas que lhe são e.s.senciais.

O Brasil está por demais acostumado à

idéia de que cabe ao Estado resolver todos os
problemas, como se a sociedade fosse incapaz

de tomar em mãos a sua própria rida Assim,
ao se pedir tudo ao Estado, cria-se a situação de
que ele deveria tudo prover, dando-se os meios
para a satisfação de tal demanda. Neste jogo
enu e uma idéia que comanda a demanda so
cial e um Estado que a partir dessa mesrríaidèia
diz respondê-la,"stirgem as condições de
talecimento do Est^opel^qmentG
tos, como se essa fosse a soluçãó--dcffipi:iWáli
sociais. O paradoxo de tal situação consiste em
que o Estado gasta ainda mais, não dá conta das
demandas sociais e os cidadãos, aparentemen
te, continuam exigindo mais Estado.

Em vez de a sociedade criar condições de

resolver os seus próprios problemas, ela os pos-
tei"ga ainda mais, inviabiliz.ando-o.s. Agrande no-
\idade no Brasil, hoje, reside em que a socie
dade começa a se dar conta de que o Estado gas
ta intiito e reuibui intiito pouco à sociedade do
que lhe é anecadado. Os movimentos conon o
aumento de impostos são .signos saudáveis de que
há mudanças em curso; falta, no entanto, que os
partidos políticos e, sobretudo, os atuais candi
datos ã Presidência da República extraiam todas
as conseqüências de tal descontentamento.

Isso significa, entre outras questões, qtie o
Estado brasileiro enfrenta o gravíssimo proble
ma da segurança pública. Se há um ponto so
bre o qual quase todos os pensadores políticos
estão de acordo, é o que diz respeito a essa fun
ção da paz. pública, devendo ser assumida pelo
Estado. Temos uma situação completamente
esdrúxula que aparece, porém, como normal.

A segurança está sendo "privatizada , en
fraquecendo de tuna maneira peiigosa o Esta
do. As pessoas e famílias que têm meios conu a-
tam "segtinmça privnda", colociun alaimes e cor-
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unas eleu"ônicas em suas c;tsas, \ivem em edifi-

cios com segurança 24 honts, lém cães e outras
medidas do gênero. Tíü situação é expressão da
falência do Estado, que não consegue preencher
essa sua função primeira e essencial.

Há uma outni Ibnna de "privatização" do
Estado que perverte suas fimçôes. A coiTupção é
das suas formas mais nefastas, pois inviabiliza o
seu fimcionamento, na medida em que os recur
sos públicos, que devetiam ter uma destinação
pública, são desviados por aqueles que na má
quina estatal têm funções de mando. Ou a
corrupção é combatida eficazmente ou ela ter
mina por minar todo o Estado. A sua mera exis
tência, na proporção já alcançada em noiso país,
seria, aliás, um alerta suficientemente forte para
que o Distado revisse algumas de suas fiuições atu
ais. pois os recursos dis|j(jníveis para a c<irnipç-ão
diminuiriam. Uma questão que poderia ser pos
ta, por exemplo, diz respeito aos hospitais <;-SUi-
tíiis, ditos equiv'ocaclíunenie piiblico.s. Sciã que
os recursos dos contribuintes não scriiun mais

bem aproveitados se es.sa.s verbas fossem destina
das a hospitais filantrópicos ou piivados que ti
vessem condições de melhor atender, cxtm quali
dade, os cidadãos? O que estes exigem é i tm aten

dimento dequalklaíle. c[ue faça jus aos Impostos
arrecadados. O Estado, seguindo uma rígida fis
calização, poderia esaibelecer uma relaçao de
custo/henclício entre os dileivnies tipos <le ho.v
pitais, destinando recursos aos que ateiidein ade
quadamente àpt)pulaçào.

A Previdência é umoiiU ocaso em que con

finem a corrupção e a ineficiência adminisu-.itlva.
Não haveiá solução para esse problema via ali
mento das conuibuições, enf|uiuit« i o din íieirt > lü-
recadado for roubado ou gasto nos meandros
biu ocniticos. Enfreniaves.se problema requer do
novo presidente uma gi"ande(li.s[)osiçào ])ara me
xer niimtt máquina "jjiiv-.uizada" por coiruptos
ou poi" "político.s" que assumem cargos apenas
em t-.tyão de seus interesses pariiculares. .A Previ
dência deveria.ser"flesprivuii/acla"e "de.spiu-ticlaii-
zada" para (]ue possa atender aos cidadãos deste
país. A partir daí .SC poderia pôr iKiiiestão .se algu
mas de suas funções não poderiam si.'r m;ü.s lx.'m
assiunicLisportiin sistema piivarlo fie coiuiibuíçao.

Problemas cenmiis que fievcriam .ser en
carados para além deenlbquesideológieos. que
desvirtuam os lennos cia questão. ©

(Publicadoem OlíUcr^hilrS. /'«a/ode ()(v02.'IdKHi)

BIBLIOTECA DO EXERCITO EDITORA

Coleção General Benício

Uma Mulher Cgípeia

Jehan Sadat

felt.tn NkiA.it

Umá ^
Mulher '

Poucas vezes a Biblioteca do Exército editou título corti oportunidade

e qualidade como este relato autobiográfico de Jehan Sadat

(viúva de Anwar Sadat). A autora seapresenta como muçulmana, filha de pai

egípcio e de máe inglesa, e cedo aprendeu a conviver com o multicui turalisrno

familiar. Henry Kissinger escreveu: "...a história de Jehan Sadat é autêntica

e apaixonada descrição de uma vida como muiçumana

emancipada, patriota, esposa e mulher.., linica no seu gênero."
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Esquizofrenia estratégica

Eduardo ítalo Pesce

O Brasilé, ao mesmo tempo, um "anão"polüico-miliíare um "gigante"
demográfico, ternlorial, econômico e aiUiiral. Apesar de ser
candidato a um lugarpemnnenle no Conselho de Se^irança da ONU,
nosso país é um dos que menos investem em suas ForçasAnnadas.

EslíicsqiiizoíieniH estratégica, aiimenrada por
uni poderoso lobln avlidefcsd, é extreniainen-
le peiigosii e necessita ser con-igida. O Bra

sil não identifica publicamente a existência de
ameaças externas à sua segurmiça. Emrclanio,
nosso país não podem permanecer eternamen
te na condição de gigante perifcnco e desítrma-
do. Ou deixaa-á de ser perilérico ou, cedo ou tar
de, deixará de ser gigan te. O planejamento da
defesa nacional devení esüu' baseado na identi

ficação díis Mtlnerabilidades esU"alcgicas do pais.
Vontade e meios são igu:Umeme essenciais para
atingir objetivos. O Brasil não tem alternativa
senão buscar toniai-se uma grande potência
não-hegemònica no século XXI. e deverá de-
•scnvolveros meios necessáiios para tal. Um Es-
uidü soberano c uma p(3tcncia não-hegemônica,
quando, apesar de seus interesses de âmbito
mundial e de .seu elevado nível de capac itação
em todos os campos do poder, não preienric im
por sua vontade aos mais iracos. com a finalida
de de obter ganiio.s, admitindo o emprego real
ou potencial da força apenas ]3íwa dissuadii^ ame
aças ou defender-se de agressões, de acordo com
as nonnas do Direito Intemacional.

Países monstros

No mundo existem apenas cinco "países
monstj-os" (ou mtmsUrrouiitms. segundo Georgc
F. Kennan) que ['eimemasvantagenscompiu-a-
livas naturai.s (população, tenitiirio e recursos

naiunus) nece,ssíbias à mamiienção de umâ e^
nomia a\'ançada e cíi\'ersifiçada, típiradç^^nj
de potência: Estados Unido^Tlússia^ CliintfTm-
dia e Brasil. O Ganadá e a Aiisinília, a]5esar de
seu alto nível de dc.senvol\imenio c seu gi-ande
tenilório, possuem pequena população,

O Japão, embora lenha uma chis maiores
economia-s do mundo e uma população nume
rosa. c um pequeno país insuUu". .A Línião Euro

péia, porsuavez,iãndaé (e talvez nunca deixe de
ser) uma comimidade de Esuidos nadomiis inde

pendentes, e não um Estado sobenuio unificado.
Os cinco paí.ses monstros citados reimera

mais da metade da jiopulação e produzem ceira
de 4.^,6% da liquezit mundial. Três deles (EUA.
Riissia e Ghina) são membro.s pennaneme.s do
Conselho de Segiu"ança das Nações Unidas, e

quati-o (os mcs anteriores e a índia; püs.suein
annas nticleares. O Brasil c o iinico destes paí
ses que não pertence a nenhum dos dois gin-
pos, embora seja (juntamente com a índia) can
didato a um lugar permanente no Conselho dc
Segurança. Esta aspiração btusileira é antiga,
pois remonta ã época da l.iga das Nações, ante
rior à Segunda Guen a Mundial.

Segundo a publicação Tlir Wm-ldl~aclf>ofílc.
da Ceiui-al Intelligence Agcncy (CLA). é o se

guinte o Produto Intenio Bruto (PIB) dos cin
co países monstros, pelo ciiiério de paridade
de poder aquisitivo (estimativa de 20t)2): El'A
etn 1-lugurentreospaíse.sdotnutuio (LfSS 10.4

PQUADRIMESTREDE2006 I ADN



ESQUIZOFRENIA ESTRATÉGICA

trilhões); China em 2° (US$ 5,7 trilhões); índia
em 4- (US$ 2,66 trilhões); Rússia em 9° (US$
1,35 trilhão); e Brasil em 10- (US$ 1,34 trilhão).

O PIB mundial total é estimado em US$ 49

trilhões. Pelo critério de píuridade, a relação do
PIB per capita dos mesmos cinco países em 2002
mostra; EUA em 2° lugar mundial (US| 37,6
mil); Rússia em 78- (US$ 9,3 mil); Brasil em 94°

(US$ 7,6 mil); China em 129° (US$ 4,4 mil); e
índia em 156° (US$ 2,54 mil). O PIB per capita
mundial é estimado em US$ 7,9 mil (91° lugar).
O uso da paridade de poder de compra da
moeda, em lugzir da taxa de câmbio em relação

ao dólar, altera o valor numérico e a posição
relativa do PIB dos diversos países, assim como
a distância que os separa dos EUA, que respon
dem sozinhos por aproximadamente 21,2% do
PIB mundial. A China produz 11,6% da rique
za mundial, enquanto que a índia produz 5,4%
e a Rússia 2,7%, praticamente empatada com o
Brasil. Os quatro países monstros emergentes,
portanto, produzem juntos cerca de 22,4% do
PIB mundial, superando os EUA. O cálculo do
PIB pelo critério de câmbio, ao contrário, tem
o efeito aparente de empobrecer o resto do
mundo em relação aos Estados Unidos, país que
emite a "moeda mundial". A cooperação eco
nômica, científico-tecnológica e militar entre
China, índia, Rússia e Brasil é essencial, a fim
de encurtar a distância que os separa dos EUA.
Quanto ao PIB per capita, Rússia e Brasil situam-
se num patamar superior ao de China e índia,
embora os quatro países ainda ocupem posição
bem inferior à dos EUA. A posição do Brasil é
ligeiramente inferior ao PIB per capita mundial.

Orçamentos militares

Os dados sobre as despesas militares, apre
sentados no referido documento, omitem alguns
países e estão baseados em estimativas de PIB

diferentes. Ol° lugar mundial é ocupado pelos
Estados Unidos, com US$ 276,7 bilhões. A esti-

mati\a não cita o ano, mas o orçamento de defe

sa para o ano fiscal 2003 (que se iniciou em ouUi-
bro de 2002) foi de US3 379 bilhões. Este total
teve que ser aumentado, derido às de.spe.sas com
a imasão do Iraque. O 2° lugar mundial em gas
tos com a defesa é ocupado pela China, com USS
55,91 bilhões (ano fiscal 2002). O Brasil ocupa o

9° lugar, com um total de USS 13,408 bilhões. A
estimativa não menciona o ano, míis o xalor é
pouco superior àquele inicialmente anunciado
para 2002 (cerca de USS 10,7 bilhões), que aca
bou sofrendo rários cortes ao longo do exercí
cio. A índia vem em 11° lugar na lista dos orça
mentos de defesa, com USS 11,52 bilhões no ano

fiscal 2002.0valor dos gastos militares da Rússia
não é mencionado. A relação de gastos militares
em porcentagem do PIB aponta a China em 31°
lugar (4,3% em 2002), os EUA em 47° (3,2%), a
índia em 71° (2,3% em 2002) e o Brasil em 86°
(1,9% em 1999). Mais uma vez a Rú.s.sia não cons
ta da relação. O total de gastos anuais com as
Forças Armadas de todos os paí.ses do mundo é
estimado em 2% do PIB mundial, não havendo

menção ao ano a que se refere este dado.
O valor absoluto dos gastos de defesa res

salta a vantagem aparentemente esmagadora
dos EUA Entretanto, os cinco países monsu"os

apresentam níveis moderados de despesas mi
litares em porcentagem do PIB, quando com-
paradíis com as de ditaduras do Terceiro Mun
do ou de países em conflito permanente com
seus vizinhos. A Organização das Nações Uni
das (ONU) considera razoável que, em tempo
de paz, os países-membros gastem até 5% do
PIB com suas Forças Armadas. O percentual do
Brasil (distorcido pela desvalorização do real
em 1999) está muito abaixo desse teto e ligeira
mente abaixo do percentual mundial.

Dimensão geopoUtIca do Brasil

A análise revela uma imagem do Brasil
diferente daquela habitualmente mostrada ao
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público. Apesar do crescimento modesto das
duas últimas décadas, a economia brasileira

ainda ocupa um lugar de destaque, se o PIB
for calculado pela paridade do poder de com
pra. Do mesmo modo, o tamanho da econo
mia dos EUA é apenas 7,8 vezes o da nossa.
Apesar da enorme desigualdade social e das
dificuldades ainda existentes, o Brasil não po

de mais ser visto como um "país de pobres e

miseráveis". Segundo estimatívas de 2001, o
setor primário (agricultura) era então respon
sável por apenas 8% do PIB brasileiro, en
quanto o setor secundário (indústria) respon
dia por 36%, e o setor terciário (ser\iços) por
56%. Nosso país vem acompanhando a ten
dência mundial, que é de um aumento da im
portância relativa do setor de serviços na eco
nomia. Um aspecto que os dados meramente
quantitativos não mostram, porém, é o nível de
capacitação científico-tecnológicajá atingido
pelo país.

O Brasil não poderá ser eternamente fra
co, pois correria o risco de desmembramento.
Deverá desenvolver uma capacidade militar
compatível com seu gigantismo e sua dimen
são geopolítica potencial, mas sem identificar
inimigos. "Nomear inimigos potenciais é fazer
inimigos reais", afirmou o líder indianojawa-
harlal Nehru. As Forças Armadas brasileiras

deverão estar plenamente capacitadas não só
a dissuadir possíveis ameaças ao país e a de
fender o território, o espaço aéreo, as águas
territoriais e o mar patrimonial, mas também
a projetar o poder e a influência do Brasil no
exterior—mesmo em tempo de paz. Quando a

persuasão e a dissuasão falham, a melhor de
fesa é manter a guerra longe do próprio terri
tório. No século XX, os conflitos internacio

nais de que o Brasil participou ocorreram no
mai- ou em outi os continentes. No século XXI,

nosso país necessitará de uma Marinha oceâ
nica, de uma Força Aérea com capacidade de

pronta resposta e de um Exército com capaci

dade expedicionária, a fim de dissuadir confli
tos externos ou e\dtar que estes cheguem até
nós. No novo contexto, a hegemonia da Força
Terrestre, típica de países com mentalidade
continental, dará lugar a um equilíbrio entre
as três forças singulares, característico de po
tências marítimas. Do mesmo modo, a visão es

tratégica de alcance regional dará lugar a uma
\isão de âmbito mundial. Tal mudança de pa
radigma é essencial, para que o país assuma
um lugar de maior destaque no âmbito das
relações internacionais. A participação do Bra
sil em operações de paz da ONU deverá au
mentar. As Forças Armadas deverão atuar não

apenas em operações de manutenção da paz,
mas também em operações de implementação
coercitiva ou de imposição da paz. Para isso,

os efetivos emdados ao exterior deverão ser

ampliados, assim como as respectivas dotações
de equipamento.

Reformulação do Conselho

de Segurança

Alguns questionam a validade da candi
datura do Brasil ao Conselho de Segurança das
Nações Unidas, alegando que a excessiva fra
queza militai- do país o tomaria refém das gi-an-
des potências. Aquele conselho não é lugar para
eunucos, mas sua possível ampliação, sem a
participação permanente do Brasil, poderia
criar para o país uma situação ainda pior que
a atual. Se tiver sucesso em seu objetivo de tor
nar-se membro permanente do Conselho de
Segurança, o Brasil terá que assumir novos com
promissos na área de defesa. Se fracassar em
seu intento, será humilhado e perderá a credi
bilidade que ainda lhe resta. Mas se desistir de
sua pretensão, aceitará uma posição subalter
na no mundo e depois não poderá queixar-se
das conseqüências. No passado, o Brasil optou
por defender-se pelo anonimato e pelo distan
ciamento, mas, no século XXI, isto não será
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mais possível. Durante o período da bipola-
ridade mundial de poder, todos os Estados,
mesmo os mais fracos, eram importantes, pois
a queda de qualquer um poderia afetar o equi
líbrio do sistema. Agora que o equilíbrio polí-
tico-estratégico da Guerra Fria nào mais exis
te, os Estados incapazes de garantir sua pró
pria segurança poderão desaparecer, sem que
isso ameace seriamente a estabilidade do siste

ma internacional. Huntington já advertia que
"sociedades há que podem ser inerentemente
incapazes de prover a própria segurança mili
tar - falta-lhes apreço pela sobrevivência numa
era de ameaças contínuas". Ao término da

Guerra Fria, o Brasil adotou uma política ex
terna idealista e utópica que negligenciou os
aspectos de defesa e segurança. Talvez em ne
nhum outro lugar do mundo a elite dirigente
tenha acreditado (ou fingido acreditar) com
tanta convicção que o "fim da história" e a paz

universal houvessem realmente chegado. Esta
ilusão desmoronou junto com as torres do

World Trade Center. No século XXI as amea

ças à segurança e à soberania do Estado nacio

nal não se originam necessariamente de ou
tros Estados, mas podem incluir o terrorismo,
a guerrilha e o narcotráfico. O fortalecimento
do poder nacional em todos os campos, inclu
sive o militar, é essencial para assegurar a so
brevivência dos Estados soberanos. Convém

lembrar que, longe de estar obsoleto, o Esta
do nacional é a única forma de organização
política democrática de eficácia comprovada
atualmente disponível. Para assegurar sua so-
brerívência no século XXI, o Brasil necessitará

de uma estratégia de defesa nacional baseada
em cinco vetores: (1) um amplo sistema de ali
anças de âmbito regional e mundial; (2) uma

robusta proteção econômico-fmanceira, livre
de ingerências externas; (3) uma capacidade
crível de dissuasão e defesa militar; (4) uma

indústria nacional de material de defesa e uma

capacidade autônoma de pesquisa e desenvol

vimento (P&D) científico-tecnológico paraapli-
cações militares; e (5) uma valorização da iden

tidade nacional e da auto-estima da população.

Ficção orçamentária

Nominalmente, o Brasil possui hoje um

dos orçamentos de defesa mais altos do mun

do, embora o nível de recursos destinados ao

custeio e ao reaparelhamento de suas Forças
Armadas seja um dos mais baixos da história do
país. Se a índia, cujo orçamento militar é su
postamente menor, está "armada até os dentes",
o Brasil, em comptiração, está "desarmado até
a medula". Como isso é possível? Na iiltima
década, a folha de pagamento do pessoal mili
tar e dos servidores civis das Forças Armadas

brasileiras (inclusive inativos epensionisuis) che

gou a atingir cerca de 80% do orçamento da
pasta da Defesa, assim como dos antigos minis
térios militares até 1999. Após a promulgação
da Constituição Federal de 1988, a folha de pa
gamento do pessoal passou a fazer parte do or
çamento de cada ministério. Também contribu

íram para elevar o ralor dos gastos de pessoal,
além de outros fatores, a criação do regime único
para os servidores civis e a supervalorização da
moeda após o Plano Real. Entretanto, os suces
sivos cortes e contingenciamentos, ao longo do
exercício, tomam o orçamento real muito me

nor do que aquele anunciado ao início de cada
ano. Como no Brasil o Orçamento da União é

apenas autorizativo, este acabou por u ansfor-
mar-se numa mera peça de ficção. O Projeto de
Lei Orçamentária para 2004 prevê um total de

RS 4.140,00 milhões para custeio e investimento
no Ministério da Defesa. Este valor não inclui a

folha de pagamento de pessoal, que vem consu
mindo a maior parte do orçamento da pasta. O
total de despesas obrigatórias e discricionárias
da União para o próximo ano será de RS 299,6
bilhões. O ministro da Defesa íifimiou que os
recursos para custeio e investimento prerístos
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no orçamento das Forças Annadas pju-a 2004
são exíguos, estimando em cerca de RS 7 bi
lhões o valor mínimo necessário apenas para
dar continuidade aos projetos prioritáiáos. Em
2002, as despesas de custeio e investimento da
Defesa foram de RS 4.399,9 milhões. No orça

mento de 2003, estas ficaram reduzidas a ape
nas RS 3.261,6 milhões, após os cortes iniciais
efetuados pelo novo Governo. A diminuição da
taxa de Juros e do superavil primário poderia
proporcionar um alívio relativo do orçamento,

possibilitatido aumentar os recursos para cu.s-
teio e investimentos. A solução definitiva do pro
blema criado pela "financeirização" do Orça
mento da União talvez só seja possível quando
este orçamento passar a ser impositivo, deixan
do de ter caráter meramente autorizativo. Isto

viabilizaria invesdinentos plurianuais na moder
nização das três Forças Ainiadas, dotando-as dos

meios necessários para a defesa da soberania e
dos interesses nacionais do Binsil no século XXI.

Conclusão

A superação da "esquizofrenia e.stratégi-
ca" que caracteriza o trato dos assuntos de de
fesa no Bra.sil é mais que urgente. A resposta
para as dificuldades materiais do setor deverá
incluir, mais cedo ou mais tarde, um aumento

dos recursos destinadt)s às Forças Armadas e à

indústria de material de defesa. Entretanto,

enquanto perdurarem o atual modelo econô
mico neoliberal e as políticas de "Estado míni
mo", que vêm resultando no desmantelamento
da nação brasileira, isso não será possível. O
colapso da ordem piiblica, resultante da falên
cia do Estado, traria para a sociedade o "esta
do de natureza" hobbesiauo. Para que as fun
ções típicas de Estado, como a defesa nacio

nal, possam ser atendidas, a despeito do gran
de volume de encargos sociais do Estado

brasileiro, a economia deverá voltar a crescer

em ritmo sustentado a taxas da ordem de 7%

ao ano. A questão que permanece é como via
bilizar tais taxas de crescimento em futuro pró
ximo. Nosso país desfruta de condições menos
favoráveis ao crescimento do que China, índia
e Rús.sia, pois, ao conüáiio desses países, con
cedeu liberdade exces.siva aos capitais estran
geiros voláteis. Este erro estratégico está nos
custando caro. A busca de soluções para o Bra
sil não deve perder de vista a sua condição de
país monstro. No caso da defesa nacional, as
opiniões equivocadas, que colocam nosso país
no mesmo nível de poder de Estados peque

nos ou médios, devem ser fimiemente descar

tadas. A proposta de envolver as Forças Ai"ma-
das no combate ao crime é também pernicio
sa, pois defesa nacional não se confunde com
segurança pública. Igualmente perigosa é a falsa
dicotomia entre "manteiga e canhões", uma vez
que o poder militar está geralmente associado
à proteção da riqueza de um país. Se os pode-
res do Estado enü arem em colapso, produzin
do uma convulsão interna, qualquer preocu

pação de cunho .social se tornará inelevante.
Nosso país pode rea.s.sumir o controle sobre
seu próprio destino. Para isso será fundamen
tal a formulação de um projeto nacional sobe
rano e autônomo, apoiado por uma vontade
firme e por meios adequados. O Brasil já su
perou o estágio de potência regional, pois setis
interesses são de âmbito mundial. Mesmo sem

dispor de armamento nuclear, .sua capacidade
de dissuasão e defesa deverá ser comparável à
dos demais paí.ses monstros emergentes. Do
contrário, o vácuo de poder resultante acaba
rá sendo preenchido por outros Estados, em
deu imento dos interesses nacionais brasileiros.

©

(Dl) Núcleo clc Estudos Estratégicos da

l "iilvcrsidadc Fcdcitt) Flititiiiicii.se)
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Estratégia da aliança'

Reinaldo Norhto de Oliveira Lima^

V  I •As relações internacionais são paiUa^s por um complexojogo de atores, interesses e
normas que estimulam ou limitqm-o^Qder e o presliffo das nações. Nesse ron texto
de múltiplas injlucncias e de. inter^iipendhida, os países buscam realizar seus interesses
nacionais, podendo gerar assodéç.nes ou conflitos de variadas intmisidades".

■ - Polítícadé Delc-^Nacioná^ 2005

■TifetedSündoTeconhecidamcnte^i^oZjn/íirtc/f),
l\l em que, cada vez mais, as relações eiure
I * países se ampliam ou se esü"eiiam (em al
guns casos, se reorieniam) eem que se manifes
tam interesses de poderosos por patrimônios
naturais dos menos desenvolvidos, aflora a ne
cessidade de se atribuir signiílcado mais proe
minente à estratégia da aliança.

Embora, muitas vezes, entendida mais co
mo roalizãc) fteforças milüares de diferentes Es
tados em prol da conquista de objetivos comuns,
na realidade a e.siraiégia da aliança ultrapassa
o limiar dos teatros de operações, para se con
solidar em todas ou quase todas as expressões
do poder desses Estados. Aic porque a sua im
plementarão máxima em cenários de guerra
nonnalmcnic .se verifica ern decorrência de
estreitos relacionamentos ameriores ao confli
to, ou seja. durante a paz.

Via de regra, a fomuilação de uma cslra-
légia implica acuiada antilisc conjuntural, idcn-
üficaçào de ameaças {reais e potenciais), dc-
lenninação de vuliierabiliriadese avaliação i.sen-
ta da capacidade de superar os óbices ideniifi-
cados. ('.abe ressaltar que uma esti alégia. qual
quer que seja ela, não deve sej- construída â mar-

* ( jnicã') ttu K<

o HiHíii' V (itiifnifl dl- lnlaiii.in;i <• di- l'.siadi>-Maúi:'.

gem do contexto em que .será implementada,
pois, assim, cairia no vii/iu e conduziria a nada.

Como se pode depreender, tais atividades
demandam tempo, constância e a auiaçao de
especialislits (esiraiegisiiLs, analistas). de modo
c|ue todos os aspectos envolvidos na sistemáti
ca de formulação estratégica sejam arrolados
e que o maior mimcro possível de acoes estia-
tégicas seja considerado. Ttido isso naose iniple-
mema da noite pai-a o dia. É algo que se eiige
sobre {)s alicerces do tempo, da convi\ éncia, da
credibilidade c da confiança nuíma dos atores.

Feitas essas considerações, é interessan
te refletir sobie ações que devem ser obser\'a-
das pelo Estado quando da claboraçãi) de esu-a-
légias que envolvam o concurso de parceinxs
dos mais valiados matizes políiico-ideologlcos.

Um relance histórico

Desde a Antigüidade até aos dias aluais,
verifica-se a celebração de alianças "de oportu
nidade" entre civilizações e povos, com o intui
to de SC concretizar imeresse.s, como também
com o mesmo propósiicj, arupuii"a de acordos
para facultar tunas celebrações, porém, sem
pre no campo da parceria, em qtie pesem ser.
muitas das vezes, insuhsisienles.

Vários exemplos podem ilustrar essa reali
dade iiislóiica, como as alianças de tribos mV
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mades na Mesopotâmia (região entre os rios
Tigre e Eufrates, no atual Iraque); no Vale do
Rio Nilo (Egito); no Cáucaso, com os persas mes
clando-se aos medos; a chdlização grega, que

congregou povos de origem indo-européia en
tre os maresjônico, Egeu e Mediten-áneo; a ci
vilização helenística, resultado da fusão de gre
gos, persas e egípcios; o Império Romano, re
sultante do encontro de etruscos, gregos e ita-
liotas que habitavam a Península Itálica; o Im
pério Turcootomano, no século XIII; o Império
Austro-húngaro, na primeira metade do século
XIX; a Liga Balcânica, nas guerras contra o
Império Turco-otamano em 1912e 1913;aTrí-
plice Aliança (liderada pela Alemanha) vemisa
Tríplice Entente (encabeçada pela Inglaterra),
na Prímeira Guerra Mundial (1914-18); o Eixo
(pacto enü-e Alemanha, Itália e Japão) contra
os aliados (França, Reino Unido, EUA, URSS e
China), na Segunda Guerra Mundial; a bipola-
rídade global estabelecida por ocasião da Guer
ra Fria, em que dois blocos de países aliados
disputavam a hegemonia mundial, com desdo
bramento na área militar: Pacto de Varsóvia x

OTAN; a ampliação da União Européia, atual
mente congregando 25 nações; a coalizão de
EUA, Reino Unido, França, Egito, Síria e Ai-ábia
Saudita contra o Iraque na Guerra do Golfo
(1990-91); o Plano Colômbia (2000) - aliança

entre EUA e Colômbia para o combate ao nar
cotráfico e à naixoguerrilha; e, mais recente
(2003), a gtien a liderada pelos Estados Unidos,
com a adesão de cerca de uinta países, conü a o
Governo iraquiano de Saddam Hussein.

Um exemplo clássico e oportuno de esU^a-
tégia da aliança foi o esforço da Alemanha, der
rotada na Primeira Guerra Mundial, para se
recuperar militarmente "fora das vistas" dos sig
natários do Tratado de Versalhes. Em meados

da década de 1920, a Alemanha concertou um

tratiido com a então União Soviética, aprovei-
tandtKse de que os russos demonstravam inte
resse por receber a.ssessoramento militar exter

no. Assim, ambos encetaram a produção con
junta de material bélico a par do envio de ins
trutores germânicos à Rússia. Nessa ocasião, deu-
se, inclusive, a fabricação de aviões alemães na

URSS, em fábrica gerenciada por técnicos ale
mães, com mão-de-obra e matérias-primas rus
sas. Tal cooperação foi ampliada com a inclu
são, nos acordos, de ciu^os técnicos germânicos
para aviadores soviéticos e fiinções para oficiais
alemães no estado-maior do Exército Vermelho.

Especificamente em relação ao nosso País,
podemos citar algumas iniciativas que encer
ram potencial catalisador de alianças, como:
Tratado Interamerícano de Assistência Recí

proca (Tiar), celebrado em 1947, para a defesa
mútua dos países americanos; a Organização
dos Estados Americanos (OEA), instituída em

1948 e congregando 34 países; o Grupo do Rio
(G-Rio), criado em 1986 e contando com 19 mem
bros; o Tratado de Cooperação Amazônica, ce
lebrado em 1978 entre Brasil, Colômbia, Equa

dor, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela; o em
preendimento hidrelétrico de Itaipu Binacional
(1966), associando Brasil e Paraguai; o Merca
do Comum do Sul (Mercosul), criado em 1991
e reunindo Argentina, Brasil, Paraguai e Uru
guai; e, mais recentemente, a ampliação de par
cerias comerciais.

Diante dos exemplos ora citados, pode-se
afirmar que a história da humanidade vem sen
do construída com base em alianças, o que ratifi
ca a importância dessa esti-atégia, particularmen
te quando estão emjogo interesses nacionais.

Aspectos relevantes

Denu e as estratégias de emprego das For
ças Annadas preconizadas pela nossa Doutrina
Militar de Defesa (DMD) - presença, dissnasão,
pmjeção de poder, ação independente, resislênria, ofensi
va, defensiva e aliança -, esta iiltima estaiá sendo
ol^eto de considerações na presente abordagem.

O que se pretende demonsü~ar aqui é exa-
titmente a importância de se aüibuir concepção
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bem mais abrangente ao mero conceito militar
de estratégia da aliança; efetuada pelo emprego
do poder nacional, com preponderância da expres
são militar, em conjugação com a expressão militar
de um ou mais países, constituindo uma aliança
mi coalizão de Estados, cujos objetivos coincidam
com os respectivos interesses. (DMD/2001)

Conforme abordado há pouco, no com

plexo relacionamento entre Estados ou povos,
há de existir "algo mais", capaz de cimentar
esse relacionamento, de lhe conferir consistên

cia, confiabilidade.

Tal pressuposto reclama o cultivo anteci
pado de aspectos outros, mais duradouros e
especificamente capazes de produzir o amál
gama para uma aliança militar, além da sim
ples coalizão militar normalmente encetada em
cenários de conflito armado.

Maurice Maüoff,' abordando a estratégia
aliada na Europa por ocasião da Segunda Guer
ra Mundial, salientou: Qual a natureza da Gran

de Aliança e o que cada parceiro trouxe para ela? E
importante reconhecer que a Grande Aliança foi
forjada na guerra e para os propósitos dessa guerra;
foi um casamento de conveniência. Um vínculo co
mum de perigo uniu os três parceiros em 1941 - Rei
no Unido, União Soviética eEstados Unidos-, mas

a aliança resultante contemplou níveis diferentes
de relacionamento.

No encontro sobre a temática de Defesa

Nacional, levado a efeito pelo Ministério da
Defesa em Itaipava no ano de 2003, o profes
sor Hélio Jaguaribe^ - um dos muitos ilustres
palestrantes — foi taxativo ao afirmar, referin
do-se a um sistema conjunto de defesa: Trata-
se, em última análise, da necessidade de maximimr,

no âmbito internacional, condições e fatores inibi

dores da possibilidade de agressões por grandes po

tências e, concomitantemente, de mobilizar apoios sig
nificativos para a perseguição pelo Brasil, nesse
mesmo âmbito internacional, de seus interesses na

cionais. (...) Paralelamente, o estreitamento, pelo
Brasil, de relações de cooperação com os países euro
peus e, bem assim, com países emergentes que osten
tam, como o Brasil, características semicontinentais,

como nos casos de China, índia e Rússia, constitui

um decisivo fortalecimento da capacidade brasilei
ra de negociação intemacionai

Como se pode inferir dessas citações, a es

tratégia da aliança precisa ser arquitetada muito
antes do surgimento da necessidade de apoio
diante de um conflito bélico, erigida sobre ali
cerces de confiabilidade, de estreito relaciona

mento diplomático e comercial, de solidarieda
de e de efetiva participação do Estado como
ator intemacionai.

Em outras palavTas, a estratégia da alian
ça, mal comparando, como a amizade, não se
constrói da noite para o dia, na iminência das

ameaças aos interesses nacionais. Ela é resulta

do de uma simbiose anterior de fatores positi
vos, geradores de empadas, de confiança, de
mútuo conhecimento, e, por que não, de inte
resses comuns, que irão, certamente, transfor

mar-se na síntese de uma coalizão militar. E

vários aspectos podem concorrer para o des
pontar desses fatores.

Assim, podem-se destacar como capazes
de gerar condições favoráveis à implementação
da estratégia da aliança, dentre tantos, fatores
ou ações como:

• Política externa proativa, envolvendo os

segmentos diplomático e militar - a diversifica
ção de parceiros, a par de permitir a amplia
ção do leque de "simpatizantes", proporciona
que a nação seja mais conhecida tanto sobre a

Maurice .Matloff, cx-liistoriador-chefe do Centro de História Militar do Departamento do I^xcrcilo dos Kl "A; autor de
Strnh-gir Planning/or Cnalilitm Warfnre. 1943-1944, e co-autor do livro anterior da série, Slmle/rir Plfiiniiiifr foi Cotililion
Warfare. 1941-1942; editor do Ammran MUiUtrt History.

' Sociólogo, membro do Instittito de Estudos Políticos e Sociais e professor emérito da ECíEME.
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índole do povo quanto sobre o potencial nacio
nal; da mesma forma, é fundamental nesse re

lacionamento que se conheça com profundi
dade o caráter nacional dos paixeiros, de modo

a compaübilizar interesses e a não incorrer na
falha imperdoável de ferir suscetíbilidades; é
preciso ressaltar que constitui fator de insucesso
a adoção de posturas radicais quando de ne
gociações; outro aspecto importante para a
implementação da estratégia da aliança é en
cetar aproximação com nações de menor peso
específico no concerto internacional, posto que
esse gesto pode traduzir-se em apoio em mo

mentos de crise, além de contribuir para outro

tipo de esü atégia, a da projeção de poder.
• Relacionamento comercial e cultural intenso

com o exterior-a ampliação de mercados e de
acordos culturais é uma ação estratégica que
poderá implicar sensíveis ganhos quando da
foiTnulação da estratégia da aliança; nesse pai -
ticular, a participação em blocos econômicos
tem expressivo significado; por outro lado, a
ampliação de acordos comerciais não deve re
dundar em afastamento de parceiros tradicio
nais, já que oscilações ou indefinições em rela
cionamentos internacionais comprometem a

confiabilidade. É oportuno ressaltar que a nos
sa Política de Defesa Nacional (2005), muito

apropriadamente, estabelece o seguinte:
4.11-0 Brasil tem laços de cooperação com

países e blocos tradicionalmente aliados que possibi
litem a troca de conhecimento em diversos campos.

Concomitantemente, busca novas parcerias estraté
gicas com nações desenvolvidas ou emergentes para
ampliar esses intercâmbios;

6.11 - Além dos países e blocos tradicional
mente aliados, o Brasil devei d buscar outras parce
rias estratégicas, visando a ampliar as oportunida
des de intercâmbio e a geração de confiança na área
de defesa.

Neste tópico, é válido trazer também à
consideração as palavras do presidente da Con
federação Nacional da Indústria, Aimando

Monteiro Neto: No mundo^obalizado, o aumento
da participação no comércio internacional não de
pende apenas de políticas e investimentos que me
lhorem a qualidade e a competitividade dos produ
tos e estimulem as exportações. Éfundamental, tam
bém, que se tenha estraté^as definidas para a in
tegração econômica. (...) o Brasil precisa contar com
um forte sistema multilateral de comércio. Por isso,
a Organização Mundial do Comércio, que reúne
148 países e permite a construção de alianças va
riadas nos diversos setores de atividade, consti

tui-se atualmente no fórum negociador mais im

portante para o país. Mas o país precisa ter clareza
dos objetivos e dos compromissos gerados pelos acor
dos intemacionais.

• Divulgação de valores nacionais - enqua-
drando-se na ação de dar-se a conhecer, é fun

damental que outros povos conheçam valores
da nossa nacionalidade capazes de angariar
simpaüas. Assim, a cordialidade do povo, o es
pírito de preservação ambiental, a postura de
solidariedade internacional, o caráter pacifis

ta da sociedade, o repúdio a intervenções es
trangeiras são aspectos sociais que podem ser
vir de suporte para a arquitetura da estratégia
da aliança.

• Fidelidade aos acordos intemacionais-este

aspecto gera confiabilidade e contribui para
conquistar aliados, refletindo-se na implemen
tação da esü atégia da aliança.

• Respeito explícito à autodeterminação dos
povos e às soberanias nacionais - a cada cultura
devem corresponder ações estratégicas condi
zentes, o que eqüivale a dizer que ações que
podem induzir ao êxito em uma aliança po
dem, por ouUo lado, gerai- efeito conüário em
outras; aqui, mais uma vez, ressalta-se a impor
tância de se conhecerem os aspectos culturais

e os interesses nacionais do parceii o.
• lístabiUdade política, econômica e social-um

país que não disponha dessa condição certamen
te enconu ará sérias dificuldades para formar
aliiuiças; a inexistência (ou o combate conuimaz)

QUADRIMESTRE DE 2006 I ADN 19



ESTRATÉGIA DA ALIANÇA

de flagrantes desníveis sociais, de focos genera
lizados de miséria, de crime organizado, de ati
vidades de narcotráfico tem considerável peso
no perfil do país que se propõe a implementar
estratégias de aliança. Outro ponto importante é
a solidez e a credibilidade das instituições nacio

nais, destacando-se aqui o desempenho dos diri
gentes nacionais na condução da coisa pública.

• Atuação relevante no contexto internacio

nal-o exercício de papel protagonista no con
certo das nações contribui em muito para o pro
pósito de se conquistar aliados com vistas à im
plementação da estratégia da aliança. Essa atua
ção participativa nos temas da pauta internacio
nal dá proeminência ao país e conduz a aproxi
mações mais estreitas; em outras palavras, o
peso específico da nação, se considerável, con
tribui para atrair aliados.

• Identidade cultural— este constitui um

aspecto que facilita bastante a cimentação de
alianças, particularmente se houver espaço
para complementações nos diversos setores
da área cultural a par da identidade de costu
mes nacionais.

• Atração tuiistica-e^Và é uma atividade que,
além dos diridendos econômicos, desponta como
fator de aproximação entre povos; entretanto,
para realmente ser\'ir como coadjuvante na
concretização da estratégia da aliança, é preciso
que o Estado ofereça infra-estrutura adequada e
que o povo seja orientado a propiciar ambiente
acolhedor aos turistas, ressaltando-se o aspecto
segurança. E por falar em infra-estrutura, é sa
bido que o investimento nessa área redunda em
maior crescimento econômico, geração de em
prego, saúde pública e competitividade no mer
cado internacional, todos fatores que ampliam
o peso específico do país e, por conseqüência,
facilitam a aproximação de parceiros.

• Forças Armadas profissionais (no sentido de
se apresentarem eminentemente voltadas para
suas atribuições constitucionais) - Forças Arma

das detentoras de credibilidade nacional consti

tuem fator imprescindível para o exercício da
estratégia da aliança. Aqui se ressalta o enfoque
militar da estratégia da aliança nos ca.sos de ne
cessidade do emprego do poder airnado na de

fesa de interesses nacionais; paia tal, além da ci
tada credibilidade, é de todo conveniente que
atividades anteriores sejam de.senvolviclas nor

malmente, como, por exemplo, participação em
exercícios militares de forças amigas, conheci
mento das doutrinas militares dos pai ceiros, rea
lização de intercâmbios sobre atividades e te

mas militares, troca de adidos e alunos militares,

participação em missões internacionais de paz etc.
E claro que muitos outros fatores ou ações

podem vir a contribuir para a elaboração de es
tratégias aliadas, mas, por óbvio, sua seleção e
seu desenvolvimento devem estar condicionados

à criatividade dos estrategistas e às circunstâncias
do momento.

Um exemplo atual

Com o intuito de reforçar a importância que
se deve atribuir à estratégia da aliança, é oportu
no tran.screver extratos da nova Esti atégia de
Defesa Nacional dos Estados Unidos da Amé

rica (2005), na qual uma das expressões mais
utilizadas é "os Estados Unidos e seus parceiros".
Senão vejamos (tradução livre e giifos nossos):

• Desde que a Revisão Qiiadrienal de Defesa
foi lançada, eventos têm confirmado a importância
de assegurar aliados e amidos, desencorajando ini
migos potenciais, desanimando a agressão e a coer-
ção e derrotando adversários. A guerra ao terroris
mo revelou novos desafios, mas também oportuni
dades estratégcas nunca vistas antes para traba
lhar dentro dos EUA e com aliados e parceiros no
exterior para criar condições favoráveis para uma
ordem internacional segura.

• Esta estratéga (a de Defesa Nacional) pro

move Cooperação íntima com outros (países) ao redor
do mundo (...).

• FORTAIRCIÍR AIJANÇASE PA R( FRIAS.

Nós expandimos a comunidade de nações que divi-
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dem pnncipios e interesses conosco. Nós ajudare
mos parceiros a aumentar suas capacidades de de
fender a si mesmos e en frentar desafios coletivamen-
tepara nossos interesses comuns.

• ASSlíGURARAUADOSE AMIGOS. Nós

proveremos garantias pela demonstração de nossa

detentiinação de cumprir nossas alianças e outros
compromissos de defesa e ajudar a proteger interes
ses comuns.

' PARCERIAS INTERNACIONAIS. Parce

rias internacionais continuam sendo umafonte prin
cipal de nossa força. Princípios compartilhados, uma
visão comum de ameaças e compromisso para coope

raçãofornecem maior segurança do que nós podería

mos alcançar sozinhos.

• NOSSASFORÇAS. Os Estados Unidos con

tinuarão desfrutando de várias vantagens: nós re-

teivmos uma cadeia elástica de alianças efmrceiias: (...)
• NOSSAS VULNERABIUDADES. Não obs

tante, nós temos vulnerabilidades: nossa capacida
de de aborda r sozinhos os desafios de segurança glo-
bal será insuficiente: alguns aliados e parceiros de

cidirão não agir conosco ou não terão capacidade
para agir conosco; nós e nossos aliados seremos os
alvos principais do extremismo e do terrorismo; (...)

• NOSSAS OPORTUNIDADES. O futuro tam

bém oferece oportunidades: muitos de nossos parcei-
ros-chave querem aprofundar nossas relações de se

gurança com eles; parceiros internacionais novos

estão buscando integração em nosso sistema de ali
anças e parcerias.

• FORTAIJLCERAUANÇASE PARCEIRAS.

Um sistema internacional seguro requer ação coleti

va. Os Estados Unidos têm um grande interesse em
alianças amplas e capazes com Estados de pensa
mentos parecidos. Então, nós estamos fortalecendo
relações de segurança com os aliados tradicionais e
amigos, desenvolvendo parcerias internacionais
novas e trabalhando para au mentar as capacida
des de nossos aliados para combatei-desafios com u ns.

• DEIESA AIWA E SECIONADA. Os Esta

dos não podem alcançar seus objetivos de defesa so

zinhas. Nosso conceito de dejé.sa ativa e secionada

inclui os parceiros internacionais. Assim, entre as

metas-chave da Estratégia de Segurança Nacional,
está trabalhar com outras para solucionar crises re-
gionais e confitos.

• AUMENTANDO AS CAPACIDADES DE

PARCEIROS. Nossos objetivos estratégjcos não são
atingíveis sem o apoio e a ainda de parceiros capazes
domésticos e no exterior. No exteiior, os Estados Uni

dos estão transformando suas relações de segurança
e desenvolvendo novas parceiias. Nós queremos au
mentar as capacidades de nossos parceiros e as suas
habilidades para operar junto com forças dos EUA.

• POSTURA DE DEFESA GLOBAL. Para me

lhor enfrentar novas circunstâncias estraté^cas, es

tamos transformando nossa rede de alianças e par
cerias (...). Nossa segurança é ligada indissoluvel-
menteàde nossos parceiros (...). Mudanças na pos
tura global buscam fortalecer nossas relações com
parceiros ao redor do mundo e cultivar novas rela
ções baseadas em interesses de segurança comuns

(...). Nós estamos transformando muitas de nossas

alianças para combater nessas novas circunstâncias.

Conclusão

Conforme é do conhecimento dos estudi

osos da matéria, a formulação de uma estraté

gia implica a ati\adade fundamental de explicitar
os pressupostos que irão condicioná-la. Relem
brando, tais pressupostos resumem-se nos ob
jetivos pretendidos, na conjuntura em que a
estratégia será desenvohdda, nos óbices reais e
potenciais a serem superados e nas diretrizes
emanadas de escalões superiores. Somente
após tais considerações deve-se partír para a
arquitetura da estratégia, qual seja, a especifi
cação e a consecução das ações concretas (cor
rentes ou emergenciais) que irão permitir sua
implementação.

A par dessa sistemática e reportando-se
especificamente à estratégia da aliança, objeto
da presente abordagem, foi possí\'el demons
trar que os pre.ssupostos, no caso, referem-se
às mais ób\ias e inusitadas variáveis, com des-
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laque para as medidas de confiança mútua e
os interesses nacionais, todas eUts contribuin
do para ratificai- a amplitude da conceituação
dessa estratégia. Considera-se, assim, que ela
não pode ou não deve ser arquitetada apenas
com base em aspectos eminentemente milita-
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A política externa brasileira
na América do Sul

Maria Regina Soares de Lima"

OBi asil Faz I'roiiLeirci coin pi-aücainente io
dos os países sul-americanos, exceiuando-
se apenas o Equador e o Chile. Em 2004,

o PEB brasileiro represemou mais da metade do

PIB da América do Sul e suas expoitaçôes alcan
çaram mais de 40% do louil das vend;is externas

da ái ca. A combinação de uma proximidade geo-
gnífíca inescapá\'el com a assimetiia no tamanho
econômico do país gerou uma síndrome de des-
conFiança cnue o Brasil e os paí.ses da re
gião, alimentada pelas diferenças de língua, de
trajetórias sociopolíticiLs e de subsu-aio cultural.

Mas há um legado histórico que tijtida a
amenizar esse sentimento de esU"anhamento e

que, com o retorno à ordem democrática na dé
cada de 1980, construiu uma ponte para o iní
cio de relações estreitas com a.Argentina. Essa
herança tem a t'er com o fato de que a percep
ção de lisco na visão das nossas elites é deriva

da antes de mlnerabilidades de natureza eco

nômica do que de segurança.

GiiiJide parte da legitimidade do Mevctv
sul, um projeto estratégico do Estado bfiisilci-
ro, deve-se atj seu componente econômico, o que,
pai-idoxalmente, gerou um limite na tolerância
das elites tiacioiiais com relação aos seus resulta

dos econômicos intediaios. Pode-se argumentitr
que, se a vertente tlesenvoi\-imenti.sta legitimou
a política externa brasileira, também cristaliz.ou
na sociedade a concepção de que a principal
métrica de avaliação da (jolíiica externa reside

em resultadtxs econômicos no curto prazo.
E inevitável que a ênfase conferida às re

lações com a América do Sul no governo Lula

*  aiiloia c piolfssora universitária.

fosse avaliada por sua utilidade econômica e
pouca consideração reservada à dimensão po
lítica desse movinienio de afirmação da identi

dade suI-aÈoericana do Brasil. J
Com o b' oQin dosipreços da.s comrno^iiex^^

porém, o arguriiênip dõ7,çsK^o bénéfí^ío^b
relacionamento

desenvül\'imcniorelaii\'opmlèGi^dibj4KlSS^
Em um coniexto de crescimento acenntado das

exportações latino-americanas em geral, foi a
dhersificação setorial da pauta brasileira um dos

fatores responsáveis pela conuibuiçáo dos mer
cados sul-iunericanos para a expansão, em mais

de 50%. do saldo comercial do Brasil, em 2004.

Da mesma forma, é o cliferencial das es

truturas econômicas cnu e o Brasil e os países
da região o principal responsável pelo volume
das exportações de serviços e a presença regio
nal de grandes empre.sas bntsileiras, nos selo-
re.s de energia c de engenhaiia, por exemplo.
Todo esse dinamismo parece pa.ssar desperce
bido das críticivs conx cncionais que apenas con

seguem enxergar nesses movimentos temidos
vestígios lerceiro-mundistas.

Mas é no plano poiíiicoque o componen
te sul-americano da política exiema adquire
maiorrelevãncia, exaiameiuc pelos elementos
inéditos que encemt. De um lado. trata-se de
consmuir capacidade coletiva de influência nas
negociações intemacionais, bem como na ela
boração das noiTiias globais e regionais de
modo a tomá-las mais penneáveis aos interes

ses dos países do Sul.
O mo^^mento re\'ela. a um só tempo, uma

risão do sistema internacional com rimas mtil-
tipolare.s ou. jxdo menos, com potencial para
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brechas de uma esinuura que se reconhece ain
da unipolar e a importância coníerida ao arca
bouço mululaieral das normas e dos regimes
internacionais.

De ouh-o lado, trata-se de cooperar na so

lução de crises políticas nos vizinhos que pos
sam eventualmente estimular ações unilaterais
dos Estados Unidos. No primeiro caso, o prin
cipal instrumento que o Brasil pode oferecer é
a coordenação da ação coletiva dos países .sul-
americanos nas arenas multilaterais globais e
regionais; no segundo, disponibilizar seus bons
ofícios na mediação de eventuais .siniações de
conílito dentro de e entre os pm'sessul-timerica-
nos. como sticedeu na fonnaçào do Grupo "Ami
gos da Venezuela", no início do governo Lula,
e no conflito recente nos Andes, entre aquele
país e a Colômbia.

Dois riscos que costumam acometer rela
cionamentos com grau acentuado de assimeuia
devera ser evitados nessaurada inédita da polí-

tíca externa: veleidades do exercício íle hege

monia regional e práticas intervcncionistas. Os
anudoios paraex-enuiais temores de um "expan-
sionismo brasileiro" são a construção de insti

tuições regionais fortes com sobcranias compar-
tilhadíLs e o fortalecimento das instituições de

mocráticas na América do Sul, condições para
que se possa constituir umaverdadeira comuni
dade de nações.

O principal de.safio desse esforço de ajjrtv
fimdamenio da inserção regional c a imemaliza-
çâo da política externa na sociedade. Em iilüma
análi.se, eventuais custos rnaieriíils da liderança

brasileira .seráo ai"cados pela .sociedade. Os desa
fios de uma política assertiv.t na ordem unipolar
contemporânea são consitieráveis. .\]i;uiças inter
nacionais sólidas e diversificadas, [jor um lado. e
legitimidade democrática e apoio político inter
no, por outro, são dois pilares es.sênda.s para o
sucesso de políticas externas não comxMiclonais
de países de porte médio como o Brasil. O

BIBLIOTECA DO EXÉRCITO EDITORA

Coleção General Benício

Cúcil VCoüilhain-Smiih

ACAR{1\
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BRIGADA LIGEIRA

. H/bíóMm tic Ejiiion

A Carga da Brigada Ligeira

Cecil Woodham-Smíth

Apôs consultar farta documentação primária, a autora aborda um dos

episódios militares mais famosos e de extrema importância para os leitores

brasileiros interessados em História Militar. A Carga da Brigada Ligeira,

comandada por Lorde Cardigan. durante a barallta de Baíaclava,

na Guerra da Crlinéia em 1854, é episódio que, pela sua notoriedade, deve ser

conhecido em profundidade por todos os militares de carreira e por

.éstudiososde histórla. Atendendo a este úniverso, a Biblioteca do Exército

Editora enn^ega aos seus ̂slnanies/leitores tão importante titulo.
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Integração sul-americana

Paulo Roberto Costa e Silva"

o CENÁRIO

A Estrutura Mundial de Poder

O despertar do novo milênio nos apresen
ta um mundo de polaiidades indefinidas,
em contraposição às polaridades defini

das da Guen"a Fria. Antes, a realidade interna

cional era ditada pelo confronto ideológico en
tre o Leste e o Oeste e pelo abismo social e eco
nômico que separava o Norte do Sul. As inici
ativas de cooperação tendiam a cenmar-se den
tro de um mesmo bloco, e algumas iniciativas

regionais de integração reuniam países em

desenvolvimento, sem incluir os desenvolvidos.

A realidade fluida das polaiidades indefini

das permite a coexistência das forças agregadoias
advindas da liberalização econômica com forças

políticas de fragmentação. Nesse plano, verifica-
se a recorrência de situações instáveis: o fim da

União Soviética e da Iugoslávia e o recnidesci-
mento dos conflitos localizados na África. As ame
aças militares de lai^a escala foram supeiadas,
mas a insegtuança aumentou. Os novos inimigos
dos Estados não são outros Estados, mas novos

atores militarmente organizados: os cartéis do trá
fico de drogas, as organizações terroristas, os tra
ficantes de armas e os radicalisnros religiosos.
As grandes potências entendem que esses novos
desafios exigem novos mecanismos, dentre os
quais instrumentos adicionais de cooperação
com o mundo etrr desenvolvimento capazes de

manter sob controle essas e ouü-as ameaças.

A supr emacia norte-americana e o regi
me de polaridades indefinidas conduzem a um

■ O amor c domoi' em Planejamento e Aplicações Militares.

mtrhdo diferenciado em três níveis: o nível dos

países, dirigentes, o nível dos países relativa-
mer\tè autônomos e o nível dos países condicio
nados òu dependentes.

Em toTTios estritos, os Estados Unidos sé / ,
converterarn>^alménte, no rinicopaís irrteg^''
mente soberan^Èl^gõetn^i^er de
apenas no ritual do Còí
no nível das efetividades,

ção internacional de maior relevância ou con
flitante com importantes interesses norte-ameri
canos. São, por outro lado, partícipes irrdispen-
sáveis de qualquer iniciativa internacional mais
importante que aspire a ter êxito. São militarmen
te invtrlneiáveis, dispondo, concornitan temente,
da capacidade de eficazmente interferir, inclusi
ve em tennos militares, em qualquer lugar do

mundo. Entretanto, não reúnem efetivas condições

para exercer a hegemonia do poder mundial. A
attração internacional dos Estados Unidos está
sujeita a requisitos de legitimação dependente
de aprovação do Conselho de Segurança das
Nações Unidas e, em última instância, dos paí
ses europeus, notadamente França e Alemanha.

F wa circunstância, somada ao peso prôprit)

de que dispõe a União Européia, confere aos
países eur opeus, embora em grau menor, co-
par ticipação, com os Estados Unidos, no nível
dos países dirigentes. Desse nível, também em
menor grau, co-par ticipa ojapão, inicialmente
pela sua condição de segunda potência econò-
mico-tecnolõgica do planeta, e depois, pelo fato

de os Estados Unidos dependerem do alinha
mento Japonês para manter" sua influência irtr
leste da Eurásia.

O segirrrdo rrível de esüatificação mitndial
do poder é ocupado por países relativarrrerrte
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autônomos, países que dispõem de condições
para resistir à supremacia norte-americana, mas
não para frontalmente contestá-la. Essa posição
é tipicamente a da China e a da Rússia. índia e
Irã participam, em menor grau, desse nível. O
Brasil, pela função catalisadora que exerce no
plano regional sul-americano, pela convivência
em harmonia crescente no plano mundial e
pelas potencialidades econômicas que apresen
ta, pode ser enquadrado nesse nível.

O terceiro nível de estratificação interna

cional é o dos países condicionados ou depen
dentes, também conhecidos como periféricos,
que compreende o resto do mundo. Esse nível
é predominantemente ocupado por países sub
metidos, sem relevantes opções próprias, à ló
gica econõmico-tecnológica do sistema euro-
nipo-cimericano.

Globalização e Regionalização

A globalização pode ser considerada co
mo o fenômeno mais determinante ocorrido

na transição para o terceiro milênio. Embora

alguns estudiosos considerem que não é um
fenômeno novo, que foi buscado por todos os
povos que chegaram ao auge de sua civilização
como uma forma de estratificíir o exercício do

poder e não ter resistências ao atendimento de

suas necessidades, a atual onda globalizante se
caracteriza pelo predomínio da tecnologia e
do poder econômico, ainda que impregnada
de um forte componente ideológico.

Este componente ideológico combate o
Estado Nacional soberano, defende a compe
tição econômica em lugar da cooperação, trans
fere riqueza das nações pobres para as nações
ricas, marginaliza o ser humano, busca a per
petuação do predomínio dos mais fortes so
bre os mais fracos, mantendo as nações perifé
ricas como fornecedoras de matérias-primas e
commodüies em benefício das mais industriali

zadas e de.senvolvidas. Procura retirar da pau

ta o tema desenvolvimento nacional, derruba

as fronteiras e modifica o conceito de sobera

nia para que os países dirigentes possam exer
cer o controle sobre os recursos de toda or

dem das nações menos favorecidas.

Os efeitos da globalização se processam
em todas as expressões do poder nacional, pela
interferência direta dos seus mecanismos em

todos os fundamentos e fatores.

Na expressão política, a globalização tem
contribuído para alterar o papel do Estado,
posto que a ênfase da ação governamental está
direcionada para a criação e sustentação de
condições estruturais e de competiti\idacle em
escala global. Em decorrência da necessária
disciplina fiscal e austeridade de gastos públi
cos, o Estado tem cada vez menos opções em
termos de política econômica, devendo canali
zar seus recursos para as obras de infra-estru
tura e os serviços públicos essenciais.

Na expressão econômica, traduz-se a for
ma mais perversa dos efeitos gerados pela glo
balização, pois a mobilidade dos fluxos finan
ceiros, a susceptibilidade das bolsas de valores
às crises reais ou imaginadas e o poder mani-
pulador que as economias mais de.senvolvidas
exercem sobre esses capitais voláteis podem
afetar a estabilidade econômica e o desenvolvi

mento das nações menos favorecidas em ques

tão de horas.

Na expressão científica e tecnológica, apro-
fúnda-se o fosso entre as grandes potências e os
demais países, impondo-se uma verdadeira "di
tadura tecnológica" que afeta diretamente a
dinâmica produtiva, o nível e a qualidade das
pesquisas realizadas, a biodiversidade am
biental, os níveis de bem-estar e o próprio desen
volvimento do Estado.

Na expressão psicossocial, a globalização
vem afetando o nível de emprego nos países,
tendo como conseqüências imediatas o incre
mento alarmante da economia informal e da

marginalização social, a queda do poder aquisi-
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üvo das pessoas, o achatamento entre as classes
sociais, a diminuição dos índices de desenvohi-

mento humano e aumento da criminalidade,

com sérios reflexos na soberania dos Estados.

Na expressão militar, verifica-se um gran
de paradoxo, pois enquanto as megapotências
investem pesadamente na produção de arma
mentos cada vez mais sofisticados e adquirem
um poderiojamais imaginado antes, mercê das

tecnologias avançadas e de mecanismos que im
pedem a sua üansferência para as nações me
nos desenvolvidas, procura-se reduzir os efeti
vos e equipamentos e uansformar as Forças Ar
madas destas nações em gendarmarias ou for
ças policiais de combate ao u áfico de drogas e
à delinqüência comum, retirando-lhes o pa
pel que sempre lhes coube de guardiãs da de
mocracia, da soberania e da integridade terri
torial dos seus países. Nesse contexto, procu
ram impor novos conceitos e até mesmo novas
doutrinas que atendam a seus interesses, tais
como "soberania limitada", "direito de inge
rência", "internacionalização" de áreas estraté

gicas, exércitos "transnacionais", "Força de Paz
Mundial", e outros.

Conuapondo-se a esse processo, as nações
empreendem esforços para minimizar seus
efeitos negativos, compondo-se em blocos re
gionais que lhes permitam melhores condi
ções de negociação com outros blocos e uma
postura política de maior peso específico: é
a regionalização.

A regionalização surge como a nova ten
dência mundial, e aí se insere o importante pa
pel que deverão assumir as potências ascenden
tes, entre elas o Brasil. A formação de blocos

regionais terá de se acentuar e se firmar du
rante o processo de globalização. Os Estados
Nacionais não desaparecerão, nem as contra
dições entre as nações se atenuarão. Entretan

to, a regionalização se constiuiirá, como recurso
crescente de consenso, na alternativa para o
amanhã, para ter como ctmdiçào de sobrevi

vência o "megaestado" resultante da conforma
ção do bloco regional.

A economia mundial globalizada está pola
rizada em u-ês blocos, cada um com suas cai-acte-

rísticas próprias: o Nafta, liderado pelos Estados
Unidos; a União Européia, liderada pela Alema

nha; e o Leste Asiático, liderado pelojapão. Difi
cilmente as nações em desenvolvimento deixa

rão de ser isoladamente ati-aídas por um desses
mês pólos de influência política e econômica. A
inserção dessas nações nesses blocos, em função

dos desequilíbrios de poder, poderão levá-las a
um novo tipo de colonialismo, se não forem cri
ados os mecanismos capazes de fortalecê-las. A
saída encontrada é a subpolarização, ou seja, a
foiTuação de blocos regionais de menor porte.

Globalização e regionalização não são pro
cessos excludentes. Ao contrário, complemen-
tam-se e regem um ao ourno, andam juntos no
rumo da liberalização global dos mercados,
podendo a regionalização ser vista como um
estágio para se alcançai- a globalização.

OS ATORES

O Mercosul

Diante de mu panorama de crescente mar-
ginalização econômica, política e eso-atégica, cau
sado sobretudo pelas mudanças na esQuaira e no
funcionamento do sistema econômico mimdial,

de redução do fluxo de investimentos e de dificul
dades de acesso a tecnologias de ponta. Brasil e
Aigentina viram-se diante da necessidade de
redefinii em sua inserção internacional e regional.

Denu o dessa nova esü-atégia, a integração passou
a ter papel importante na criação de comércio,
na obtenção de maior eficiência visando à com
petição no mercado internacional e na própria
transfonuaçáo dos sistemas produtivos nacionais.

Em 6 de julho de 1990, Brasil e Aigentina
finnaram a Ata de Buenos Aires mediante a qual
fixaram a data de 31/12/1994 para a confonua-
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ção definitiva de Mercado Comum entre os dois

países. Em agosto de 1990, Paraguai e Uruguai
foram convidados a incorporar-se ao processo
de integração, tendo em Nista a densidade dos
laços econômicos e políticos que os unem ao
Brasil e à Argentina e as facilidades de comuni
cação propiciadas pela infra-estrutura de trans
portes dos quatro países. Como conseqüência,
foi assinado, em 26 de março de 1991, o Trata

do de Assunção para Constituição do Mercado
Comum do Sul.

O tratado estabeleceu, fundamentalmen

te, as condições para se alcançar, até 31/12/94,
a União Aduaneira entre os Estados participan
tes, etapa anterior ao Mercado Comum.

Com a assinatura do Protocolo de Ouro

Preto, em dezembro de 1994, encerrou-se o "pe
ríodo de transição" do Mercosul. O protocolo
deu ao proce.sso de integração o perfil com
pleto de uma União Aduaneira, passando o
Mercosul a contar com uma estrutura definiti

va para a negociação do aprofundamento da

integração em direção ao ambicionado Mer
cado Comum. Além disso, o Protocolo de Ouro

Preto estabeleceu a personalidade jurídica de
direito internacional do Mercosul, o que possi
bilitou ao bloco a aquisição de direitos e a su
jeição a obrigações como uma entidade distin
ta dos países que a integram, e ainda, a negoci
ação, como bloco, de acordos internacionais.

O período de consolidação do Mercosul,
inaugurado a parür da Cúpula de Ouro Preto,
foi marcado por um significativo avanço do pro
cesso de integração, com um exuberante incre

mento do intercâmbio comercial entre os paí
ses, e pela multiplicação de investimentos reali
zados não somente por parte de empresas lo
cais, mas também por empresas multinacionais
que perceberam as enormes possibilidades des-
•se novo mercado ampliado de duzentos milhões
de consumidores.

Os resultados não se limitaram ao campo
econõmico-comercial. Os governos dos quatro

países aproximaram-se, enriqueceram seu en
tendimento sobre as distintas realidades da sub-

região e passaram a enrídar esforços no senti
do de estabelecer normas e programas conjun
tos para as mais diversas áreas de atuação go
vernamental: educação, .saúde, segurança, de
fesa do meio ambiente, pesquisa e desenvolrí-
mento, fomento do turismo, entre outros.

As negociações foram ampliadas, deiiu o e
fora do subcontinente. Chile e Bolíría passai-am
a fazer parte do bloco, como "estados asso
ciados", e importantes relações foram ü avadas
com a União Européia, a índia, a África do Sul
e a Comunidade Andina de Nações. É a prática
do "regionalismo aberto", que procura pri\'ile-
giar os vizinhos imediatos nas relações comer
ciais, mas que não se consütui em fortaleza fe
chada para a comunidade internacional.

As crises permearam o âmbito regional e
atingiram cada país isoladamente. A crise do
real de 1999 gerou contenciosos econõmico-
comerciais entre Brasil e Ai-gentina que, por
vezes, transcendeu para o âmbito político. A
severa crise por que passa hoje a Argentina,
rísta por alguns analistas como um processo
de depressão crônica, atinge diretamente o
Brasil e os demais parceiros e ameaça a estabi
lidade do Mercosul.

O modelo econômico implantado na Ar
gentina pelo Presidente Menem, a partir de
1991, com Domingo Cavallo no comando da
economia, centrado na política de conversibili
dade (paridade do peso com o dólar na base
de um por um) e na modernização do Estado,
^udou o país a crescer de forma susientiida
durante um longo período, mas produziu efei
tos colaterais dramáticos, tais como: o expressi
vo aumento dos índices de desemprego; a para
lisação do processo de modernização produti
va; o aumento da fragilidade macroeconômica
do país; a aceleração do processo de desindus-
trialização e desnacionalização econômica; o

desesümulo a novos investimentos; e o espe-
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tacular aumento do endividamento dos agen
tes econômicos piiblicos e privados em dólares.

Hoje, a maioria dos analistas econômicos
tem consciência de qiie a conversibilidade se

transformou numa camisa de força. Apontam
que o modelo está esgotado, debilitado, serviu
brilhantemente a seus propósitos durante qua
se uma década, mas gerou arüficialismos insus
tentáveis. O Ministro da Economia, Domingo
Cavallo, defende uma saída progre.ssiva e orde
nada da conversibilidade. Em essência, apregoa
uma flexibilização mediante a substituição do

dólar, como âncora, por um índice calculado
em função de tima cesta de moedas, composta
pelo dólar e pelo euro. E o início do programa
de "pró-reativação econômica", que até aqui não
tem gerado efeitos alentadores.

Além disso, a recente derrota do Governo

argenüno nas urnas, a oposição feita pelos go
vernadores às medidas implementadas pelo pre
sidente De La Rúa, a pressão interna gerada pelos
reclamos da população e as pressões externas
fomentadas pelos agentes econômicos interna
cionais, que classificaram a taxa de risco argen
tina como a mais elevada do mundo, levaram o

Governo a decidir, de forma unilateral, pela
reestruturação do pagamento da sua dívida, o
que foi visto pela comunidade internacional
como uma disfarçada declaração de moratória.

Os analistas econômicos vêem hoje a situação
argentina como a "iminência do caos".

O Paraguai vive uma crise política desde
o as,sassinato do Vice-presidente Luis Maria Ai-
gana e a renúncia do Presidente Raul Cubas,
em março de 1999. ("arente de legitimidade, o
governo de Gonzalez Macchi não conseguiu se
afirmar e produzir a estabilidade e as refor
mas necessárias ao progresso do país e à paci
ficação nacional. A falência do modelo econô

mico berdado do período Stroessner, emba-
sado no contrabando, na expansão da frontei

ra agrícola e nas grandes obras piíblicas possi
bilitadas por financiamentos internacionais, faz

com que a crise política ocorra num contexto
de falência financeira do Estado, acuado por
um déficit fiscal crescente e por pressões sobre
as reservas internacionais.

A conjunuira econômica do Uruguai é mar
cada pela recessão econômica, pelo impacto
gemdo nos mercados internacionais pela detec
ção de foco de febre aftosa no país, pelo enéi^-
co combate ao conü"abando e à lavagem de ati
vos, pela conturbada aprovação de orçamento
para 2001 e por seguidos pronunciamentos so
bre profundas reformas estiaiturais a serem efe
tuadas nos próximos anos.

No contexto de todas es.sas crises, o Merco-

sul se posiciona como um processo irreversível,
que não pode sucumbir a uma conjuntura difí
cil. Novas prioridades vêm sendo estabelecidas,
para realizar as mtidanças de mmo necessárias.
Com esse intuito, o Governo brasileiro deu iní

cio, em meados do ano passado, a um esforço
de reflexão, no âmbito interno, que desembo
cou na noção aglutinadora de "relançamento"
do Mercosul, caracterizando assim o início do

seu terceiro período.
O tenno "relançamento" busca exatamen

te evocar o espírito presente em Assunção e em
Ouro Preto, quando os governos dos paíse.s-
membros acordaram adotar agendas foijadas
com ambicio.so, mas sóbrio, senso de perspectiva.

O debate atual está centrado, pois, no fu

turo do Mercosul. Mais do que pelas crises que
fi eqüentemente o abalam, o futuro do Mercosul
deve ser examinado no horizonte da Área de
Livre Oimércio das Américas (Alca). A Alça

passou a ser a primeira prioridade real na po
lítica externa dos Estados Unidos. Como fica
rá o Merco.sul .se a Alca vier a .se tomar realida

de nos próximos cinco anos, segundo cro-
nograma recentemente aprovado pelos 34 pa-
í.sesdo continente? Há duas hipóteses radical
mente opostas. Na primeira, se tiver abando
nado o seu propósito fundamental e não for
mais do que uma zona de livre comércio regio-
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nal, o Mercosul será extinto, por tomar-se re
dundante como parte de um conjunto maior,
de uma zona de livre comércio continental. Na

segunda, se conseguir firmar-se como um Mer
cado Comum, nos moldes da União Européia,
o Mercosul sobreviverá.

Os Parceiros Associados

Denominamos "parceiros associados" ao
Chile e à Bolívia, porque nesta condição eles
passaram a fazer parte do Mercosul, sendo,
inclusive partícipes das reuniões de cúpula do
Mercado e beneficiários de várias de suas cláu

sulas comerciais. O Chile tem adotado a postu
ra de ser um negociador independente com
vários países e blocos econômicos e tem a ex
pectativa de ingressar em definitivo no Mer
cosul no ano de 2004. A Bolívia, membro da

Comunidade Andina de Nações, em razão de

seus laços com Brasil e Argentina, em particu
lar no comércio do gás natural, também acena
com o seu ingresso no Mercado do Cone Sul

até o ano de 2010.

Chile e Brasil tradicionalmente têm tido

relações amistosas. Hoje em dia, o caráter po
sitivo das relações bilaterais deve-se à percep
ção que ambos os países têm dos benefícios
que podem advir de um estreitamento de coo
peração em diversas áreas, tais como política,
defesa, economia, comércio, tecnologia, ciên
cia, cultura etc. além da convergência de am
bos os governos com relação aos benefícios

resultantes da integração regional.
A Bolnda tem vivido, nos últimos dois anos,

um quadro de instabilidade social e política,
em razão da orientação da política econômica

do Governo, que teria contirbuído para o agra
vamento dos problemas sociais, pela questão
do narcotráfico, no contexto do plano de erra
dicação do plantio da coca, e pelo isolamento

político do Governo, agravado com a renúncia
do Presidente Banzer, por motivo de doença.

As relações do Brasil com a Bolíxia cai"ac-

terizaram-se por grande dinamismo na última
década, impulsionadas pela crescente integra
ção energética, física e comercial e pela coope
ração no plano multilateral. A integração ener
gética engloba vários subtemas, como a ampli
ação do volume de vendas de gás boIi\iano, a
construção de novos gasodutos, a construção
de termelétricas, a exportação de eletricidade
para o Brasil e a implantação de um pólo petro
químico na fronteira. Dentre os eixos de inte
gração física, destaca-se o Eixo Brasil-Bolíria-
Paraguai-Chile-Peru, obra prioritária por ria-
bilizar uma das possíveis conexões bioceânicas
e a integração física entre o sudeste boliriano
e o centro-oeste brasileiro. O fluxo comercial
tende a se fortalecer, tanto no estreitamento

entre o Mercosul com a Comunidade Andina,

como no âmbito bilateral.

A Comunidade Andina

O Acordo de Cartagena de 1969, mais co
nhecido como Pacto Andino, estabeleceu as

bases para a formação de um mercado comum
constituído por Bolívia, Colômbia, Equador,
Peru e Venezuela. Seus principais objetivos são:
promover o desenvolrimento equilibrado e har
mônico dos países signatáiios, acelerar seus cres
cimentos mediante a integração econômica, e
facilitar suas participações no processo de inte
gração previsto. Com as u ansfoimações impos
tas pela nova ordem mundial, evoluiu para o
que hoje se constitui na Comunidade Andina
das Nações (CAN), o segundo bloco eccíiiômico
regional em importância, que abriga uma po
pulação de cerca de 100 milhões de habitantes.

Dotado de personalidadejurídica própria,
a CAN tem sido um parceiro de peso nas u-ansa-
ções comerciais não somente com o Brasil, mas

também com o Mercosul. As conver.sações enti e

os dois blocos resultaram na as.sinatura de um

acordo para a criação de uma zona de livre co-
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mércio entre ambos até o final de 2001, elo ftin-

damental para a construção de uma comunida
de de nações latino-americanas e um elemento

determinante de uma integração sul-americana.
A ativa liderança exercida pelo Brasil no

processo de paz Equador-Peru e a atuação do
Exército Brasileiro na Missão de Observadores

Militares Equador-Peru (MOMEP), que fiscali
zou o cumprimento dos termos do acordo de
paz na região de fronteira entre os dois países,
criaram condições favoráveis para o fortaleci
mento das relações bilaterais, que se traduzem
num diálogo fluido e construtivo entre o Brasil
e os dois países e na intensificação dos progra
mas nas áreas cultural e de cooperação técnica.

Pode-se afirmar que as relações da Colôm

bia com a comunidade internacional e, em espe
cial, com os seus vizinhos da região têm sido pau
tadas, pelo menos nos últimos quatro anos, qua
se que essencialmente pelo tema do combate ao
narcoü-áfico e pelos esforços de pacificação do

país. Desde que assumiu o governo, em 1998, o
Presidente Pastrana tem procurado implementar
sua "diplomacia pela paz", buscando no exterior
o apoio político-diplomático e também financei
ro de que tanto necessita para ver concretizados
seus objetivos de campanha que o levaram à pre
sidência. O Plano Colômbia e as negociações de
paz com as Forças Armadas Revolucionárias da
Colômbia (FARC) vêm, assim, mobilizando a

maior parte das ações externas do país.
O Brasil tem seguido, até o momento, u-ês

linhas mestras em seu posicionamento frente

à situação colombiana: apoio ao processo de
paz (inclusive por intermédio de componen
tes de cooperação técnica), defesa da sobera
nia e independência colombianas na condu
ção desse processo e repúdio a ingerências ex
ternas unilaterais.

O Acordo de Preferências Tarifárias Fixas

(ACE-39), concluído no âmbito das negocia
ções do Brasil com a Comunidade Andina, em

vigor desde agosto de 1999, ampliou significa

tivamente o número de produtos colombianos
contemplados com preferências tarifárias, per
fazendo a maior parte das exportações da Co
lômbia para o Brasil. Este acordo transitório é
mais um passo na negociação de uma zona de
livre comércio entre o Mercosul e a CAN.

País com forte tradição estatal, o Peru pa
receu, durante a maior parte do governo Fu-
Jimori, ser a nação mais estável da região andi
na, mas os excessos autoritários, os abusos de

poder e os processos de corrupção articulados
nos mais altos níveis do Governo, que levaram

à derrocada de Fujimori, deixaram o país trau
matizado e o conduziram a uma fase de acen

tuada instabilidade política. O governo pro\i-
sório de Paniágua teve um papel fundamental
de reabilitar as instituições e restaurar a ima

gem internacional do país.
O presidente empossado em 28 dejulho

de 2001, o economista Alejandro Toledo, terá
pela frente a árdua tarefa de reorganizar o país,
em estado de estagnação econômica e ainda
instável politicamente. Sua tarefa se complica
pela necessidade de fazer alianças políticas para
obter maioria num congresso bastante dhidido.

O relacionamento bilateral Peru-Brasil é

fluido e melhorou sensivelmente após a parti
cipação brasileira no processo de paz daquele
país com o Equador. Há um incremento do
comércio bilateral e os dois países dispõem de
ativos mecanismos de cooperação, em particu
lar na área de fronteira e no processo de inte

gração física que se materializará com o térmi
no da rodo\ãa que ligará o Brasil ao porto pe
ruano de 11o, no Pacífico.

A análise dos principais dados estatísticos
relativos ao ano de 2000 aponta uma recupe
ração econômica alentadora na Venezuela, sus
tentada, é verdade, pelas altas do preço do pe
tróleo: crescimento do PIB em 3,2%, inflação
de 13,4%, diminuição em dois pontos porcen-
tuais da taxa de desemprego, aumento das ex
portações não-peüoleiras em 2.5% e incremen-
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to de investimentos estrangeiros também da or
dem de 25%. As reservas internacionais situ-

am-se hoje em tomo dos US$ 22 bilhões, sufici
entes para quase dois anos de importações. A
meta de crescimento para o ano 2001 é de 4%, e
tudo indica que será alcançada sem problemas.

A situação política caminha a reboque da
personalidade de Hugo Chávez, figura polê
mica que vem circulando com grande desen
voltura no cenário regional e internacional. Já
se nota um certo desgaste no plano interno,
tendo havido inclusive rumores de golpe, re
batidos com a possibilidade de decretação de
"estado de exceção".

As relações bilaterais com o Brasil seguem
ritmo previsível de paulatino aprofundamento,
com bom clima de confiança mútua. A coope
ração e o intercâmbio das informações e expe
riências exigem, ainda, certo esforço explorató
rio, em áreas como vigilância e segurança ama

zônica, saúde, ciência e tecnologia. Em outros

campos, estão otimizados, no limite do possí
vel, o controle e a prevenção da mineração ile
gal, integração física e transportes.

Os Coadjuvantes

A relação externa mais importante do Su
riname continua sendo com sua ex-metrópole,

a Holanda, com a qual mantém vínculos es
treitos desde a sua independência, em 1975.

Tais vínculos vinham sendo materializados es

pecialmente na forma de auxílio financeiro e

de cooperação técnica, definidos em acordos
assinados com a independência.

Divergências com governos surinamenses,
nos últimos 20 anos, reduziram a intensidade

da cooperação holandesa, levando à sua vir
tual paralisação na administração do Presiden
te Widenbosh, que antecedeu a atual, do Pre
sidente Ronald Venetian.

Cx)mo conseqüência, o Suriname sofreu
um íõrte impacto em sua economia. Houve um

descontrole cambial, acompanhado pela des
valorização da moeda, do virtual esgotamento
das reservas internacionais e do afastamento

dos investidores estrangeiros.
Em busca de alternativas para sair da cri

se, o Suriname tem procurado aproximar-se
dos países caribenhos e sul-americanos, em
especial com o Brasil e com o Mercosul. Ao
Brasil interessa manter relações dinâmicas e
intensas com o Suriname, com quem compar
tilha grande parte da fronteira amazônica. E
importante assinalar que rivem naquele pais
cerca de 40 mil brasileiros, garimpeiros em sua
grande maioria, que representam cerca de 10%
da população surinamense.

A relação com o Suriname pode apresen
tar bom potencial de intensificação a partir da
implementação da interconexâo rodoviária
com o Brasil. O Suriname é atrave.ssado pelo
chamado "Arco Norte", projeto de rodo\'ia que
interligará Macapá a Boa Vista, passando poi
Caiena, Paramaribo e Georgetown. A conclu
são dessa rodovia viabilizará o aumento do
comércio bilateral, ora em níveis muito bai
xos, com significativos benefícios para o Norte
do Brasil, em especial para os estados do Ama
pá, Amazonas e Roraima.

O "Arco Norte" igualmente estimulará o
comércio com a Guiana e redundará em bene

fícios para ambos os países. A Guiana manifes
tou interesse em acesso preferencial ao merca
do brasileiro (arroz, açúcar, rum e pescados),
e os entendimentos estão bastante adiantados.
Também o Mercosul é visto com bastante inte

resse pela Guiana.
Orientada por organismos financeiros in

ternacionais e apoiada por países desenvol
vidos, como os Estados Unidos e a Grã-Breta
nha, a Guiana tem sido apontada como uma
das experiências mais bem-sucedidas de a jus
te estrutural. Há vários anos aquele país im
plementa programas cujas metas foram antes
acertadas com o FMI e com os países que mais
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diretamente vêm apoiando o processo de re
cuperação guianense.

A principal conseqüência desses progra
mas é que a economia da Guiana é a que mais
cresceu no continente americano na década de

1990. O déficit público está sob controle, um
processo de privatização está sendo implemen
tado, a pauta de exportações dos seus princi
pais produtos está crescendo e a inflação en
contra-se bastante reduzida.

Apesar dos bons resultados alcançados até
aqui, a Guiana ainda padece de graves proble
mas de infra-estrutura e sofre com a fragilida

de do setor produtivo e a capacidade investí-
dora do Governo, atrelado ainda a um grande
endividamento externo.

OS AGENTES DE INFLUÊNCIA

As Organizações Internacionais

ONU

O preâmbulo da Carta das Nações Unidas
(ONU), a.s.sinada em 24 de outubro de 1945 pe
los representantes das 50 nações presentes à
Conferência sobre a Organização Internacio

nal, reunida em San Francisco, Estados Uni

dos da América, expressava os ideais e os pro
pósitos comuns dos povos, cujos governos se
uniam para criar a Organização das Nações
Unidas. Por meio desse insü"umento, a ONU

se propunha a ser um centro destinado a har
monizar a ação dos povos na consecução de
objetivos comuns, a saber: manutenção da paz
e da segurança; desenvolvimento de relações
amisto.sas enu e as nações; cooperação interna

cional para resolução de problemas de cará
ter econômico, social, cultural e humanitário,
dentro dos direitos humanos e das liberdades

fundamentais.

Com sede em Nova York, a ONU é forma

da por .seis órgãos principais: a Assembléia
Geral, o Conselho de Segurança, o Conselho

Econômico e Social, a Corte Internacional de

Justiça e o Secretariado.
A Assembléia Geral é constituída por todos

os países-membros, hoje em número de 185, e
reúne-se uma vez por ano em sessão ordinária
para tratar de temas de interesse dos Estados.

Já o Conselho de Segurança está organiza
do para exercer permanentemente as suas fun
ções e constitui-se por 15 membros, dos quais 5
permanentes e 10 não-permanentes. Os cinco
permanentes, e apenas eles, detêm o poder de
veto, o que subtrai da ONU o ideal de universa
lidade a que se propunha para transformá-la num
instrumento de ação desses membros: Estados

Unidos, Rússia, Inglaterra, França e China. Os
dez membros não permanentes, dentre os quais
está o Brasil, são escolhidos entre os demais

países integrantes, segundo o critério de repre-
sentati\adade continental, por sistema de rota

tividade, com mandato de dois anos.

Duas críticas contundentes se fazem à ação

do Conselho de Segurança e estão a exigir uma
refoirna estrutural. A primeira é a de agir se
gundo os interesses particulares das potências
que manobram o poder de veto, portanto, na
conü-a-mão da história, e a segunda é a de que
o mundo de hoje não e mais o de cinco décadas
au-ás. Existe uma nova estrutura de poder mun

dial, novas potências ascenderam ao patamar das,
outrora, cinco grandes, e, portanto há necessida
de de ampliação e redefinição dos seus membros.
Já existe um consenso de que o Japão e a Ale
manha sejam incluídos nesse seleto rol, porém,
outros países emergentes como o Brasil, a ín
dia e a África do Sul também desejam a sua in
clusão como membros permanentes.

A ONU, com o passai- dos anos, agregou
instituições e entidades como a Organização
Mundial do Trabalho (OIT), a Organização de
Agricultura e Alimentação (FAO), o Banco In
ternacional de ReconsO-ução e Desenvolvimen
to (BIRD), o Fundo Monetário Internacional
(FMI) e a Organização Mundial do Comércio
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(OMC), tomando-se cada vez mais burocrati-
zada e cada vez mais uma organização a servi
ço dos interesses das grandes potências.

Para agravar o quadro acima, a ONU en
frenta uma séria crise financeira, principalmen
te em razão da inadimplência de vários de seus
membros, o que tem tomado sua capacidade
de atuação bastante limitada.

Em conseqüência dos problemas citados,
existem hoje na ONU cinco gmpos de traba
lho estudando a expansão do Conselho de Se
gurança, as medidas para limitação da buro
cracia, a reestruturação das finanças e a orga
nização das agendas para a paz e o desenvolvi
mento, para que a ONU readquira o seu pres
tígio e deixe de ser apenas um depósito de "ca
pacetes azuis" a serem remetidos para áreas
conflituosas. O mundo globalizado não pode
prescindir dessa organização para que as nações
possam se entender, discutir seus ant^onismos
e buscar soluções para os seus problemas.

OEA

A Organização dos Estados Americanos
(OEA) congrega 34 países da América e é uma
espécie de repartição regional das Nações
Unidas, representando para o continente o que
a ONU é para o mundo. Muito embora a OEA
seja independente em assuntos pertinentes ao
continente americano, são bastante estreitas as

relações entre as duas organizações.
São objetivos da OEA: a consolidação da

paz e da segurança nas Américas; a solução

pacífica de dissídios entre as repúblicas ameri
canas; o estabelecimento de uma ação conjun
ta para a repulsa de agressão dirigida contra
qualquer república americana; e a promoção
em conjunto do desenvolvimento econômico,
social e cultural dos países americanos.

São seus princípios básicos: as relações en
tre as repúblicas americanas pautam-se pelo di
reito internacional e pela boa-fé; gozam essas re

públicas de paridade no seio da OEA, não po

dendo nenhum Estado americano intervir nos

cissuntos de outro; os dissídios devem .ser solucio

nados pacificamente e os atos de agressão contra
qualquer um deles serão inteipretados como
agressão contra todos. Este último princípio foi
consagrado pelo Tratado Interamericano de As
sistência Recíproca (Tiar), mas, ao deixar de ser
cumprido durante a Guerra das Malvinas, quan
do os Estados Unidos apoiaram a Inglaterra em
guerra contra a Argentina, põs em risco a
credibilidade da OEA, situação que perdura até
hoje. Ironicamente, o Tiar voltou a ser invocado
após os atentados terroristas aos Estados Unidos.

Alca

Em dezembro de 1994, os Estados Uni

dos tomaram a iniciativa de reunir, em Miami,

34 chefes de Estado e de Governo na chamada

Cúpula das Américas. Na Declaração de Prin
cípios, os líderes identificaram a integração
econômica e o livre comércio como elementos

essenciais para a prosperidade dos povos do
continente americano, estabelecendo que de
veria ter início imediatamente a consü-ução da

Área de Livre Comércio das Américas, a Alca,
na qual as barreiras ao comércio seriatn pro
gressivamente eliminadas. Estabeleceram, ain
da, que as negociações nesse sentido deveriam
estar concluídas até o ano de 2005.

A iniciativa norte-americana, qtie é hoje
uma prioridade do Governo dos Estados Uni
dos, vem criar um poderoso bloco econômico
sob a sua égide, capaz de enfrentar a União
Européia, antecipando-se mesmo a iniciativas
semelhantes que pudessem partir daquele blo
co, mercê das crescentes negociações bilaterais

entre a UE e países ou blocos econômicos do
continente americano.

A Alca, se concretizada, será a maior área

de livre comércio do mundo, com um mercado

de 800 milhões de habitantes e um PIB de qua
se US$ 11 trilhões. A discussão em torno da Alca

diz respeito às condições em que os Estados la-
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tínoamericanos irão negociar, tendo em «sta o
gigantesco desequilíbrio de forças, particular
mente no tocante à economia, ao conhecimen

to científico e ao abismo tecnológico que os se
para dos Estados Unidos.

O Brasil adota uma posição cautelosa e de
seja a implantação da Alca em ritmo lento e gra
dual para evitar um choque nas economias me
nores, e prioriza expansão e fortalecimento do
Mercosul, para que este, como bloco, dotado de
personalidade jurídica própria, possa ingressar
na Alca em melhores condições. O Brasil deseja
negociações equilibradas, que atendam aos inte
resses nacionais. Espera, ainda, poder continuar
como um gbbal-trader, um mercado aberto para
o mundo, negociando com a União Européia,
Japão, China, e outros. O Governo continuará
insistindo na necessidade de incluir nas discus

sões sobre a Alca questõeschaves, como a elabo
ração de uma legislação antidumpingcomum aos
países do hemisfério e a eliminação dos subsí
dios concedidos aos produtos agrícolas, conside
rados intocáveis pelos Estados Unidos.

As II e III Cúpulas das Américas, realizadas
respectivamente em abril de 1999 em Santiago e
em abril de 2001 em Quebec, deram significativos
passos no processo de conformação da Alca. Ha
via um grande interesse norte-americano, em par
ticular do governo Clinton, em antecipar o início
da Alca, o que foi firmemente rechaçado pelo
Brasil, que conseguiu fazer valer sua posição em
Quebec, de sorte que ficou estabelecido o início
do funcionamento da Alca em janeiro de 2006.

OSTRATADOS REGIONAIS

O Tratado da Bacia do Prata

As negociações que levaram ao Tratado da
Bacia do Prata tiveram início em 1967, quando
se realizou, em Buenos Aires, a P Reunião de

Chanceleres dos países da região. O tratado
representou o primeiro esforço para ti-ansfor-

mar a "fronteira de separação" em "fronteira
de cooperação", criando condições para um de
sejável diálogo político entre seus signatários e
possibilitando a esses, ao mesmo tempo, con

certar programas concretos de cooperação com
vistas ã integração física da região.

O tratado criou a moldurajurídico-diplo-
mática que visa ordenar o relacionamento en
tre os países da região e em tomo da qual fo
ram geradas as condições que permitiram as
negociações nas reuniões de chanceleres das
questões mais relevantes do aproveitamento dos
recursos hidrelétricos do Rio Paraná.

O Tratado da Bacia do Prata foi assinado

por Brasil, Argentina, Bolívia, Paraguai e Uru
guai, em 23 de abril de 1969, em Brasília, quan
do da P Reunião dos Ministros das Relações

Exteriores dos países da Bacia do Prata. Entrou
em vigor em 14 de agosto de 1970.

O tratado estabeleceu, no seu artigo P, que
"às partes convém conjugar esforços com o ob
jetivo de promover o desenvohimento harmô
nico e a integração física dos países do Prata e
de suas áreas de influência direta e ponderável".
Para tal fim, deverão promover, no âmbito da
bacia, a identificação de áreas de interesse co
mum e a realização de estudos, programas e
obras, bem como a formulação de entendimen
tos operativos e instrumentosjurídicos que esti
mem necessários.

O Tratado de Cooperação Amazônica

Esse tratado, firmado em Brasília em 03
de julho de 1978, é composto pelos oito países
da Bacia Amazônica, a saber: Brasil, Bolívia,
Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname e
Venezuela. Visa promover o desenvohimento
hannônico da Amazônia, que permita uma dis
tribuição eqüitativa dos benefícios do progres
so decorrente enü e as pai tes acordadas, com o
olyetivo de elevar o nível e a qualidade de vida
dos seus povos. Tem, ainda, a finalidade de buscai*
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a plena incorporação de seus territórios amazô
nicos às respectivas economias nacionais, cons
cientes de que, tanto o desenvolvimento so-
cioeconômico quanto a preservação do meio
ambiente são responsabilidades inerentes à so
berania de cada Estado, e que a cooperação
entre as partes servirá para facilitar o cumpri
mento destas atividades.

O Tratado de Cooperação Amazônica tra
duz a preocupação dos países amazônicos com
a conservação da Amazônia, no sentido de re

pudiar qualquer intervenção dos países de eco

nomia cêntrica.

O tratado não teve o sucesso esperado em
termos de defesa da Amazônia. A apresentação
de poucos resultados de real «dcance e profundi
dade ensejou, por parte do Governo brasileiro,
sabidamente o mais preocupado com a questão
da importância política e estratégica da Amazô
nia, duas medidas, uma paralela e de caráter in

terno, que foi o Projeto Calha Norte, e outra, de
caráter externo, que foi a proposta de uma emen
da que viabilize a instalação da Organização do
Tratado de Cooperação Amazônica.

ELsta modificação na estrutura institucional

do tratado dotará o mesmo de personalidade
jurídica e de uma secretaria permanente, com
sede em Brasília. Isto redundará num maior

dinamismo para o tratado e resultará em bene
fício para todos os integrantes. O enfoque estra
tégico, que caracteriza o tratado como instru
mento diplomático de coordenação dos países
membros, desponta como a garantia de ser um
instrumento eficaz de projeção mundial de tão
promissora região, livrando-a da perigosa e
danosa cobiça internacional ou da singular fa
ma de ser apenas um conjunto de problemas.

AS ORGANIZAÇÕES NÂO-GOVERNAMENTAIS

Cada vez mais presentes no cenário inter
nacional, cada vez mais atuantes, organizadas e
motivadas, as Organizações NâoGovernamen-

tais (ONGs) são agentes de influência ponderável
em todos os temas da agenda internacional. De
cerca de 1.000 em 1958, elas passaram a 18.000

em 1990 e hojejá ultrapassam a casa dos 32.000
em todo o mundo.

O primeiro questionamento que se faz a seu
respeito é o dos seus reais olyeüvos, nem sempre
explicitados e de acordo com as finalidades de
claradas. Muitas vezes são apenas organizações

de fachada para defender interesses de grupos
políticos ou econômicos, minorias marginaliza
das, ou até mesmo de Estados, caracterizando,

neste último caso, zis "ONGs Governamentais".

Outro ponto de questionamento diz respei
to ao seu financiamento. Quem está por ü-ás das
ONGs, bancando toda a sua estrutura, mobi
lização, propaganda etc? Estudos mundiais a res
peito indicam que 40% da receita das ONGs são
provenientes de fontes governamentais, o que
ratifica a caracterização paradoxal das "ONGs
Governamentais", aludida no parágrafo ante
rior. Pesquisa recente realizada em âmbito naci
onal revelou que 83% dos recursos das ONGs
que atuam no Brasil são oriundos de agencias
internacionais, 7%, da venda de produtos e ser
viços e 3% são providos pelo Governo brasileiro.

As ONGs mobilizam-se em defesa das cha

madas "causas nobres": direitos humanos, di

reitos das minorias, justiça .social, defesa dos
povos indígenas e do meio ambiente.

Às chamadas "causas nobres" vêm-sejuntan
do e propalando novas idéias ou temas de al
cance mundial, algutnas bastante ameaçadoras
à soberania e à integridade territorial dt).s Es
tados, a saber: selo verde, com influencia direta

no patenteamento dos produtos e sua comer
cialização; antidumping^ocvA-, doutrina da .sobe
rania limitada; interferência humanitária; dever
de ingerência; direito de intervenção; interna
cionalização da Amazônia; novo papel para as
Forças Armadas (dos países "periféricos").

A combinação das "causas nobres" com

essas novas idéias, reforçadas pelo slogan "em
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nome da comunidade internacional", abertu

ra para todos os pleitos e motivações das ONGs,
traz à tona uma perigosa tendência de se impor
o intervencionismo como um modo normal e

legítimo de atuação internacional, contrapondo-
se a normas jurídicas consagradas pelo direito
internacional, ao princípio de autodeterminação
dos povos e das nações e ao sagrado exercício da
soberania em toda a sua plenitude.

O PROCESSO

Os fócilitadores

Chamaremos de facilitadores a todos aque
les aspectos que concoiram favoravelmente para
a integração da América do Sul como um todo
ou que sirram como uma etapa para se lograr
aquele propó.sito.

O primeiro e mais importante de todos é,
sem dúrída, a vontade política. Uma aspiração,

por mais que sejam os requisitos preenchidos,
não se tomará possível sem o real desejo de
seus governantes, estes, por sua vez, lídimos re
presentantes das aspirações de seus povos. A
vontade política, as.sim entendida, transcende a
órbita do poder político para envolver todo o
poder nacional.

A existência de tratados sub-regionais de
abrangência, como o Tratado da Bacia do Pra
ta e o Tratado de Cooperação Amazônica, é
manifestação crídente da vontade política dos
países da região em buscar, de forma conjun
ta, uma solução para os problemas que lhes
são comuns.

As no\'as tendências mundiais, globalização

e regionalização, serríram de impulso para o
aprofundamento das relações entre os piiíses,
ensejando a fomiação de blocos econômicos que
se fortaleceram pela descoberta de outras afini
dades que firmaram a vontade política de inte-
giação. Foi assim com o Merco.sul e com a Comu
nidade Andina de Nações, que reuniiam paí.ses

com a mesma identidade geográfica, histórica,
econômica e cultural.

O exemplo mais claro e mais recente da
manifestação da vontade política de integração

regional se deu nos dias 31 de agosto e 1- de
setembro do ano 2000, quando se reuniram em
Brasília os presidentes dos 12 países da Améri
ca do Sul. Evento de caráter histórico e pionei
ro na região, o encontro resultou da conrícção
de que a contigüidade geográfica e a comuni
dade de \alores levam à necessidade de uma

agenda comum de oportunidades e desafios es
pecíficos, em complementação a seu tratamen
to em outros foros regionais e internacionais,
serríndo ainda para reafirmar o espírito de en
tendimento e harmonia que marca a relação
entre os países sul-americanos.

No âmbito de um esforço conjunto em fa
vor da consolidação das liberdades democráti

cas da região, fundamentais para a superação
de contenciosos e para o estabelecimento de
novas parcerias, a reunião dos presidentes pre
tendeu aproveitar a identidade dos projetos e
metas de desenvolvimento para aprofundar a
integração regional e fortalecer a posição da
América do Sul frente aos desafios e dificulda

des apresentadas pelo processo da globalização.
Desde a saga da colonização e passando

pelos processos de independência política no
século XIX, a América do Sul tem uma história
comum e tmia herança compartilhada de cultu-
ni e experiência humana. O espaço sul-ameri
cano, caracterizado por grandes fonnaçôes geo
gráficas que atravessam e estabelecem continui-
dades enti"e vários países, como a Amazônia, os
Andes e os Piunpas, oferece extraordinária base
física para os esforços de integração.

Os interesses comuns, como o fortaleci
mento da democracia, o aranço no desenvolrí-
mento econômico e .social, a integração eco
nômica, a preparação para os desafios científi
cos e tecnológicos do século XXI e a garantia
da segurança piíblica; somados aos objetivos
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comuns de fortalecimento nos organismos in
ternacionais, superação dos problemas sociais
e econômicos, busca de condições para enfren
tar as barreiras protecionistas impostas pelos
países desenvolvidos aos seus produtos e a in
serção numa arquitetura financeira internaci
onal estável e justa, traduzem grande motiva
ção para o processo integrador.

Os problemas comuns também são moti
vos de aproximação, pois incentivam a busca
de soluções conjuntas. A dificuldade de inser
ção unilateral dos países periféricos num mun
do globalizado para atender aos interesses das
grandes potências faz com que os ditos países
busquem seu fortalecimento por intermédio de
ampliação de suas possibilidades, conforman
do blocos com identidade jurídica e capacida
de de negociar em melhores condições. A ne
cessidade comum de buscar saídas para os gra
ves problemas sociais existentes, tais como as

desigualdades entre as classes socicds, os altos
índices de concentração de renda, a extrema

pobreza da maioria das populações e o analfa
betismo, é uma dura realidade regional.

A cobiça internacional pela Amazônia, o
combate aos crimes transnacionais, notada-

mente o narcotráfico, o terrorismo e o contra

bando, a segurança hemisférica são preocupa
ções comuns que têm levado a uma crescente
integração estratégica dos países sul-americanos.

A estabilidade política, a prevalência dos
regimes democráticos e a superação definitiva
de diferendos territoriais também podem ser
apontados como facilitadores da integração. A
América do Sul redemocratizada, afastada dos

principais focos de tensão mundial, com bai
xos índices de despesas militares, livre de ar
mas nucleares, sem conflitos émicos ou religio
sos, e onde os poucos contenciosos entre Esta
dos têm sido resolvidos pela via negociada,
destaca-se hoje como o continente mais pacífi
co do mundo. Com e.sta convicção, os presi
dentes da América do Sul reafirmaram em

Brasília sua adesão ao princípio da solução
pacífica e negociada de controvérsias e acor
daram criar uma zona de paz sul-americana.

A vocação da América do Sul é a de ser
um espaço econômico integrado, em função
da complementaridade das economias. Oiten
ta por cento das suas necessidades estão conti
das no seu próprio território. Constituir-se um
mercado ampliado pela eliminação de entra
ves de obstáculos ao comércio e pelo aprimo
ramento das conexões físicas em transportes e

comunicações fortalecerá a inserção sul-ame
ricana nas diversas correntes de capital, mer
cadorias e tecnologia que desenham o panora
ma da economia política internacional contem
porânea. Nesse sentido, a convergência do
Mercosul ampliado e a Comunidade Andina,
com a aproximação da Guiana e do Suriname,
que já começa a ocorrer, poderá se constituir
na espinha dorsal da América do Sul como um
espaço econômico ampliado.

Por fim, podem ainda ser citados como
facilitadores: o domínio dos dois grandes oce
anos, que abre as portas da América para o
mundo; a facilidade de comunicação entre os
países e seus povos pela identidade de idiomas,
o português e o espanhol; e, por último, a pre
valência da religião católica no continente, do
cristianismo que não aponta dissidências radi
cais ou fúndamentalismos.

Os óbices

Definiremos óbices como os obstáculos
de toda ordem que venham a impedir ou difi
cultar o processo de integração sul-americana.

O primeiro a ser levantado é fruto da he
rança histórica do bolivarianismo, aquele sen
timento a que denominamos genericamente de
hispanidad, responsável por uma desconfiança
secular em relação ao Brasil, o gigante sul-
americano praticamente desconhecido para os
seus vizinhos até o recente advento da globali-
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zação. Esse sentimento gerou nos países de
origem espanhola uma percepção distorcida
de que o Brasil seria um país de vocação impe-
rialista, com espírito expansionista, desejo de
conquistas territoriais para chegar ao Pacífico
e outros dogmas, fruto do dimensionamento
atingido pelo Brasil com a expansão da Linha
de Tordesilhas e dos tratados que definiram as
últimas linhas da nossa fronteira.

A mesma geografia que favorece a inte
gração física pela interação dos espaços comims
apresenta obstáculos que dificultam uma maior
aproximação entre o Brasil e alguns dos seus
vizinhos, tais como a Cordilheira dos Andes e

a Amazônia, acidentes que contribuíram duran
te muito tempo para que o Brasil pennaneces-
se debruçado sobre o Atlântico, e seus \azinhos

de oeste voltados para o Pacífico. Reflexo desta
realidade é que ainda não existe uma ligação
física efetiva entre esses países e o Brasil, mais
de dois séculos após suas independências.

O sistema colonial espanhol e o processo
de independência das nações latino-america
nas deram origem a vários contenciosos terri
toriais, que, por vezes, levai"am algumas nações
ao recurso último da guerra, deixando cicaü i-
zes na alma de seus povos. Assim sendo, per
manecem até os dias de hoje algumas áreas de
fricção política no continente sul-americano,

referentes a diferendos territoriais, que conve

nientemente explorados por interesses políti
cos podem ainda levar a crises de instabilida
de. Destacamos, dentre estas, as questões fron
teiriças enu e a Venezuela e a Colômbia, entre

a Venezuela e a Guiana (Essequibo), entre o
Peru e o Equador (Cordilheira do Condor) e
a "saída para o mar" reivindicada pela Bolívia
junto ao Chile.

São crescentes os óbices decorrentes dos

interesses nacionais das potências hegemônicas,
as quais, na intenção de manter o status quo,

procuram exercer pre.ssôes de toda ordem pai-a
inviabilizar projetos nacionais e sul-americanos

que contrariem aqueles interesses. No campo
econômico, tais pressões se refletem nas medi

das protecionistas que as potências adotam para
preservar seus mercados.

A ocorrência dos ilícitos tiansnacionais,

particularmente o crime organizado e o narco
tráfico, ensejaram a adoção do Plano Colôm
bia e a conseqüente materialização da presença
militar norte-americana naquele p<us, objetivo
declarado desde a desativação do Comando Sul,

no Panamá. A "regionalização" do Plano Co
lômbia criará a oportunidade para a expansão
da presença dos Estados Unidos nos Andes e
até na Amazônia, comprometendo a integração
regional. Nesse sentido, é oportuno registrar que
se encontra em fase de amadurecimento nos

Estados Unidos a Iniciativa Regional Andina,
estratégia que prevê exatamente a possibilida
de de ampliação da dimensão internacional do
conflito interno colombiano.

Outro obstáculo à integração está con
substanciado nas próprias crises políticas inter
nas que alguns países atravessam, meipjlhados
em campanhas político-partidánas para as elei
ções no próximo ano, denúncias de corrupção e
desgaste do atual governo. A estes aspectos, agre
gam-se o baixo nível de educação e de partici
pação política de suas populações, o que concor
re para uma baixa priorização dada ao assunto.

A atração exercida pelos Estados Unidos
faz com que vários países busquem incrementar
parcerias e negociações bilaterais com aquele
país, criando uma certa relação de dependên
cia e dificultando sua inserção no processo de
integiação sul-americana.

Outro aspecto a destacar é a presença, no
território sul-americano, de uma colônia euro

péia, a Guiana Fi-ancesa, que funciona como um
enclave extracontinental, e que pode servir de
plataforma para a implementação de um labo-
latório de idéias nascidas na Europa e antagô
nicas aos interesses dos países da região. E opor
tuno lembrar que o autor da idéia de "interna-
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cionalização da Amazônia" foi o ex-presidente
da França, François Miterrand.

Por fim, o processo em andamento para a
implantação da Alca em 2005, objetivo primei
ro da política externa norte-americana, deixa
pouco tempo para a negociação da integração
sul-americana em bases sólidas, como desejaram
os presidentes na Reunião de Cúpula de Brasília.
Esse fato se ̂ rava com a crise argentina, que é
uma crise de todo o Mercosul, pois retarda as
articulações deste mercado com a Comunidade

Andina e demais parceiros sul-americanos.

As estratégias

Com o concurso dos aspectos facilitadores,
os países sul-americanos devem implementar as

estratégias para enfrentar os óbices e permitir a
integração regional que resultará em seu fortale
cimento. Algumas estratégias que se impõem são:

• fortalecimento do Mercosul;

• fortalecimento de parcerias isoladas, em
curso entre nações sul-americanas;

• aproximação do Mercosul com a Co
munidade Andina, Guiana e Suriname;

• identificação e realização dos eixos de

desenvolvimento e projetos-chave de integra
ção física;

•  incremento de relações com a União

Européia, China, Japão e outros mercados de
interesse;

• transformação do Tratado de Coopera
ção Amazônica em Organização, o que lhe dará
respaldo jurídico para o enffentamento das
questões amazônicas;

• eleição do Brasil, potência ascendente
sul-americana, como o gerenciador do processo.

O papel do Brasil

O Brasil, por sua dimensão territorial e pe
lo fato de compartilhar fronteira com nove vizi
nhos, é o único país capaz de atuar como ele

mento integrador das vertentes sul e norte do
continente e de agir como articulador do espa

ço sul-americano, trabalhando sem qualquer
pretensão hegemônica, no sentido de promo
ver a estabilidade e a cooperação regionais em
todos os campos, inclusive o estratégico-mili-
tar. É o país de maior peso específico e de maior
capacidade arregimentadora, com relações flui
das e crescentes com todos os demais, sem

contenciosos de qualquer natureza.
O Brasil é uma democracia estável que

reúne todas as condições de potência ascenden
te. Sua extensão territorial corresponde a cer
ca de 50% da região, bem como o seu Produto
Interno Bruto. Possuidor de um mercado de

160 milhões de habitantes, é um expressivo
parceiro comercial para qualquer dos centros
mundiais de poder econômico. O seu papel
hegemônico no contexto sul-americano é, pois,
consentido, como já ocorre naturalmente no

âmbito do Mercosul.

A vontade política brasileira está explici
tada no texto constitucional, cujo parágrafo
único do Artigo 4-, as.sim manifesta: "A Repú
blica Federativa do Brasil bmcará a integração
econômica, política, social e cultural dos po
vos da América Latina, visando à formação de
uma comunidade latino-americana de nações."

O conceito de América Latina diluiu-se no

Itamaraty para dar prioridade ao de América
do Sul, hoje a área mais importante para a po
lítica exterior do Brasil. O Brasil promove um
diálogo intenso com todos os países, visando ao
estreitamento dos interesses comuns. No cená

rio sul-americano, o Brasil é o ator mais impor
tante, cumprindo-lhe o papel de condutor do
processo de integração.

CONCLUSÃO

Anzilisados o cenário internacional, a situ

ação atual dos países .sul-americanos e de seus
blocos regionais em conformação, os aspectos
facilitadores e os óbices à ampliação dessa inte
gração, verifica-se que a visão de um amplo sis-
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tema regional sul-americano deve partir, funda
mentalmente, do gimi de lidei-ança assumido
pelo Brasil dentro do Mercosul e da sobrevivên
cia e fortalecimento deste, para que ele se cons
titua no núcleo organizador de um sistema am
pliado. A formação desse sistema se reveste, ao
mesmo tempo, da mais alta relevância para to
dos os países da região e de plena viabilidade.

No que .se refere à relevância, as preceden
tes considerações relativas ao Mercosul e a sua

decisiva importância para os países-membros,
não apenas econômica mas, particularmente,
política, .se aplicam, igualmente, para os demais
países do continente, tanto individualmente
quanto em conjunto. Um .sistema regional sul-
americano seria um Mercosul em grande esca
la. Proporcionaria aos partícipes uma exu^aor-
dinária ampliação dos seus mercados. Dar-lhes-
ia uma oportunidade única de elevarem, den
tro das condições favorecedoras desse mercado

ampliado, a competiti^dade dos seus sistemas
produtivos. E lhes asseguraria um poder inter
nacional de negociação incomparavelmente su
perior ao que pudessem ter individualmente,
abrindo-lhes condições para terem acesso, no
quadro da estratificação internacional do poder,
ao patamar dos países relativamente autônomos.

A viabilidade de formação desse sistema, sem
embaixo de inúmeros e complexos problemas a
serem especificamente considerados, resulta do
fato de que, na América do Sul, a identidade cul
tural básica dos países da região tem, como
contrapartida, níveis equiparáveis de desenvolvi-
mento e .significativas facilidades físicas de
intercomunicação. Pelo ocidente, os países dis
põem, além de extensa rede rodo\aária, da na
vegação pelo Pacífico. Pelo oriente, se articulam,

rodosaariamente, tanto entre si como através do
Brasil que, .salvo no caso do Chile, tem fronteira
comum com todos os demais.

A formação de um sistema regional sul-ame-

licano requer, como etapa inicial, um amplo acor
do de cooperação econômica e política entre o

Mercosul e a Comimidade Andina. Como no caso

do Mercosul, a \iabilidade de um sistema regio
nal sul-americano depende de uma deliberação
política básica: a de recusar a absorção indivi
dual dos países da região pela Alca. Essa delibera
ção, por sua vez, requer uma objetiva análise do
custo-benefício que decorreria da absorção dos
países sul-americanos pela Alca, comparativamen
te ao regime de custo-benefício que lhes adviria
da fomiaçâo de um sistema sul-americano.

Uma integração sul-americana, dada a re
lativa equivalência de competitividade do siste
ma produtivo dos países da região, estimularia
vigorosamente os intercâmbios intra-setoriais
tanto na indústria como na área de serviços,

notadamente no tocante aos sistemas elétricos e

às redes de transporte do continente.
No horizonte até 2005, a significação de

um sistema regional sul-americano, se vingar o
projeto de constituí-lo, dependerá da medida
em que não se deixe absorver pela Alca. Venci
do esse importante desafio, a significação de tal
sistema, em longo prazo, dependerá do tipo de
ordem mundial que venha a se configurar, até
meados do século XXI. A prevalecer a multipo-
laridade, abrir-se-á para tal sistema, por um lado,
um espaço incomparavelmente maior para o
desenvolvimento nacional de seus membros.

Por outro, dependendo da medida em que os
países participantes logrem um significativo de
senvolvimento, um sistema regional sul-ameri
cano tenderá, necessaiiamente, no longo pi-azo,

a ter acesso ao patamar superior.
Do exposto, podemos concluir que a inte

gração sul-americana é, ao mesmo tempo, uma
resposta aos desafios impostos pela globalização
e uma estratégia para os enffentamentos advin
dos com a implantação da Alca. Portanto, deve
ser encarada como um urgente imperativo
geopolítico, para que os países sul-ameticanos
possam prover com plena soberania nacional
e dignidade para os seus povos a sua inserção
no mundo do .século XXI. @
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Conflitos assimétricos:

implicações para o planejamento
político-estratégico - estudo

de casos históricos*

Sérgio Luiz Tratz**
w
"C--.

w
\ \

\ Vo estudo de casos históricos é imprescindível para a identij^açãòw
das condicionantes e repercussões dos conflitos assimétricos; em!^
obrigatório para a elaboração de planejamentos político-estratêgicos

Guerra assimétrica e assimetria

Fazendo uma busca dos termos Assimetria,
Conflitos Assimétricos e Guerra Assimétrica na

historiografia militar, verifica-se que tais
termos são de uso recente. Não há registros no
Dicionário de História Militar e da Arte da Guerra

de André Courvesier,' nem há referências no

Compêndio de História Militar do britânico Ri-
chard Holmes.^ A Enciclopédia de Guerras e Re
voluções do Século XX, organizada pelo profes
sor emérito desta casa. Professor Doutor Fran

cisco Carlos Teixeira da Silva, apresenta um
verbete produzido pelo Engenheiro Darc Costa
com o título Guerras Assimétricas?

A Guerra Assimétrica seria então um novo

tipo de guerra? Uma evolução ou aperfeiçoa

mento da existente? Ou uma nova roupagem

para os tipos de guerra já conhecidos?
Na realidade, não existe um consenso so

bre a tipologia das gueiras; mesmo o fenôme
no social guerra encontra um amplo espectro
de definições, variando conforme a formação
filosófica, ideológica e cultiu-al, o momento his
tórico \ivido e fatores de ordem moral e ética

relativos à finalidade da guerra considerada.
O conceito de assimetria surgiu pela pri

meira vez nas publicações conjuntas das For
ças Armadas norte-americanas em 1995, ' e, a
partír daí, o tema começou a ser difundido e
vem sendo desenvolrido até os dias atuais.' O

uso indiscriminado do teimo assimetria tem

distorcido o seu conceito original e gerado certa

confusão em seu significado.

* Conferência apresentada no V Encontro Nacional de Estudos Esu-atégicos, ECEME, Rio dcjaneiro - 200.5
** O autor c instrutor da ECEME.

' CORVa.SIER. André: TURNER, Chis; CHILDS.John Charles Roger. Diclioimn of MiliUin llislon and Ari ofWar. EL'A:
Klackwcll Publishers; 1994. A referida obra possui sua primeira edição em 1988, em língua Irance.sa e uma edição norte-
ameiicana cuja obra foi expandida em 1994.

'' HOLMES, Richard. Thr Oxfont Compnriion Io MitUary Hislory. Oxford Lhuvemit)' Press.
' COSTA, Darc. Guerras Assimétricas. In SILVA, Francisco Carlos Teixeira da. liuridopêdiu deduerni.s c Hniolu(ões do Smilo XX.

Rio de Janeiro: Elsevier, 2004. p. 64.

' METZ, Steven, "Assimeitia Estratégica". In: Mililary Rnnew, Spani.sh Edition, Mavo^Junio 2002.
'' MILITARVREVIEW, Edição Brasileira, I^Tiim, 2004. Ncstit publicação da Mililary Ridhw a temática loi («uerras .Assimétricas.
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CONFLITOS ASSIMÉTRICOS

Em linhas gerais, a assimetria é o empre
go de alguma diferença para obter vantagens
sobre o inimigo. Em um conflito, a assimetria
poderá ser encontrada nos níveis político-estra-
tégico, estratégicooperadonal e operacional (ou
tático). O planejador do mais alto escalão deve
ter conhecimento da existência de assimetria

nos outros níveis para entender as implicações
que poderão advir no nível político-estratégico.

O Engenheiro Darc Costa assim classifica
as assimetrias estratégicas: de poder econômi
co e financeiro, capacidade bélica, estruturação

organizacional, objetivação, resultados e com-

portamental.

Em termos militares, a classificação do Dr.

Steven Metz apresenta como formas relevantes
de assimetria; os métodos, as tecnologias, a for
ça de vontade, a organização e a de paciência
ou de perspectivas de tempo.®

O dia 11 de setembro de 2001 tornou-se

marca retirada de um novo tipo de assimetria
- a de atores -, onde não há o confronto somen

te de Estados, mas a participação direta de gru
pos autônomos e indivíduos num conflito. Este

tipo de assimetria possui amplitude global,
apóia-se em modernos recursos técnicos e uti
liza como principal ferramenta o novo terroris
mo, uma verdadeira guerra sem limites.

Desta forma, o termo conflito assimétrico
pode ser definido como a guerra do fraco contra
o forte, tema amplamente discutido pelos mais
conhecidos formuladores do pensamento e da
estratégia militar, tais quais Sun Tzu, Beaufre e
Clausewitz. As aplicações práticas destes con
ceitos encontram-se registrados pela história
militar desde o artifício utilizado por Aníbal para

evitar a invasão de Cartago pelos romanos até a
atual guerra que se desenvolve no Iraque.

Estudo de casos históricos

Este trabalho abordará especificamente três
casos históricos:

• A Guerra Brasílica, ocorrida no Nordes

te brasileiro do século XVII.

• A Guerra do Vietnã, na década de 1960 e

início da de 1970.

• AGuerra do Afeganistão, na década de 1980.

Guerra Brasílica (1624-54)

"(...) em poucos dias se experimentou

a manifestada utilidade deste esquisito modo de
guerra, no estrago e temor dos holandeses.

José de Mirales

Área de conflito: Nordeste do Brasil (.sécu
lo XVII), o ambiente operacional restringiu-se
à região litorânea, em um terreno de vegeta
ção exuberante e ligações precárias entre as
localidades.

Protagonistas: Províncias Unidas dos Paí
ses Baixos (Holanda),® Espanha, Portugal® e
moradores do Brasil Colônia.

Tipo de Assimetria: de poder econômico,
militar'® e tecnológico; e de organização militar.

Fomm de contrapor à assimetria: guerra de
guerrilha conduzida pelas companhias de em
boscadas e pelo emprego de técnicas e táticas
autóctones de combate (assimeüia de método);

aplicação da assimetria de força de vontade, de
paciência ou de perspectivas de tempo.

'■ METZ, Stcvcn, Assimetria... Op. Cit. p. 67-68.
mirai,ES. Josí- de. História Militar do Brasil. In: Anais da Biljliolcca Nacional, Rio de Janeiro: Leiizinger, v. XXII. 1900,
p. 36.

" MAI AND, David. lútro/te in lhe Seventeenth Cenlury. London: Macmillan, 1967. p. 182-206. As Províncias Unidas são
cosuinieiramente chamadas pelo nome de Holanda, sua província de maior destaque.
Portugal encontrava-se unida à E.spanha Filipina de 1580 a 1640 c atraiu os inimigos do trono espanhol, no caso as

ro\incias L nidas. A partir de 1640, com a restauração portuguesa, a Espanha não mais participa do conflito.
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No início do século XVII, a Holanda wda

o que Geoffrey Parker intitulou Military Revo-
/Mcíon," que pode ser traduzido por Revolu
ção em Assuntos Militai"es (RAM). Os flamen

gos possuíam doutrina militar própria (os ba
talhões nassovianos), uma das melhores esco

las militares da Europa, e experiência de com
bate nas Guerras de Flandres e na Guerra dos

Trinta Anos. Se comparados aos recursos béli
cos existentes para a defesa do Brasil, os holan
deses possuíam armamentos mais modernos,

em qualidade e quantidade (assimetria de ca
pacidade bélica e tecnológica); sendo que a
Holanda era considerada a maior potência
marítima até a metade do século XVII (assime-
tiia de Poder Naval).

O conflito se caracterizou pela disputa
pelas fontes produtoras, transporte e distribui
ção do açúcar, ou seja, uma guerra de interes
ses estritamente econômicos. Pai-a atingir seus
objetivos, os holandeses fundaram a Compa
nhia das índias Ocidentais (WIC),'- uma em
presa comercial que contava com estrutura
militar e suporte do Estado (assimetria de es
trutura organizacional).

O sistema de defesa da colônia não pos
suía grande efetivo de tropas pagas, a estrutu
ra de defesa utilizava-se da população organi
zada em milícias, as Companhias de Ordenan-

ças," uma tradição portuguesa que emprega
va um princípio da nação etn armas. Cabe sali
entar que o Alvará das Armas de 1569 tomava

obrigatório aos homens livres a posse de ar
mas de fogo e armas brancas.'^

Portanto, uma ação militar de maior vul

to não poderia ser combatida simetricamente
na colônia; a estratégia portuguesa para a de
fesa consistia, inicialmente, em proteger os
portos marítimos com as tropas pagas e, caso
não fosse possível, impedir a interiorização até
o emio de reforços pela metrópole para a exe
cução de uma ação direta. Considerando as

Companhias de Ordenanças e o Alvará das Ar

mas, haxia uma estrutura militar mínima, fru

to de um planejamento político-estratégico da
metrópole, que permitia a organização da re
sistência nas capitanias invadidas.

Na invasão da Bahia (1624-25), esta estra

tégia foi empregada com sucesso, evidencian-
do-se o uso das táticas de guerrilha (assimetria
de método), cai'acterizada pelas companhias de
emboscadas.^'" O cronista inglês Cutliberg Pudsey,
que participou da invasão, registrou que "no
começo, esta guerra do mato era algo estra
nha para nossos homens, dexido às embosca
das que o inimigo propositadamente nos ar
mava nas matas, invenção assassina que nos

matava muitos soldados".'"

MAIjVND. Da\icl. Europfin ...Op. (;it. p. 182-206. Pro\incias Unidiwcoii.siiuiíram o maior poder naral na primeira metade do
século X\'1I.

" PARKER, Geoffrey. Militnr\ Rmolurion.
L/\E1, Joanncs de. Hislôiia dos ."{iih/iks dos fritos da Companhia l^ivileffada d(u Índias Ocidentais desde o seu começo até o fim do
anuo de 1636. Rio de Janeiro; Ofricina.s Graphicas da Bibliolheca Nacional, 1916.
" SELVAGEM, Garlos. Portugal Militar. Lisboa: Imprensa Nacional, 1931, p. 32.6. Regulada jjelo Regimento de Ordenanças

de 1.670.

" Alvará das Armas. 1.669. In: MENDONÇ.A, Marcos Carneiro de. Raízes da Formação .\dmini.strativa do Brasil, t. 1. Rio de
Janeiro: Gráfica Carioca, 1972, p. 145-151.

' ■ \'ARNI lAGKN, Erancisco .Adolpho de. História Gera! do Bra.sU .\ntes de sua Siparação e Independência de Portugal. Sao Paulo:
Melhoramentos, t. 2. 3. ed. p. 234. Na Bahia, ao todo. lutaram contra o invasor 27 companhias de emboscadas, idealizadas
pelo Bispo de Salvailor O. Marcos Teixeira.

"• PLDSEV, Cuthherg. In: MELLO, Evaldo tàibral de. Olinda He.staiirada: Guerra e Açúcar no Hordeste. I63l)-163-I. Rio de
Janeiro: fopbooks, 1998. p. 361. Reação da soldadesca neerlande.sa registrada pelo mercenário inglês (.vithherg Ptidsey, a
.serviço da Companhia das índias Ocidentais.
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Na resistência aos holandeses em Pernam

buco (1630-54) podem ser caracterizadas duas
fases distintas do ponto de vista estratégico-mi-
litar: uma fase de guerra de guerrilhas e outra

fase da guerra insurrecional, onde foram empre
gadas táticas heterodoxas de combate direto.'"

A fase das guerrilhas estendeu-se de 1630 a
1644, e, a exemplo da Bahia, o Governador Ma-

thias de Albuquerque empregou o artifício das
companhias de emboscadas. As tropas de resistên
cia eram constituídas pelos colonos portugue
ses e pelos naturais da terra, os quais possuí
am um profundo conhecimento do terreno e
utilizavam técnicas e táticas aborígines de com
bate.'" A guerra brasüica de Mathias de Albu
querque não respeitava as regras da arte mili
tar, exagerando na crueldade e não dando quar
tel aos prisioneiros.

A fórmula de combate dos trópicos era
tão eficaz que os holandeses procuraram adap
tar-se a elas, cooptando nativos conhecedores
das técnicas de combate e da área de opera
ções, o que pode ser verificado no aliciamento
de Calabar e nas alianças com os índios tapuias.

D. Luís de Rojas y Boija, veterano das Guer
ras de Flandres, enviado pelo Governo espa
nhol para fazer frente aos holandeses, não com
preendeu o estilo de combate brasílico e teria

exclamado, indignado, que "não era macaco
para andar pelo mato".'® Sua opção por com
bater os flamengos de forma simétrica custou-
lhe a própria vida na batalha de Mata Redon
da, bem como de quase toda sua tropa. Após o
fracasso de D. Luis, o Conde de Bagnuolo, ita
liano que a.s.sumiu o comando de tropas luso-
espanholas, "rendeu-se às evidências e evitou o

combate direto ao inimigo, adotando a tática de

esquivar-se ao choque frontal".-"
Na fase da guerra insurrecional, a partir de

1644, as emboscadas permaneceram ati\'as, po
rém, muitos de seus combatentes também par
ticiparam de combates regulares, com destaque
para as batalhas do Monte das Tabocas e as dos
Montes Guararapes. Nestas ações, típicas de
exército constituído, foi empregada uma dou

trina militar adaptada às táticas heterodoxas de
combate direto, ao estilo da Guerra Brasílica

(assimetria de método). As tropas locais-' eram
mais ligeiras e ágeis em relação às formações
rígidas do Exército holandês, transmitindo ao
inimigo a imagem de tropas cruéis e temíveis,
hábeis na perseguição e na degola.

Durante a Insurreição Pernambucana, a

metrópole teve um duplo papel, por um lado atu
ava o diplomático, de assinar uma trégua de dez
anos com os holandeses e, por outro, o de apoiar
veladamente aos insurretos através do Govema-

dor-geral Antônio Teles da Silva. São exemplos
desse apoio as articulações com as lideranças lo
cais realizadas por André Vidal de Negreiros, o
envio de Antônio Dias Cardoso a Pernambuco

com quarenta soldados de linha, "todos destros
na milícia e capazes de serem oficiais na guerra e
governar companhias",'''^ e o emdo dos terços de
Filipe Camarão e Henrique Dias para negar aos
holandeses o uso dos recursos econômicos. Nes

te caso, a queima de canaviais visava causar pre
juízos à Companhia das índias Ocidentais, invia-
bilizando-a economicamente a manter a invasão.

Cabe ressaltar como aspectos motivadores
(assimetria de força de vontade) para o confli
to perdurar no tempo em uma guerra prolon-

'' WTIHI .ING, Ai no. "Padrões Europeus e Confliios t>)loniais; A Questão da Guerra Brasílica". Revista do Instituto de Crografta
e História Militar do Brasil, Rio de Janeiro n. 84, 1998. p. 112.
WEHI.ING. Arno. "Padrões Europeus..." Op. Git. p. 114-115.
MEI.l.O, Ev-aldo Ciabral de. Olinda Restaurada... p. 360.
WEMl.lNG. .^rno. "Padrões F.uropeus..." Op. Cil. p. 112.
Ibidem, p. 119. As tropas eram compostas por portugueses, brasilianos, tapuias, negros e mamelucos.

- VARNI lAGEN. Fiancisto Adolpho de (Visconde de Porto Seguro). História Geral. Op. Git. p. 197.
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gada de 24 anos (assimetria de tempo) as dife
renças religiosas (católicos x calvinistas) e as in

compatibilidades culturais dos europeus nór-
dicos, predominantemente urbanos, com as
características dos colonos americanizados, de

origem mediterrânea e hábitos rurais.

Guerra do Vietnã (1963-75)

"A lula do Vietnã demonstrou como um oponente
fraco mas obstinado pode enfrentar e contrapor-se à

tecnologia e ao poder militar norte-americano.
A lição pode ser aplicada por praticamente

qualquer país invadido por forças estrangeiras."
Berin Alexander-*

Area de conflito: Sudeste da Ásia, ambiente
operacional caracterizado por florestas tro
picais, áreas montanhosas e com poucas rias
de circulação.

Pra/flgonisías; Estados Unidos, Exército sul-
rietnamita, Vietnã do Norte e guerrilheiros
rietcongs (Frente de Libertação Nacional). Em
menor e.scala, tropas da Austrália, Nova Zelân
dia, Filipinas e Coréia do Sul. União Soviética e

China como fornecedores de armas para o Exér
cito norte-vietnamita (ENV) e para os rietcongs.

Tipo de Assimetria: de poder econômico,
militar e tecnológico a favor dos EUA, uma ca
pacidade bélica sem níveis de comparação.

Forma de contraporá assimetria: utilização da
estratégia indireta pelo \'ietnã do Norte, empre

gando os métodos preconizados pelo General
Giap-^ para a guerra de guenilha (assimetria de
método ou manobra); aquisição de suporte
tecnológfico e bélico da China e da União Sori-
ética; aplicação da assimetria de força de von
tade, de paciência ou de perspectivas de tempo.

Forças Envolvidas: (ver tabela abaixo)

A historiografia do conflito do V^etnã é mui
to vasta e rica de detalhes, pois este foi o pri
meiro conflito com transmissão televisiva, na

qual a mídia teve um papel muito importante.

Os Estados Unidos venceiam as principais bata
lhas, mas perderam a guerra. Por quê?

A avaliação dos efetivos empregados e das
perdas em campanha aponta para um relativo
sucesso dos EUA. Na realidade, o Exército nor

te-americano contabilizava as baixas vietcon-

gues com a ilusão de que uma guerra de atrito
esgotaria o inimigo e o forçaria a desistir. En
tretanto, Ho Chi Min, Giap e outros dirigentes
estavam preparados para perder dez soldados
para cada norte-americano, convictos que o po
vo ianque não agüentaria a relação de perdas
indefinidamente. A guerra de atrito flincionou
contra os Estados Unidos.

A opção pelo emprego da guerra lenta im
plica a longa duração do conflito (neste caso,

12 anos) e na perda de muitas vidas humanas

Partidos Efetivo empregado Baixas

Estados Unidos 2.300.000 homens serviram no

Vietnãdel961al974

46.370 mortos

300.000 feridos

Vietnã do Sul 1.048.000 homens 184.000 mortos

Vietnã do Norte e vietcongues 2.000.000 homens 900.000 mortos

Al.F.XANUKR, Bfvin. /I Guerra íto Futuro. Rio de Janeiro: Uibliex, 1Í)9S. p. 149.

CORVISIER. André. Dirtioiiary oj... Op. Cit. p. ;il2-313.Vo Ngiiyen C.iap (1912-) foi um general vielininh na luta roni os
franceses durante a Guerra da Indochina, onde adaptou os ensinamentos de Sttti Tzti e de Mao Tsé-umg. Suas .solitçòes.

empregando a estratégia indireta, foram eficazes e atingii~.im t) objetivo de retirada da França da Indochina, tfiajt empreg<Hi
o mesmo .sistema contra os norte-americanos na tltterra do Vietnã.
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(neste caso, 45% do efetivo empregado), um
verdadeiro "tributo de sangue" para a naçào.

Tomando o ponto de vista da estratégia
militar, do grande efetivo empregado pelos nor
te-americanos e pelo ESV, cerca de 50% perma
neciam em posições estáticas protegendo insta
lações e eixos de comunicação, outra parte exer
cia funções logísticas, implicando que não era
possível colocar em combate um efetivo maior
que o de vietcongues, cujas forças se aproxima
vam a um quarto da de seus oponentes.^ Este
fato deu-se pelas características da estratégia in
direta e das táticas empregadas pelo Vietnã do
Norte, baseadas nos princípios estabelecidos por
Vo Nguyen Giap: "O inimigo é forte? Evite-o. É
fraco? Ataque-o. Ao seu equipamento moder
no, opõe-se um heroísmo sem limites para ven
cer pelo cansaço ou por operações militares

combinadas com ações políticas e econômicas.
Não há uma linha fixa demarcada, a frente é

onde o inimigo for encontrado."
Em sua estratégia militar, Giap diluiu seus

efetivos no meio da população, evitando a lo
calização de suas unidades, ao mesmo tempo
em que utilizava sua população como escudo
humano. Conseqüentemente, houve bombar
deiros que causaram grande número de mor
tes entre civis, tudo aproveitado como material
de propaganda contra os EUA.'^®

Essas características da guerra irregular,
em especial a guerra de guerrilha, de pleno do
mínio do combatente vietcongue, experimenta
do na Guerra da Indochina, não eram bem com

preendidas pela cultura ocidental. Um bom

exemplo são as palavras do Tenente-coroneljohn
Paul Vann e de outros assessores norte-ameri

canos que insistiam em varrer os vietcongues
"se eles ao menos se levantassem e lutassem".^^

A Ofensiva do Tet, desencadeada sob o co

mando de Giap, foi uma tentativa de realizar
um golpe relâmpago e imediato buscando uma
ação decisiva, similar ao que representou Dien
Bien Phu na Guerra da Indochina. O Exército

regular norte-vietnamita e a força de guerrilha
vietcongue foram empregados contabilizando
84 mil homens para atacar simultaneamente 5
grandes cidades, 36 capitais de pro\incia, 64
capitais de distrito e 50 aldeias. Os norte-ame
ricanos e o ESV reagiram rápido, recuperando
a capital e as cidades importantes em uma se
mana. Num desíistre tático, 40 mil vietcongues

foram mortos ou feridos, destruindo uma infra-
estrutura cuidadosamente organizada e preser

vada durante 14 anos.

Essa tentativa de combater em simetria con

tra uma força comprovadamente superior mos
trou-se inviável. Entretanto, se a Ofensi\'a do Tet
não foi eficaz na mobilização de um levante po

pular, tomou explícita a capacidade operacional
e militar dos norte-viemamitas. Outra i-epercus-

são da Ofensiva do Tet foi no estado de espírito
do Exército norte-americano, que alcançara ra
zoável sucesso moral e militar de 1966 a 1968, e a

partir daí entrou numa fase de recuos, desilu
sões e desintegração. Em verdade, se a guen~a de
guerrilha não pode derrotar uma força conven
cional, pode criar um impasse militiir que, ao
final, conduz a um acordo político.

^ AI.KXANDER. Bevin. A Guirra do... Op. CU. p. 172. Em 1968, os EUA pos.siiíam .540 mil soldados no Viftnà, dos quai.s 80
mil eram combatentes.

As forças norte-americanas consumiram quase 1.5 milhões de toneladas de munição durante a (hien a do \'ieinã. duas
vezes o total usado pelos Estados Unidos na Segunda Guerra Mundial. O tcso indiscriminado de explosivos, aliado à
dificuldade de identificação dos oponentes que se misturavam à população, oca.sion<iu milhares de citis mortos ou feridos.
A medida que aumentava a fnistração frente aos vietcongs, qualquer vilarejo em que ocorres.se um disparo ou que
estivesse .sob suspeita poderia ser arrasado. O massacre de May lai foi um exemplo de abii.sos amplamente divulgados jtela
mídia internacional. SILVA, (yarlos L. B. da. In SILVA, Francisco Carlos Teixeira da. Hnrirlofmlia ilr... Op. Cit. p. 409-412.
ALEXANffER, Bevin. A Guerm do ... Op Cit, p. 165.
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Um aspecto fundamental para o sucesso

do ENV no conflito foi o apoio da União Sovié
tica e da China no fornecimento de armas,

munições e equipamentos militares; sendo que
a fronteira física com a China favoreceu este

apoio. Além do mais, o Viemã do Norte não pos

suía recursos internos para sustentar o esforço
de guerra e a infia-estrutura nacional esta\a se

riamente danificada pela Operação Rolling
Thunder, que foi um sistemático bombardeio
esü-atégico realizado pelos EUA de 1965 a 1968.

A opção por uma guerra de usura implica
obter recursos materiais, não necessariamente

em território próprio, mas por uma política
de alianças. Há necessidade de que toda a na
ção esteja envolvida no esforço de guerra, pois
o território fora da zona de combate certamen

te será atingido pela campanha aeroestratégi-
ca adversária.

No que diz respeito à logística militai", os
norte-vieüiamitas organizaiam uma estintuia
baseada no emprego de recursos locais, movi
mentando os suprimentos complementares pela
trilha Ho Chi Min, localizada no território de

países limítrofes; esta manobra foi concebida
para desviar o sistema defensivo norte-america
no (Linha MacNamara). A identificação deste
artifício e a tentativa de sua neuüalização com

bombardeios estenderam o conflito ao Cambo

ja e o Laos.

O fato de a União Soviética e de a China

serem potências nucleares e fazerem parte do

Conselho de Segurança da ONU, com direito a
veto, restringiu a liberdade de açãd^ dos Estados
Unidos. Receando uma intervenção chinesa, tal

qual ocorrera na Coréia (Vale do Rio Yalu), o
Presidente Lyndon Johnson não permitiu a
invasão do Vietnã do Norte, criando santuários

para as tropas vietcongs.^ Da mesma forma,
Johnson não permitiu a intervenção direta no
Laos ou no Camboja, receando ser denomina

do de neocolonialista pela comunidade inter

nacional. Nixon não seguiu exatamente pelo
mesmo caminho, invadindo o Camboja em 1970.

"No Vietnã, os dirigentes norte-americanos im
puseram pesos políticos que tomaram impossível às

Forças Artnadas travar as batalhas e realizar as

campanhas necessárias para a vitória. Os políticos
deveriam tomar claras as verdadeiras finalidades
de um conflito para que os militares pudessem ava
liar se seria possível satisfazê-las dentro de um qua
dro de limitações impostas. Quando não possível,
deveriam mudar os objetivos ou simplesmente desis
tir. Mas é duvidoso que os políticos possam ser ho
nestos, principalmente se altas questões políticas
estiverem em jogo.

Além disso, não se pode conflar que os chefes
militares sejam mais objetivos que os líderes políti
cos. A triste verdade sobre o Vietnã é que a autocon-
flante cúpula militar da nação era vítima consentida
dos desejos políticos. Não estudou suficientemente
as condições impostas pelos dirigentes civis para
concluir que a guerra era invencível.

Os Estados Unidos não conseguiram con
quistar o apoio da população vietnamita nem
da norte-americana, perdendo a chamada luta
pelos corações e mentes. Para o líder do Bloco Oci
dental restou o trauma de uma guerra que não
contou com o apoio de seu povo e arranhou o
seu orgulho de potência militar.

"Uma lição séria: se os dirigentes políticos e
militares falharem no exame da realidade,

podem surgir outros Vietnã.s."'^^
Bevin Alexander

BEAUFRE, AikIi Í'. tntmãufão à ICsIralégia. Rio de Janeiro: Bibliex, ltl9S. p. 122-123.
Kiiibora não lenha poupado o len itório de bombardeiros.
" Al.EXANDER, Bevin. /I Clima ilo... Op. Cil. |). 41.

" Ibidein. p. 42.
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Guerra do Afeganistão (1979-89)

Área de conflito: ÁàA Central, ambiente ope
racional com terreno montanhoso e de difícil

acesso, o que toma menos efetivo e restrito o
emprego de meios bélicos convencionais, como
viaturas blindadas e helicópteros.

Antogoniítój; União Soviética (URSS), Exér
cito do Afeganistão e guerrilheiros mujahe-
din. Estados Unidos, China, Paquistão e alguns
países árabes com apoio material e financeiro
à guerrilha.

Tipo de Assimetria: de poder econômico,
militar e tecnológico.

Forma de contraporá assimetria: guerra irre
gular conduzida pelos guerrilheiros mujahe-
dins (assimetria de métodos); apoio financeiro
e material de chineses, norte-americanos, paquis
taneses e outros países; aplicação da assimetria
de força de vontade (motivação religiosa), de
paciência ou de perspectivas de tempo.

A historiografia da intervenção soviética no
Afeganistão não é tão vasta como a da Guerra do
Vietnã, mas pode ser tão instrutiva como tal. Por
que os soviéticos invadiram o Afeganistão?'^ Em
plena Guerra Fria, o Afeganistão constituía uma
região de importância estratégica para a URSS e
os EUA A instabilidade política e o mau exem

plo de uma revolta de natureza religiosa islâmica,
nos limites da URSS, incentivaram as ações do

Governo soviético.

A intervenção armada foi desencadeada pa
ra apoiar um golpe de Estado e manter um go
verno pró-soviético. Naquele momento, a URSS

considerava ter liberdade de ação para executar
uma ação independente, pois o seu grande adversá
rio, os EUA, sofiia da paralisia pós-Vietnã e o go
verno Carter não havia tomado providências em
face da concentração de tropas na fronteira afegã

No cenário internacional, os interesses eram

diversos: os EUA não aceitavam a invasão de um

país tão próximo às reservas de petróleo do Gol
fo Pérsico; os iranianos e árabes condenavam a
intervenção de um país ateu em outro muçulma

no; o Paquistão via a ameaça de perder parte de
seu território; e a China não via com bons olhos

a presença soviética nesta parte de sua faixa de
fi-onteira. Um grande número de países estran
geiros ̂ udou a sustentar a resistência mujahedin
com apoio financeiro, material e em treinamento.

Novamente surge a importância da ativi
dade diplomática e da política de alianças para
a obtenção de recursos necessários ao esforço

de guerra, neste caso em especial que todo o
território foi ocupado e não existe base nacio
nal. Entra em cena a questão da guerra justa,
também preconizada por Giap nas gueiras do
Viemãe da Indochina, neste caso contra um país
que intervém nas questões internas de outro sem
um mandato da ONU.

A princípio, a URSS pretendia realizar uma
ocupação em massa, empregando suas forças
apenas para controlar áreas urbanas e linhas
de comunicação; o Exército afegão estaria, as
sim, respaldado para combater os rebeldes. En
tretanto, as atividades dos guerrilheiros muja-
hedins impuseram às forças militares do Afega
nistão seguidos reveses, implicando desmoraliza
ção e deserções em massa. Os soviéticos riram-

se obrigados a empregar suas tropas no comba
te aos guerrilheiros, isto é, houve falha na avali
ação estratégica.

Os dez anos de resistência (assimetiia de
manobra e de tempo) mantiveram em atividade
o protesto da comunidade internacional, que
culminou na condenação da intervenção em ses

são da Assembléia Geral da ONU, luria atitude

extremamente negativa e desgastanie para a URSS.
As maiores represálias no campo interna

cional foram capitaneadas pelos norte-america
nos: apoio militar aos guerrilheiros mujahedins;
boicote às Olimpíadas de Mo.scou; redução na

BAUMANN, Roben F. "Russian-Soviel Unconvemional Wars in üic Cijucasiis, (xniu-al Ásia, ;uifi AíghauLsUui". Ijmmumih iw-
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remessa de cereais à URSS; congelamento do
Plano SALT; aproximação das relações dos Es
tados Unidos com o Paquistão e a China; e a
ampliação das forças militares nas áreas de inte
resse e influência da URSS/'^

Inicialmente, a ação das ü-opas soxdéticas
foi eficaz, com militares bem adestrados e em

pregando as vantagens tecnológicas da aeromo-
bilidade e do apoio de fogo aéreo. Contudo, o
poder aéreo (exüemamente assimétrico) foi

neutralizado com o fornecimento dos mísseis

Blotvpipes (britânico) e Stingers (norte-ameri
cano) à guerrilha afegã. As aeronaves foram
obrigadas a operar a grande altitude, reduzin
do a eficácia, e os helicópteros ficaram extrema
mente vulneráveis nas montanhas.

As fronteiras físicas com o Paquistão e com
o Irã facilitaram o apoio externo e o homizio
da guerrilha nesses territórios. Houve tentati
va de isolar o apoio e a movimentação de efe
tivos provenientes do Paquistão, porém os sovié
ticos não obtiveram maior sucesso que os EUA
no Vietnã em fechar a trilha Ho Chi Min. A

URSS também não pôde estender o conflito
aos países limítrofes, eliminando os santuários,

pois sua liberdade de ação estava bastante redu
zida devido à pressão internacional.

Outra avaliação equivocada dos soviéticos
foi a vontade nacional do povo afegão, na ver
dade um grande complexo de tribos rivais. O
principal fator de motivação da resistência foi

a religiosidade, incentivada pela decretação da
jihad pelos líderes islâmicos, isto é, a gueira santa
contra os invasores ateus.

A tentativa soviética de conquistar o apoio

da população com empreendimentos governa

mentais não surtiu efeito, pois o povo manteve
a simpatia e o apoio ao movimento de resistên
cia. Os projetos de modernização do país e os
membros do governo tomaram-se alvos da guer
rilha mujahedin, realizando atos de terrorismo.

O país foi profundamente afetado pelos
ataques soviéticos e pelas ações da guerrilha,
aldeias foram destruídas, grande parcela da
população civil morreu^ ou saiu do país pelas
fronteiras com o Paquistão e o Irã.

Em 1989, diante da pressão internacional
e da impossibilidade de eliminação da guerri
lha mujahedin, Gorbachev costurou um acor
do com os Estados Unidos e o Paquistão, conse
guindo retirar as tropas soviéticas do Afeganistão.

Algumas renexões

Em um artigo da Míütary Review, o congres
sista Ike Skelton afirma acreditar "que o concei
to de guerra assimétrica não é nada novo",'®
estas palavras refletem a atenção dos Estados
Unidos da América, maior potência econômica

e militar do planeta, com o que se convencionou
chamar de guerra assimétrica.

O motivo de tal atenção pode ser verifica
do nos três casos históricos apresentados neste
artigo, onde a vitória ficou com o lado mais
fraco. Entretanto, nem sempre isto ocorre, mas,
quando ocorre, o custo pode ser bastante ele
vado, não em termos financeiros, mas em vi

das humanas, estrutura física e desenvolvimen

to da nação que é palco do conflito.
Alguns fatores observados nos exemplos

históricos podem ser considerados como críti
cos no sucesso do partido fraco contra o forte:

HAMMOND, T. litnuleira Vermelha no Afeganistão. Rio cie Janeiro: Biblicx, 1987. Criação de unia Força de Desdobramento
Rápido, acpiisiçãu de lun-.Ls bases militares em Oniã, Quênia e Somália; ampliação das Forças Navais no Oceano Indico;
insuilação de novos mísseis na F.uropa Ocidental.

" BAUMANN. Roberi F. Riusian-Soiiiel... Oj). Cii., p.l36. Ate 1987, estinia-.se que 9% da população afegã havia sido morta
ditraiile o conflilo.

SEl.KTON, Ike (Congre.ssisla). "As Guerras da .'Viiiéiica: l.ições para Conflitos .As.siméiricos". In: Military Review, Portugue.se
Fdition, -i-Triiii, 2002. Disponível em wwvv.leavenvvonli.armv.mil.
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• a área de operações, de forma geral, só
é favorável ao lado fraco se restringir o empre
go do poder militar adversário e constituir um
habitat natural para quem emprega a guerra
não-convencional;

• o apoio de uma ou mais nações, com
peso no cenário internacional, atua como su
porte na defesa da causa nos foros internacio
nais, pois impõe restrição da liberdade de ação
do partido mais forte e é capaz de suprir o gap
tecnológico e em material de emprego militar;

• o bom relacionamento e a simpatia dos
países vizinhos, permitindo as áreas de homi-
zio ou santuários]

• a motivação e os fatores de aglutinação
em torno da resistência ou da guerra lenta,
principalmente se adotado o princípio da guer
ra justa;

• o condicionante tempo é fundamental e
está estritamente relacionado com a motivação

dos partidos beligerantes, pois, se a longa du
ração do conflito é um artifício para as forças

não-convencionais atingirem seus objetivos, a
força de vontade dos combatentes e o apoio
da população necessitam ser preservados em
uma guerra de atrito e de desgaste;

• em termos culturais, a incompreensão do
que significa a guerra assimétrica beneficia o
partido mais fiaco, pois este possui plena cons
ciência de como atuará;

• combater simetricamente o mais forte é

inviável, sendo que a criatividade e a adaptabili-
dade são fundamentais no combate assimétrico.

pois somente as soluções inovadoras surtem o
efeito desejado.

Nos três casos históricos, os possuidores de

maior poder utilizaram a Estratégia Direta para
fazer valer a vantagem de seus recursos, buscan

do uma guerra rápida, sem muito desgaste. Cer
tamente, a avaliação político-estratégica de em
pregar os meios militares que resultem em uma
guerra assimétrica devem avaliar os riscos que
dela advém; guerra prolongada, desgaste de vi
das humanas (militares e civis) e risco de esca

lada do conflito no plano regional ou mundial.
Quem enfrenta um poder superior deve

pesar os riscos de seu desafio, se a solução di
plomática não for viável, a opção por uma guer
ra lenta cobrará o tributo de sangue para a sobre
vivência do Estado Soberano. Cabe res.saltar que

a decisão de empregar a guerra não-convencio
nal e seus artifícios, em termos militares, resul

ta num planejamento centralizado e na execu
ção descentralizada, implicando risco de perda
do controle total dos meios empregados, pois a
iniciativa e a oportunidade são alguns dos prin
cípios deste tipo de operação.

Finalmente, deve-se ter em mente que, ao

término de um Conflito Assimétrico, a vitória

será mais política do que militar.

"A guerra éde vital importância para um listado;
é um assunto de vida ou morte; o caminho da

sobrevivência ou da ruína; por isso, é imperativo
que ela seja perfeitamente estudado."

Sun Tzu ©

52 ADN I QUADRIMESTRE DE 2006



Economia

PARADOXOS DA GLOBALIZAÇÃO

Marco Maciel

Discutir o sentido da História tem sido, há
séculos, uma tarefa de historiadores, filósofos,
cientistas sociais, que continuam a indagar se a
História tem sentido. A questão do tempo, no
entanto, embora indissociável da evolução his

tórica, tem um significado ainda mais amplo,
que envolve pessoas, sociedades e instituições

preocupadas com a evolução do uni\ erso, com
o próprio destino e nos leva a refletír sobre
essa no\'a onda globalizadora que rive a hu

manidade, produto de uma grande revolução
tecnológica que pervaga o mundo trazendo
mais perplexidades do que certezas com rela
ção ao século XXI.

Embora os albores deste milênio se ca

racterizem pelos flagelos de conflitos localiza
dos e pelo recrudescimento do terrorismo

internacional, não se pode deixar de reconhe
cer que "o sol da liberdade" — de que fala o
nosso Hino - brilha "em raios fúlgidos" na
maior parte do planeta; e que a liberdade é
essencial para a edificação de uma sociedade
democrática.

Ao olharmos o mundo sessenta anos após
a constituição da Organização das Nações Uni
das (ONU), podemos constatar que cresceu,
tanto em termos absolutos quanto em termos

relativos, o número de Estados integrantes da
ONU que vivem sob o regime democrático.

É de notar também que muitas associa
ções interestatais de caráter regional ou sul>
regional - União Européia e Mercosul são
exemplos - têm concorrido para tal objetivo
na medida em que inserem em seus e.statutos a
pedagógica "cláusula democrática" como pré-

requisito para ingresso dos Estados nacionais
nas respectivas instituições.

, Ademais, as tecnologias da informação

estão igualmente contribuindo para o flores
cimento do intercâmbio entre povos e, como
corolánõ, para a pérfusão de valores corno Ii«
berdade^6idadaniá^e Estado de Direitó. Algo.
aliás, necessarij^jç^ ãj^nstruçãoide
sociedade inter^^^aliss^l^a éfiide dê^imá
ONU refundada qui^^s^^''
peculiares de cada povo, ass _
a paz, a solidariedade, ajustiça, "desenvolven
do a consciência comum de serem, por assim
dizer, uma família de nações", como preconi
zou o Papa João Paulo II.

É certo que as instituições políticas, mor
mente após o adensamento da onda globaliza
dora, são alvo de crítica generalizada da .socie
dade contemporânea. As suas práticas são ain
da julgadas insuficientes e inoperantes para
superar as questões do presente e, sobretudo,
para apontar os obstáculos do futuro. Contu
do, não é somente a política como atiridade
que está sob contestação, mas também as insti
tuições econômicas. Se a globalização contri
buiu para o avanço do processo democrático
no mundo, não há dúvida de que, em contra
partida, sob o ponto de rista econômico, ela am
pliou - e muito - não somente a pobreza, mas
também a desigualdade social.

Nunca houve tanta prosperidade na eco
nomia mundial, embora, paradoxalmente,
nunca tenha havido tanta incerteza e insegu
rança com relação ao futuro da humanidade.
A despeito de toda essa prosperidade, a pro
dução econômica cresce na exata medida em
que aumenta o desemprego em temos globais.
Esse ambiente se repete, em outras dimensões,
na escala social, em questões como solidarie-
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dade, coesão, proteção de minorias, equilíbrio
ecológico, exclusão e correntes migratórias. E
isso se dá num momento em que a globalização
econômica, as facilidades decorrentes da infor
mação e a troca internacional de experiências,
inclusive por meio do turismo, correm em es
cala jamais vista.

Os conflitos étnicos, os surtos de naciona-

lismos, os enfrentamentos de caráter religioso
e as dissensòes internas exibem também o au

mento da conflituosidade social em larga escala.
A questão da desigualdade e da pobreza é

um problema observado em todo o planeta;
ocorre, de forma mais í^da, nos países subde
senvolvidos ou em desenvolvimento, mas tam

bém em países desenvolvidos. No recém-divul-
gado Relatório sobre a Situação Social Mundial
2005:0 Problema da Desigualdade, a ONU de
monstra, à sociedade, que estes dois fatores - de
sigualdade e pobreza - continuam impedindo
a construção de uma sociedade menos injusta
e, portanto, mais solidária.

Por conseguinte, o instante que vivemos é
marcado por uma globalização excludente. Diga-
se, a propósito, "uma globalização assimétrica",
conforme o Presidente Fernando Henrique
Cardoso já havia ressaltado em seu discurso de
posse, em 1- de janeiro de 1999, no Congresso
Nacional. Uma globalização que "comporta risr
COS graves de exclusão e de aprofundamento
das desigualdades, entre os países e dentro de
cada um deles".

Fatos tão adversos devem servir de alerta

para todos nós no sentido de buscarmos res

postas para os desafios políticos, a conquista
da racionalidade econômica e, sobretudo, o

aumento da solidariedade social. Tudo isso

exige determinada resolução de edificar uma
nova arquitetura institucional que substitua os

organismos da sociedade contemporânea,

construídos sob os escombros da Segunda
Guerra Mundial, sob os quais ainda vivemos,
para ajustá-la às esperanças deste novo século.

A reflexão humana nos últimos cinqüenta

anos, período caracterizado pelas mais vertigi
nosas transformações quantitati\'as e qualitativas
de toda a História da humanidade, tem sido

invariavelmente marcada mais pelo diagnósti
co do que pelo prognóstico. Por essa razão, tal
vez tenhamos vivido mais sob o signo do confor
mismo e do pessimismo do que sob a inspira
ção das grandes utopias que foram capazes de
dar ao gênero humano aquele sentimento de
grandeza que, em Os Lusíadas, Camões chamou
de "o gênio da raça", e tão necessário para en
tender essa estranha máquina que é o mundo.
Ousamos mais no pensamento do que fomos
capazes de ousar na ação.

(Publicadoem OEsladodeS. Paulo, 21/09/05)

POBREZA MAQUIADA

Ali. Kamel

Se alguém rompe a linha da pobreza por
que recebe uma ajuda em dinheiro do Gover
no, é correto que as estatísticas deixem de con
siderar essa pessoa como sendo pobre?

O bom senso diz que não: tire a ajuda e o
pobre voltará a .ser pobre.

Em todas as linhas da pobreza divailgadas,
houve queda acentuada no número de pobres.
Entre as explicações mais convincentes, o cres
cimento econômico, a baixa inflação e o aumen

to do salário mínimo, com gi ande impacto nas
aposentadorias e pensões de todo tipo. Para o
Governo e alguns pesquisadores, no entanto, o
Bolsa Família teria tido um impacto decisivo.

Com as estatísticas disponíveis, porém, isso é
impossível de ser comprovado.

O IBGE é um centro de excelência e a PNAD

é um dos mais importantes instrumentos para
se conhecer a realidade bra.sileira. A metodo

logia da pesquisa, porém, ainda não permite
subtrair da renda das famílias os recursos pro-
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venientes de programas sociais. Assim, os pes
quisadores que elaboraram linhas de pobreza
não tiveram ouü-a opção senão considerar toda
a renda das famílias, quando o ideal teria sido
registrar a renda antes e depois da ajuda do
Governo, até mesmo para que o retrato obti
do mostrasse a eficácia dos programas: desse
modo, teria sido possível identificar qual a
contribuição específica do Bolsa Família na vari
ação para mais na renda das famílias. É dessa
maneira que agem os paí.ses da União Européia,
por exemplo. Apenas com a PNAD, é impossível
medir o impacto direto e inequívoco do Bolsa
Família na redução do número de pobres.

Diante desse quadro, temos mais uma
confirmação de que o Bolsa Família é um pro
grama carí.ssimo e com um controle frágil. O
tal cartão magnético, que registraria automati
camente a freqüência dos alunos, ficou, mais
uma vez, para o ano que vem. Até lá, o contro

le é feito à mão pelos professores e depois pos
to na internet pelas secretarias, num proces.so
ainda complicado. O último relatório divulga
do é de julho, e, apesar de já ter resposta de
80% das escolas, as notícias não são boas: ape
nas 66% das crianças tiveram a freqüência es
colar acompanhada. O controle das exigências
no campo da satide é ainda apenas projeto. E
não podia ser diferente. O pobre não deixa de
cuidar da saúde porque quer, mas porque não
tem acesso aos serriços. Como o Governo não

pode oferecê-lo à multidão que recebe o Bolsa
Família, ninguém se preocupa em cobrar na
da. E, agora, sabemos que as estatísticas dispo
níveis não dão ao Governo sequer a certeza
do papel que o Bolsa Família tem nas famí
lias que romperam a linha de pobreza. Um qua
dro desolador.

Pesquisadores sérios dizem que a influên
cia do Bolsa Família na redução da pobreza
foi pequena: afinal, se a soma de todos os be

nefícios juntos atinge alguns bilhões de reais,
con.siderando o benefício médio mensal, hoje

da ordem de R$ 65, cada membro de família

beneficiada recebe apenas RS 0,50 por dia.
Mas imaginemos que o Governo está cer

to e que o impacto do Bolsa Família na dimi

nuição da pobreza tenha sido de fato grande.
Nessa hipótese, seríamos, então, obrigados a
dizer que o retrato obtido nas linhas de pobre
za não teria sido o de uma pobreza menor, mas
de uma pobreza "maquiada". Os índices esta
riam anabolizados. Se de fato o pobre rom
peu a linha da pobreza por causa do Bolsa
Família, como apregoa o Governo, quando essa
ajuda for tirada, o pobre voltará a ser pobre.
Porque o Bolsa Família não acaba com a po
breza, mas apenas atenua os seus efeitos. O que
tira um pobre da pobreza é o emprego. E só
consegue emprego quando há um quadro de
crescimento econômico. E só consegue bons
empregos aquele que tem qualificação. Cresci
mento econômico e educação de qualidade são
a fórmula segura para a um só tempo diminuir
a pobreza e encurtar a desigualdade.

A pergimta que faço então é simples: num
país como o Brasil, em que ainda não é uni
versal o acesso a coisas básicas como educação

de qualidade, éjusto que o Governo gaste um
caminhão de dinheiro em programas como o

Bolsa Família? Como mostrou a Pesquisa de
Orçamento Familiar, a questão do Brasil não
é a fome: no Brasil o percentual de pessoas
emagrecidas, único indicador que realmente
mede a quantidade de famintos, é inferior ao
limite máximo considerado normal. Se é assim,

eu acredito que o Brasil tem necessidades mais
urgentes. Investir em educação é uma delas,
porque somente ela é capaz de emancipar uma
pe.ssoa. A outra é investir na infi:3Testrutura do país
de modo a superar os gai^plos que impedem o
nosso desenvolvimento.

E, no entanto, o Governo prefere gastar
em 2006 R$ 8,3 bilhões no Bolsa Família. Em
educação, investirá apenas R$ 8 bilhões, en
quanto impõe ao ministro da Fazenda o papel
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de dizer não aos R$ 4,5 bilhões necessários à

implantação do Fundeb, tído como essencial
para melhorar a qualidade do ensino no Bra
sil. Para a rubrica investimentos, haverá ape
nas RS» 14 bilhões, o que obrigará o Brasil, por
muitos anos, a enfrentar portos deficientes, es
tradas caindo aos pedaços, falta de usinas hi
drelétricas e escassez de recursos para financiar

o parque industrial.
Assim, mesmo se o Bolsa Família fosse re

almente eficaz no "combate à pobreza" (e não
há í^ora como medir isso), o dinheiro gasto
com ele até poderia ter um impacto imediato

nos índices de pobreza, mas este seria um im
pacto virtual, artificial, aparente. Em qualquer
hipótese, a médio e longo prazos, o Bolsa Fa
mília estará contribuindo, paradoxalmente,
para a manutenção de milhões de brasileiros
na pobreza, uma vez que drenará os recursos
que deveriam estar indo para educação e para
a infra-estrutura essencial ao crescimento. E

sem educação e sem empregos, ninguém sai,
de fato, da pobreza. Terá de viver, eternamen
te, de esmola.

É um tiro no pé. Mas que rende votos. Eis,
talvez, a origem da insensatez. O Governo pare
ce ter metido o Brasil num nó sem saída: quem
será o político que terá coragem de explicar o
paradoxo e mexer num programa que atinge
uma multidão de eleitores?

(Publicado em OGlobode 13/12/0.5)

O BRASIL ESTÁ FICANDO PARATRÁS?

Armando Castelar Pinheiro

Dezembro é época de descobrir a bola
de cristal e especular sobre o que nos reserva
o Ano Novo. Esse exercício, que sempre exige
arte e conhecimento, ficou mais complicado
este ano, com a inesperada força com que o
PIB caiu no terceiro trimestre, aumentando a

incerteza de como e quanto se irá crescer em
2006. De acordo com o Ipea, o PIB aumentará
2,3% e 3,4%, neste e no próximo ano, respec
tivamente, trazendo o crescimento médio anu

al em 2003-06 para 2,8%, pouco mais que os
2,5% de 1991-2002. Isso parece confirmar a
estimativa de que nas condições atuais o cresci
mento potencial da economia brasileira não
passa muito de 3% ao ano.

O fiaco desempenho de 2003-06 traz uma
preocupação adicional: ele se dá em um ambi
ente de grande liquidez internacional, sem cri
ses de financiamento externo e com a econo

mia mundial experimentando o seu melhor
momento em décadas. Nesse quadriênio, o PIB
mundial deverá subir 4,4% ao ano, conu-a 3,2%

ao ano em 1991-2002. Portanto, o ritmo de en

colhimento da participação do Brasil no PIB
mundial passou de 0,7% ao ano em 1991-2002
para 1,6% ao ano em 2003-06. Outros indica
dores confirmam que o Brasil está ficando para
trás na corrida do desenvolvimento. A McKin-

sey estima que em menos de dez anos a produ
tividade do trabalhador bra.sileiro passou de

22% para 18% da do seu correspondente ame
ricano. O estoque de capital do país, que au
mentou 1,8% ao ano entre 1991-2002, deve se
expandir apenas 1,3% ao ano em 2003-06. O
crescimento da população em idade ativa (15 e
60 anos) passará de 2,1% ao ano em 1991-2005
para 1,2% ao ano em 2006-2020. E.sses indica
dores sugerem que, controlando para o efeito
do cenário externo, o potencial de crescimento
da economia brasileira pode estar diminuindo.

A comparação com o re.sto do mundo tam
bém evidencia a falta de uma estratégia pai-a rea
gir à lentidão do nosso crescimento. Temos feito,
claro, reformas pontuais, mas essas se de.stinam
a resolver crises mais urgentes e não são coor
denadas e às vezes sequer consistentes entre si.

Olhando para as experiências dos países
com melhor desempenho em anos recentes,
como Chile, Irlanda, China e índia, vê-se que
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uma boa esü-atégia de desenvolvimento para o
Brasil seria exploi-ar as suas duas principais ran-
tagens comparativas: os seus recursos naturais e

a alta capacidade empreendedora do brasilei
ro. Acima de tudo, é preciso liberar o potencial
produtivo do setor prirado, li\Tando o Estado
dos grupos rentistas que vivem de seus favores.
Para isso, essa estratégia deveria ter como prin
cipais pilares: trazer a carga üibutária de volta
para o patamar de 25% do PIB obser\ado em

1969-1993, contia atuais 36,5%; reduzir o custo

de capital paia todos os empreendedores, e não
apenas para as grandes empresas e fazendeiros

beneficiados por subsídios públicos; elevar, sig
nificativamente, o nível educacional da força de
trabalho; melhorai- a infta-estrutiua de üanspor-
te e diminuir a insegurança pessoal, patrimonial
e jurídica que caracteriza o país.

Obriamente, é mais fácil identificar pro
blemas do que con igi-los. Nesse sentido, o que
preocupa não é a falta de soluções imediatas, mas
sim estarmos caminhando na direção errada.

Sem um plano de contenção dos gastos pú
blicos correntes, não há como acelerar o cresci

mento do país de forma sustentada
Essa estratégia depende diretamente de se

reduzir a razão dívida pública líquida/PIB em
cerca de um terço, dos atuais 52% para cerca
de 35%. Para isso é preciso cortar os gastos pri
mários conentes, que aumentai-am em 5,2% do
PIB entre 1994 e 2004. Não é isso que está ocor
rendo: a dívida permanece estável como pro
porção do PIB, a despeito do ganho resultante
da apreciação cambial, e o gasto corrente do
Governo sobe com força, na esteira de mais uma
elevação da carga tributária. Os gastos de cu.s-
teio (passagens, consultorias etc.) da União, por
exemplo, auinentaiiim mais de 20% nos primei
ros dez meses de 2005. Não dá para falar em
arrocho de gastos quando estes aumentam nes
se ritmo.

A situação é mais crítica, porém, do que

sugerem esses niimeros. Em grande parte, os

gastos públicos coirentes vêm subindo por con
ta de um aumento das despesas com a segu
ridade social, que estão 6% do PIB acima do

que seria razoável dada a estrutura etária da
nossa população. Na ausência de uma ampla
reforma, esses gastos subirão mais, com o en
velhecimento da população - o grupo etário

de 61 anos ou mais crescerá 3,7% ao ano nos

próximos 15 anos - e novos aumentos reais do
salário mínimo. Sem um plano de contenção
dos gastos públicos correntes, portanto, não há
como acelerar o crescimento de forma susten

tada. E, em tempos recentes, a única proposta
nesse sentido foi abatida, em solo, pelo chama

do "fogo amigo".
Em ouü-as áreas também se observa uma

involução ou pelo menos uma incapacidade de
reação. A nossa infra-estrutura de transportes

se deteriora a olhos vistos, principalmente as
estradas. No setor elétrico estima-se que o ris

co de racionamento só foi afastado em função

do baixo crescimento; e em saneamento conti

nua-se sem um marco legal. As PPPs não deco

laram. O hiato entre a escolaridade média no

Brasil e em países que concorrem mais direta
mente conosco no comércio internacional está

aumentando. Além disso, a política educacio

nal foi recapturada pelos interesses das univer
sidades e deixou-se de priorizar a educação

básica: em que pesem alguns progressos pon
tuais, as perspectivas do Brasil na ái ea educaci
onal continuam ruins, com a má alocação de

gastos e seu crescente comprometimento com
aposentadorias de professores. Em relação à
segurança, o quadro não é melhor — o Brasil
padece de um quadro de insegurança crescen
te, nas três dimensões sublinhadas acima.

Somando-se tudo isso, vê-se que há muito

mais por U"ás do fraco desempenho do PIB do
que eventuais excessos do Banco Central na
gestão da política monetária. Se não for capaz
de mobilizar-se em torno de uma estratégia que
vá além da necessária, mas insuficiente, con-
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tenção da razão dívida pública/PIB, o Brasil
pode acabar seguindo o caminho de lento re
trocesso econômico já experimentado por al
guns de nossos vizinhos latino-americanos. Isso

geraria um ambiente com alto risco de resva
lar para o populismo. Nesse rumo, como foi
colocado, o Brasil periga passar de economia
emergente para submergente.

(Publicadoem V&forde09/12/05)

A HISTÓRIA NÃO ESPERA

Rubens Barbosa

Segundo estudo feito pelo National Intelli-
gence Council nos EUA, comentado neste es

paço em 8 de fevereiro passado, o Brasil pode
rá ser uma das novas potências econômicas glo
bais em 2020.

Para alcançar esse estágio de desenvolvimen
to e de influência mundial, além de contar com

condições externas positivas, o Brasil terá de fa
zer seu dever de casa para manter a estabilidade
econômica, tomar o Governo mais eficiente e

crescer a taxas significativamente mais elevadas.
Para que as previsões se realizem serão ne

cessárias uma clara visão de futuro e uma fir

me determinação da sociedade para aprofun
dar as reformas ainda pendentes a fim de con
seguir acompanhar o rápido crescimento da
China e da índia.

Estamos entrando em um ano de eleições
presidenciais que vão trazer incertezas políti
cas e econômicas. A disputa eleitoral, como tudo
indica, ficará polarizada entre o Presidente Lula
e um candidato de oposição do PSDB. Assim, o
país corre o risco de se dividir, tornando difícil
a fijrmação de consenso para aprovar as medi
das necessárias que permitiriam o crescimen
to sustentado da economia comjustiça social.

CLom esse pano de fundo, chegou a hora
de os partidos políticos, de os sindicatos, de o

setor empresarial somarem esforços para per
mitir uma transição tranqüila e produtiva em
2007 e pensarem, de fato, no Brasil e menos
nos seus interesses pessoais, estimulados pela
opinião pública cada vez mais politizada e
informada.

O novo Governo, de continuidade ou da
oposição, deveria começar em 2007 com uma
agenda previamente definida, como foi feito
no Japão. Só assim se poderia conseguir supe
rar a divisão eleitoral e também elaborar, de

forma consensual, um programa mínimo ini
cial a ser implementado pelo futuro Governo.

Qualquer que seja o resultado das elei
ções de outubro, o próximo presidente, me
diante um entendimento sobre uma agenda
para o Brasil do futuro, teria o apoio dos
partidos para aprovar no Congresso, no iní
cio do Governo, um programa que coloque
o Brasil no caminho que, efetivamente, o
projetasse no concerto das nações nos próxi
mos 15 anos.

Na linha da agenda mínima apresentada
pela Confederação Nacional da Indústria, em
nome do empresariado, ao Governo em agos
to passado, existe amplo consenso em torno
da necessidade de se avançar as reformas polí
tica, trabalhista, da Previdência, tributária e do

Judiciário. Uma reforma constitucional visan
do a uma reorientação do papel do Estado e a
fortalecer suas funções como regulador da eco
nomia, a melhoria da gestão pública, por meio
da elaboração de metas para a educação, a
saúde, a utilização dos gastos públicos, a sim
plificação e a desburocratizaçào do .serviço
público para facilitar a vida dos cidadãos e das

empresas, especialmente na área de comércio
exterior, também deveriam ser prioridades do
novo Governo.

Não me parece tratar-se de uma propos
ta ingênua e utópica. O alcance e a extensão
das medidas poderiam ser trabalhados pelos
partidos políticos, como ocorreu recentemente
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na Alemanha, quando se aprovou uma "gran
de coalizão" para facilitar a governabilidade.

Os partidos, em vez de apresentar progra
mas genéricos, qtie ninguém lê, nem são se
guidos depois das eleições, formulariam plata
formas de Governo com uma agenda mínima
específica a ser apresentada e defendida pelos
candidatos presidenciais.

Um amplo entendimento - nos moldes
do alemão - beneficiaria quem quer que saia
vencedor na eleição, pois superaria a divisão
que certamente impedirá, como tem ocorrido
até aqui, a aprovação de.ssas medidas.

A exemplo das eleições anteriores, a ques
tão da governabilidade e da maioria parlamen
tar se colocará desde o primeiro momento, so
bretudo se o atual presidente for reeleito, car
regando consigo um PT reduzido e menos for
te politícamente.

Os avanços institucionais e macroeconô

micos nos últimos anos tornam boje mais fácil
o exame dessa agenda mínima, voltada para
os próximos 15 anos, que permitiria ao futuro
Governo concentrar sua atenção em medidas
de curto prazo.

Estão criadas as condições pai"a o Brasil dar
um grande salto para frente, como estão fazen
do a Cbina e a índia. Se, por outro lado, as re
formas necessárias não forem feitas, o país po
derá perder definitívamente o ü em da história.
O mundo não vai esperar pelo Brasil.

(Publicado em OGloboàe 10/01/06)

ALERTA DO CAMPO

Heitor De Paola

O maior responsável pelo sucesso econô
mico do país nos últimos anos, o campo, está
dando .sinais de exaustão como conseqüência
de várias ações e inações do Governo federal.
Apesar de todos os benefícios qtie esses setores

trazem à nação, os produtores não estão conse
guindo rendimentos compatíveis com seu tra
balho. Os setores produtívos primários - arroz,
carnes, soja, trigo, milho, uva, rinbo e algodão
-estão precisando agregar renda urgentemen
te para não paralisar os investimentos.

Os produtores estão vendendo seus pro
dutos abaixo do custo de produção e isso terá
repercussão negativa, na medida em que per
derão a capacidade de reinvestir, podendo com
prometer de forma catastrófica a engrenagem
econômica e a nação. Acredita-se que a nova

safra lamentavelmente deverá sofrer inúme
ras reduções.

Os agricultores querem que o Governo
adote políticas que priorizem o setor produtivo
e lamentam que a prioridade atual do Governo
federal seja o mercado estrangeiro. Há muitos
pleitos sendo encaminhados ao CJovemo. Entre
elas, medidas referentes à questão da taxa cam
bial, já que a produção brasileira tem forte ex
portação, e à rerisão dos acordos internacionais,
principalmente do Mercosul, tendo em vista que
o Brasil tem uma produção auto-suficiente, prin
cipalmente no arroz. 'Tudo nos leva a crer que
o que falta é vontade política do Governo em
ajudar o setor primário", declarou o Presiden
te da Associação/Sindicato Rural de Bagé-RS,
Paulo Ricardo de Souza Dias, na última quarta-

feira (15/06).

Uma reunião na sede da Federação da Agn-
cultura do Rio Grande do Sul (FARSUL) decidiu
realizai" um tratoraço rumo a Brasília, com o su
gestivo nome de "Alerta do Campo .

A comissão organizadora da mobilização
nacional definiu o roteiro que será percorrido
durante o protesto. A concenti"ação de produto
res se inicia no dia 25 de junho, a pai"tir das 19b,
em Passo Fundo-RS, em um ato público. No
parque de exposições do sindicato mral daque
le município, deverão reunir-se todos os produ
tores dos diversos segmentos que irão partici
par. Além de Diits, o encontro de quarta-feira
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contou com a presença dos diretores Luís Olavo
Salles e Roberto Zago, que integram a comissão
organizadora. Dias informa que essa reunião
foi para operacionalizar a partida dos represen
tantes do Rio Grande do Sul para o manifesto.
De Passo Fundo parürão à meia-noite do mes
mo dia, percorrendo cerca de 700 quilômetros
até Campo Mourão, no Paraná, onde haverá
outro ato público, no dia 26. No dia seguinte,
um novo encontro ocorrerá em Cassilãndia,

Maio Grosso do Sul, onde pernoitarão, partin
do nô outro dia para Brasília. A concentração
para a airancada final será em Luisiânia-GO,
próximo a Brasília, onde esperam chegar na

manhã do dia 28 para acampar em frente à
Esplanada dos Ministérios.

Até o momento já estão confirmados 36

ônibus. Está pre\isto um megacarreteiro (arroz
com charque, típico do RS) feito pelos gaúchos

nos dias 28 e 29 dejunho, durante o evento.
Pode-se perceber o risco enorme que cor

re a ainda frágil economia do Brasil que vem
sendo tocada a lances improvisados cada vez
mais ousados e perigosos.

Penso também que o campo tem outro
problema, ainda maior; a inação do Governo

frente ao "movimento social" - leia-se guerri
lha no campo - MST, que muitos acreditam

que não passa de um braço armado do PT. As
constantes invasões de propriedades produti
vas, a crescente arrogância de seus líderes, prin
cipalmente Stédile que fala como governante,
ameaçam subverter completamente o concei
to de propriedade privada no campo - no cam
po, por enquanto! Some-se a isto a progressiva
disseminação nojudiciário de novas jurispru
dências baseadas no conceito espúrio de "pro
priedade social", levando a negar freqüente
mente a reintegração de posse pleiteada pelos
legítimos proprietários, e a situação tende a se
tornar explosiva!

Estou certo de que a caravana gaúcha será
muito bem recebida por seus irmãos hospitalei

ros do Mato Grosso do Sul e Goiás, com quem
compartilham uma experiência muito próxima
na árdua lida do campo.

Bem, o alerta está dado!

(Transcrito cie MidiaSeiiiMascaraa

ein 25 de junho de 2005)

IRONIAAGRÁRIA

Xico Grazinno

Há 40 anos era promulgado o Estatuto da
Terra. A lei, histórica, estabelecia os pai~âmetros
básicos para a realização da reforma agrária
brasileira. O latifúndio era sua mira.

Quem o promulgou foram os militares,
um paradoxo. Afinal, a causa da reforma per
tencia à esquerda. Lutar contra o imperialis^
mo e o latifúndio, naquela época, era obriga
ção de quem se julgava progressista.

Francisco Julião, advogado carismático,

organizara o movimento das ligas camponesas
no Nordeste. Terra para quem nela trabalha.
Comjango no poder, vislumbrou-se ter chega
do o momento das grandes reformas de base.
A começar pela terra.

Vã ilusão. O movimento de março de 64

cortou o sonho. Iniciou, porém, a gestação -

exatos nove meses - da nova lei agrária. No
miolo da legislação, o conceito da empresa
rural em oposição ao latifúndio.

Sempre se afirmou, na históiia da econo
mia política do campo, que a indústria nascen
te no Brasil apoiava a tese da reforma agrária.
Fazia .sentido. Derrubar a oligarquia abriria
mercado interno para bens de consumo. Na
política, uma cla.sse média rural se alinharia
com a burguesia.

Havia, também, o componente estratégi
co. A tomada do poder em Cuba por Fidel
Castro, em 1959, arrepiou o cabelo dos conser
vadores da América Latina. A estrutura agrá-
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ria tradicional, concentrada e autoritária, dara
vez à pregação revolucionária. Nasceu assim o
Estatuto da Terra, não para fazer revolução no
campo, mas sim para impedi-la. Melhor entre
gar os anéis que os dedos...

Qual o resultado? Qua.se nenhum. A co
lonização, em terras devolutas ou piiblicas,
caminhou, mas nt) capítulo da reforma agrá
ria, entendida como a repartição da proprie
dade, pouco se conseguiu avançar.

Porém, ao contrário do que se imagina
va, o Bra.sil progrediu e o campo .se moderni
zou. Essa foi a maior ironia que a História pre
gou na economia agrária brasileira. O Brasil
não precisou da reforma agrária para se de
senvolver. O latifúndio continuou grande, mas
abandonou o atra.so, transformando-se em
empre.sa capiuilisia.

Quando os militares tomaram o poder, o
Brasil aprescnta\'a uma economia agrária atra
sada. Agora, o país produz com tecnologia
própria, ultrapassa o gigante norte-americano
e emerge como a grande potência agropecuária
do planeta. Decididamente, proeza assim não
se consuma com oligarquia no comando.

Receberia o mesmo descrédito do físico
famoso Copéi nico quem ousasse afirmar, na
década de 1960, que títl feito fosse possível sem
passar pela reforma agrária. Uma heresia.

Talvez, é crível, se tivesse ocorrido a refor
ma, a estrutura agrária estaria menos concen
trada, o campo mais igualitário, menores as in
justiças sociais. A História, todavia, não anda
para trás. E nem adianta querer realizar, ago
ra, a reforma agi-ária que não vingou no passa
do. Trata-se de uma idéia fora do lugar.

A questão agrária contemporânea, o dra
ma real, não fabricado, que atinge o campo
no presente, reside na st)brcvivência do "com-

terra". As grandes nações vêem diminuir o nú
mero de seus agriculloi es nos últimos cinqüen
ta anos. Na França, eram 2 milhões, agora são
.500 mil. Nos EUA, caíram de 6 para 2 milhões.

Com todo o protecionismo que lá pratícam.
No Brasil, esse fenômeno está ainda latente.

Aqui está o maior desafio da política pública:
manter 5 milhões de agricultores produzindo,
segurando o emprego e a renda na roça. Não
será tarefa fácil.

O mundo da tecnologia e a dominação
dos mercados pairam como espada sobre a
cabeça dos agricultores, principalmente dos
pequenos. Exigem-se muita dedicação, profis
sionalismo, competência técnica e organização
cooperativa. Mesmo assim, nunca é fácil pagar
a conta do financiamento bancário. Quando

se o consegue obter.
É terrível dizer, mas passou o tempo de

inventar agincultores. O distributivismo agrário
acabou superado pela História. E direcioná-lo
para equacionar a crise do desemprego urba
no mosu a ser um fracasso retumbante. Receita
antiga não cura doença moderna.

Ao completar 40 anos, chegou a hora de
ü'ocar o Estatuto da Terra por nova legislação.
O problema do país, felizmente, não mais resi
de na ociosidade da ten"a. Mas sim no seio do
processo de produção, que seleciona e margi
naliza. A distiibuição da riqueza que brota do
campo é o nó da questão.

Mudou a realidade e mudai"am os concei
tos. Aquilo que o Incra considera improdutivo
- cerca de LSO milhões de hectares - é, na ver
dade, floresta virgem ou solo árido do Noi des
te. Chega de confundir as coisas.

A nova lei agrária que a modernidade exi
ge precisa retomar o espírito da pioneira Lei
de Terras, de 1850.0 Estatuto da Terra era uma
lei punitiva. A nova lei agráiia, que virá, deve va
lorizai" quem produz, eliminando as incertezas
sobre o domínio da propriedade niral.

Somente uma lei forte, claia, olyetiva, i a-
dical, poderá fazer cessar o clima de incertezas
no campo. Posseiros, fazendeiros, agricultores,
assentados, índios, todos merecein ter a segu

rança da produção e da moradia. E insana essa
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pendenga etema sobre os direitos da proprie
dade rural, brecha maior das invasões.

Regularizem-se, já, as terras produtivas des
se país. Para acabar a discórdia e devolver a paz

ao interior do Brasil. Um olhar para o futuro.

(Publicado em 30/11/2004)

TECNOLOGIA MILITAR PARA USO

CIVIL Ê DESENVOLVIDA

POR EMPRESAS PRIVADAS

Em março de 2006, a Comissão de Rela

ções Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara

dos Deputados realizou audiência pública para
debater o financiamento da indústria de defesa.

Compareceram os representantes do

BNDES, da Fiesp, da Associação Brasileira das
Indústrias de Materiais de Defesa (Abimde) e

o chefe do Departamento de Logística, Mo
bilização, Ciência e Tecnologia do Ministério
da Defesa.

Segundo o presidente da CREDN, o even
to deu continuidade à proposta do Seminário
de Mobilização e Produtos de Defesa, realizado

pela comissão em 26 de outubro de 2005. Du
rante o seminário, foi proposta a realização de
Audiência Pública com o objetivo de divulgar a
importância da Mobilização Nacional e do for
talecimento da Base Industrial de Defesa (BID)
para o país, tendo como principal agente
financiador o BNDES.

"O fortalecimento da BID resultará na ofer

ta de produtos de elevado valor agregado que,
ao serem exportados, gerarão maiores benefí
cios para a balança comercial e oportunidades
para empregar mão-de-obra qualificada. Com
isso, é previsível a elevação dos níveis de bem-
estar social em função das vantagens auferidas
pela sociedade com os avanços tecnológicos agre
gados aos produtos de emprego civil derivados
de tais pesquisas", afirmou o presidente da co
missão. Além disso, a Abimde está preocupada

com os constantes atrasos na execução dos cro-

nogramas de modernização e reapai-elhamento
das Forças Armadas. De acordo com o Coronel

Roberto Guimarães de Carvalho, o Grupo de

Trabalho Interministerial para o reaparelha-

mento das Forças Armadas foi criado em 9 de

dezembro de 2005, sob a coordenação da Casa

Civil da Presidência.

O objetivo do grupo é analisar as priori
dades das forças e propor cronogramas e flu
xos de recursos necessários aos Programas de
Reaparelhamento da Marinha, do Exército e
da Aeronáutica. No dia 16, o GT se reúne para

discutir as capacidades das indústrias de mate
rial de emprego militar.

O que pouca gente sabe é que essa indús
tria não atende apenas as Forças Armadas.
Muitas das tecnologias militares são utilizadas
no desenvolrimento de produtos utilizados pela
sociedade sem que ela saiba.

É o caso do Bilhete Único na cidade de
São Paulo ou dos serviços de meteorologia que
nasceram para melhorar a capacidade de de
fesa do espaço aéreo da Amazônia.

A Atech Tecnologias Críticas, uma empre
sa genuinamente nacional, deu início às suas
atividades a partir do desenvolvimento do Sis
tema de Vigilância da Amazônia (Sivam).

Acabou desenvolvendo também um siste

ma de monitoramento por sensores, com di
versas finalidades civis, além do sistema Infopol,
extremamente útil para o trabalho da polícia.

A Atech mantém um portfólio com uma

série de produtos militares que são aproveitados
pelo setor civil. Essas tecnologias são chamadas
duais. O Infopol é um sistema de segurança pú
blica composto por duas unidades.

Uma é responsável pela coleta de dados e
a outra analisa as informações exibidas em grá
ficos e mapas gerados pelo programa. Desta
forma, a polícia pode traçar o perfil da re
gião analisada, com dados sobre a concentra
ção populacional, a incidência e os horários de
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determinadas infrações, atualizados atitoma-
ticamente, o que permite fazer prognósücos e
planejar ações de combate à \iolência.

A européia EADS, que mantém contratos
com a Força Aérea Brasileira, também desen

volveu o Tetrapol, outro benefício da tecnologia
militar aproveitado pela polícia.

O sistema é utilizado em mais de trinta paí
ses e está sendo implantado pela Polícia Fede
ral. Trata-se de um padrão de radiocomunica-
ção 100% digital, para localizai* o usuário e so
corrê-lo por meio de uma rede de comimicação.

Este sistema deverá ser nacionalizado pela
empresa Indiisuia de Material Bélico do Brasil

(IMBEL), aüavés de uma pairería com a EADS,
o que envolverá a ti ansferência de tecnologia.

O Tetrapol também é uülizado na segu
rança de eventos como reuniões de cúpula do

G8, Copa do Mundo de Futebol e segurança de
grandes empresas privadas.

Uma das soluções duais mais recentes é

um sistema de monitoramento que envolve
tecnologias selecionadas como prioritárias
pelo Ministério da Defesa (fusão de dados,

sistemas de informação, sensores e integração
de sistemas).

A tecnologia desenvohdda pela Atech tam
bém é úül no monitoramento de dutos, trans

missão de energia, agricultura de precisão e
em situações emergenciais, como incêndios e

derramamento de óleo.

Esse sistema está evoluindo para a navega
ção automática de precisão com a aeronave não
üipulada, ainda em desenvolvimento para fins
militai*es e civis. ©

(Fome: InfoRel de 14/03/2006)
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lELIDE.n.DA SILVA

ÜMÃ
MISSÃO
DE PAZ NA

tISLIOfKAtIoníídiÚlOlIOri

Uma Mímõo de Paz na África

Lélio G. R. da Silva

O autor fornece um verdadeiro roteiro da arte de comandar.

No período de 13 de fevereiro de 1993 a 13 de fevereiro de 1994, quando

comandou a Força Militar de Operação de Paz da ONU em

Moçambique (ONUMOZ), teve sob suas ordens efetivos de várias

nacionalidades com a missão de levar a paz a uma nação devastada pela

guerra civil. Descreve com precisão as intervenções que se

fizeram necessárias nas diferentes áreas de atuação de seus comandados

e conclui citando ensinamentos de emprego de tropa em situação

de controle de conflitos e oferece elementos para posterior pesquisa

sobre ò assunto a militares e pesquisadores.
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Energia

ENERGIA EM JOGO, O FUTURO

DA PESQUISA NUCLEAR

Paulo Augusto Berquó da Sü0}aio
e Celso MarceloFmiú§^/ipa

•Para viabilizar o crescimento Épconomico

e social do Brasil, a capacidac^de geração de
energia no país precisará aymentar de forma

^ ̂ expressiva. Porénrrniaoírda a atual mauiz ener-
géti(fã;^LcrcsGÍrríênlo terá forte impacto nos
recursos hídricos, no uso da terra e na preser

varão do meio ambiente. Mas, se por um lado
não interessa o desenvohimento insuslcnláve!

e a qualquer custo, tampouco podemos nos
contentar com a "esuignação sustentável": a po
breza a que ficariam condenadas as futuras
gerações de brasüeiro.s. É importante lembrar
que ainda há localidades no país onde sequer
chega a energia elétrica. O acesso à eletricida
de está profundamente relacionado aos con
ceitos de cidadania e inclusão social.

Adimensão do problema energético que o
Brasil enfrentará no século XXI exige que o uso
da enei"gia nucleiu- seja discutido com maior pro
fundidade. Mas toda vez que se mencionaaener-
gia nuclear sunze«) argumento em favor das cha
madas energias alternativiis: solar, eólica, bio-
mas.sa etc. Há três décadas, esta era uma questão
q lie colocara de um lado, a energia n uclear, então
já uma tecnologia comprovada para geração
de energia em larga escala, contra, de outro la
do, promessas por fontes íle energia renováveis.

Passiidos'IO luios. apesar de avanços nocatn-

po das íontes allemaiivas, vts-se que foram pro
messas que iiào se cumprinun. Embora as fontes
alu-maiivas e <»s,programas paia uso mais eíicl-
enie da energia tenham uma contribuição im-
jíorianie adar.sãoaiiulainsufiricnlespvtraaLcn-

deràsenormese crescentes noccssidacles de paí
ses como China, índia e Brasil. Cientistas •^•er-
des", como James L,ovelück, autor cia Teoria de
Gaia, reconhecem esta realidade e apontam a
energia nuclear comt) necessária até que outras
soluções se mosu em lecnologicamente viáveis.

Em nível mundial observa-^e uma crescen

te preocupação com a liberação de gas carbô
nico paraaaünosfera e com o conseqüente pro
blema do aquecimento global. Inlciaiivus inter
nacionais, como o Tratado <lc Kioto, visam a

minimizai'a possibilidade de alterações climáti
cas de conseqiiências econômicas e sociais ca
tastróficas. Vale lembrar que a produção de
energfa elétrica através de usinas nucleares c li
vre de emissões de gás carbônico para a atmos
fera. Alémdisst), esforçoscon.sideiávois vêm sen
do feitos para viabilizar a chamada "economia
do hidrogênio", onde se busca substituir a quei
ma de combustíveis fósseis pela utilização de
hidrogênio cm células de conibustíve]. Uma vez
que o hidrogênio não c uma íonie primári'd de
energia, este precisará ser produzido em escala
jamais imaginada. Uma opção promissora en
volve a associação de usinas n ucleares com plan
tas pai-d produção de liidrogcnio.

.Seja para geração dc clctridcUide ou para
a produção do hidrogênio que alimentará cé
lulas combustíveis, o Brasil não poderá abrir
mão da pesquisa de novas tecnologias dc rea
tores nucleares. No entanto, para viabilizar este

futuro promissor de energia ahiindame e lim
pa, livre da emissão dc gases responsáveis pelo
efeito estufa, é neces.sáj-io um esforço continua
do <lc pe.squisa e desenvolvimento, rapaz de
superar desafios econômicos e de aceitação
piiblica da energia luitlear.

De forma oportuna, o Ministério dc Gi-
ênciae Tecnologia, através do ])rogi ama Insti-
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tutos do Milênio do CNPq, recentemente pe
diu à comunidade científica brasileira a consti

tuição de uma rede de pesquisa sobre reatores
nucleares avançados.

A comunidade nuclear respondeu ofere
cendo pesquisa de alto nível sobre novos con
ceitos de reatores nucleares mais eficientes e

seguros. Em particular, são propostos estudos
para desenvolvimento de reatores capazes de
"queimar" o chamado "lixo atômico", gerado
por reatores convencionais, e ainda produzir
energia. E nossa esperança que esta rede de
pesquisa, caso venha ser apoiada pelo CNPq,
torne-se um instrumento para aprofundar o
debate na sociedade sobre a nova tecnologia
nuclear, contribuindo para o desenvolvimento
desta área estratégica para o futuro do Brasil.

Paulo Augusto Berquó de Sampaio e Celso

.Marcelo Franklin Lapa são professores
do Programa de Pós-Graduação do Instituto de

Engenharia Nuclear da CNEN.

(Transcrito de OG/otode 16/09/2005)

PROJETO NUCLEAR BUSCA

GERAR APOIO

O impasse no Governo sobre a constru
ção da usina de Angra 3 não abate os defenso
res do projeto nuclear brasileiro. Esta sema
na, quando recebe algumas das maiores auto
ridades no assunto do país e do mundo, o gru
po busca avançar na discussão sobre a polêmi
ca forma de geração de energia. Um dos argu
mentos apresentados é o crescente interesse de

nações desetivolvidas pelo processo. Até sexta-
feira, esses especialistas estarão reunidos na

International Nuclear Atlantic Conference,
maior evento sobre o tema na América Latina,

que este ano acontece em São Paulo.

- O Governo norte-americano quer cons
truir novas u.sinas. Na França, o proce.s.st) respon

de por /8% da energia consumida, e, noJapão,
ftor 50%. O mundo está preocupado com o aque
cimento global e a produção de energia nucle
ar vai ao encontro dessa necessidade — afirma
Edson Kuramoto, presidente da Associação
Brasileira de Energia Nuclear.

Para Kuramoto, as usinas nucleares são

necessárias ã diversificação da matriz enei^ética
brasileira. As hidi-elétricas geram 91,8% da ener
gia consumida no país, e as usinas de Angra 1 e
2, apenas 3,7%.

- Não podemos ter uma dependência tão
grande das chuvas. Angra 3 permitiria elevar a
5% a participação da energia nuclear. É ener
gia suficiente para abastecer 80% do Estado do
Rio - opina. - Além disso, a discussão sobre
Angra 3 ganha mais importância no momen
to em que se discute o risco de um novo apa-
gão, em 2009, Já que muitos projetos de hi
drelétricas esbanjam em questões ambientais.
Se saísse do papel agora. Angra 3 estaria pron
ta em 2008.

Kuramoto acredita que o momento é pro
pício ao debate, uma vez que, em sua opinião,
a rejeição ao tema é menor.

- Nos países ocidentais, não há registros de
acidente nuclear nos últimos 50 anos- comenta.

Angra 3Já consumiu USS 750 milhões em
equipamentos. Precisaria de mais R$ 750 mi
lhões para ser erguida. Kuramoto rebate as crí
ticas ao alto custo alegando que a geração de
energfia nuclear é mais barata, se comparada
com outras fontes alternativas.

- A construção de Angra 3 é uma questão
política.

Kuramoto sabe do que está falando. O pro
jeto, hoje em análise no Conselho Nacional de
Desenvolvimento Energético, tinha como defen
sor, no Governo, José Dirceu. Por ironia, o ex-
ministro foi substituído por uma oponente da
energia nucleai" Dilma Rousseff.

(Transcrito do Jornal do Brasil de 29.08.2005)
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TECNOLOGIA 100% NACIONAL

Por Thiago Romero

Pesquisadores da Universidade Estadual
Paulista (Unesp) estão estudando meios de
produzir hidrogênio em esctila industrial utili
zando como base o etanol e o vapor proveni
ente da queima da cana. Pelo fato de ser um
combustível não poluidor, a intenção do Gru
po de Otimização de Sistemas Energéticos (Co
se) é desenvolver uma tecnologia de baixo cus
to que consiga obter o hidrogênio diretamen
te das usinas de açúcar e álcool.

O projeto Produção de Hidrogênio por
Reforma a Vapor de Etanol conta com financi
amento do Conselho Nacional de Desenvolvi

mento Científico e Tecnológico (CNPq) e com
apoio da Agência Nacional de Energia Elétri
ca (Aneel), por meio da Companhia Energética
de Minas Gerais (Cemig).

"Ao queimarem o bagaço proveniente da

produção de álcool, o vapor gerado nesse pro
cesso, ao reagir com o etanol, causa uma rea
ção que vai gerar hidrogênio", explicou José
Luiz Silveira, coordenador do projeto, à Agên
cia Fapesp. Segundo ele, o processo geral tam
bém produz monóxido de carbono (CO) e gás
carbônico (CO,), que são eliminados por sis
temas catalí ticos.

"O hidrogênio é uma fonte inesgotável de
energia limpa. Sendo o etanol um combustí
vel renovável, por ser originado da biomassa
(cana-de-açúcar), o hidrogênio obtido neste
processo também pode ser considerado reno
vável", disse.

O fato de o hidrogênio se transformarem
eletricidade quando ocorre a reação com o
oxigênio dentro das células a combustível au
menta a importância dessas pesquisas. "Em um
futuro próximo, teremos carros elétricos mo
vidos a células a combustível. E esta tecnologia
vai precisar do hidrogênio, via usinas de açúcar

e álcool", ressalta o professor da Faculdade de
Engenharia (FE) da Unesp, em Guimatinguetá.

A inovação está sendo desenvoKida por meio
de testes experimentais com refoiTnadores de
etanol, equipamentos próprios para a produção
do hidrogênio. Essas máquinas podem ser ins
taladas em usinas de cana-de-açiícar. O Cose

construiu dois protótipos. Um em fimcioncunen-
to no laboratório da Unesp, em Cuaratinguetá,
e outro que será instalado no Laboratório de
Hidrogênio da Companhia Energética de Mi
nas Gerais (Cemig), em Belo Horizonte (MC).

Os resultados são animadores: os dois re

formadores de etanol chegam a produzir até
três metros cúbicos de hidrogênio por hora,
suficiente para alimentar células a combustível
de até 5 quilowatts (kW). "Nós chegamos a um
índice de conversão de etanol para hidrogênio
acima de 60%", disse Silveira, lembrando que

equipamentos com essa potência são captizes de
suprir as necessidades de uma residência com
até seis pessoas.

"Com base nesses resultados, o gnmde ob
jetivo agora é bitscar parcerias junto a agências
de fomento e conce-ssionáiias intere.ssadas em fi

nanciar a instalação de um grande reformador
em uma usina de açúcar e álcool", disse. "A pro
posta é colocar a indústria sucroalcooleira bra
sileira na disputa pelo mercado de hidrogênio
para atender aos postos de gasolina do futuro."

(Agência de Notícias da Fundação de Amparo

à Pesquisa do Eslado de São Paulo em 06/03/2005)

BRASIL DOMINA TECNOLOGIA NUCLEAR

Ramona Ordonez

O Brasil entrará para um seleto clube que
agora terá nove países detendo a tecnoktgia e
a produção em e.scala industrial do urânio en
riquecido, combustível para as ti.sinas nuclea-
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res Angra 1 c Angra 2. No próximo dia 20 está
prexdsta a inauguração da fábrica de enrique
cimento de uiáitio, construída em Resende pe

las Indústrias Nucleares do Brasil (INB) - es

tatal responsável pela produção do combustí
vel - e com tecnologia da Marinha. O Presi
dente da INB, Roberto Garcia Esteves, desta

cou que o país agora é, na piática, auto-suficien
te no domínio da tecnologia do setor nuclear.

Na produção do combustível nuclear, a

fase do enriquecimento é a mais esti~atégica — e
praticamente a única que não acontecia no país.
Agora, apenas a etapa de transfonnar o con
centrado de urânio, o yeUow rake (pasta ama
rela), em gás é feita no exterior, por não ser
economicamente viável ter uma usina no país.

No complexo industrial da INB em Re
sende estão também as unidades das outras

etapas de fabricação do combustível nuclear.
Apesar de anunciada, a assessoria do Palácio
do Planalto informoti que a presença do Presi
dente Luiz Inácio Lula da Silva na inaugura

ção da fábrica de enriquecimento de urânio é
apenas uma previ.são e não foi confirmada por
questões de agenda. No dia 20, Lula .segue do
Rio para o Acre, onde tem eventos no sábado.
Fontes do setor informaram, no entanto, que

devido às pressões que o Irã tem sofrido dos
EUA e da União Européia (UE) contra o de
senvolvimento do enriquecimento de urânio
naquele país, o Governo poderia tomar a de
cisão política de adiar a inauguração.

Nova fábrica é alvo de críticas

Além do Bra.sil, dominam a tecnologia do
enriquecimento de urânio Alemanha, Holanda,
Inglaterra, França, EUA, China,Japão e Riissia.
Essa tecnologia nãt> se transfere porque pode
ser usada para a fabricação de annas atômicas.
O urânio é encontrado na natureza com um

nível de enriquecimento de 0,7%. Para ser usa
do nas u.sinas, precisa ter um grau de enrique

cimento de 5%, enquanto o percentual para
artefatos bélicos tem de chegar a 90%.

- O enriquecimento é uma tecnologia so
fisticada e muito restrita, porque pode ser diver
sificada para armamentos - explicou Esteves.

A nora fábrica tem provocado muitas crí
ticas. O deputado Carlos Mine (PT-^) acha a
con.strução um erro. Segundo ele, não faz sen
tido o Brasil persistir no erro depois de tantos
prejuízos com seu programa nuclear;

- É uma enei^gia mais cara do que outras
que temos no Brasil, como a solar, a eólica e a
biomassa. Além disso, existem sérios problemas
de segurança e de destino do lixo atomico. Mui
tos países estão abandonando seus programas.

- Não sou contra energia nuclear, discor
do de como o programa foi feito. Mas já que o
país tem um programa de geração de energia
elétrica com usinas nucleares, é importante do
minai" o enriquecimento - disse o coordenador
do Progi"ama de Planejamento Energético da
Coppe/UFRJ, Luiz Pinguelli Rosa.

Já os dirigentes da ONG Greenpeace são
radicalmente contra o país ter uma usina de
enriquecimento.

Na unidade de Resende, a Marinha vai ins
talar as cascatas (conjuntos de máquinas) de
ultracenU"ífligas de forma gradual. O projeto da
INB prevê a instalação de 16 cascatas até 2010,
pai a chegar à produção de 114 mil imidades de
trabalho separativo (UTS, medida utilizada para
o urânio). Esse volume será suficiente para aten
der a 60% das necessidades de Angra 1 e 2. O
presidente da INB explicou que, para atingir
essa etapa, serâo necessários investimentos de
US$ 400 milhões. Desse total, já foram gastos
cerca de USS 100 milhões.

O Brasil gasta US$ 25 milhões por ano para
enriquecer lá fora o urânio. Segundo Esteves,
atingir a produção de 114 mil UTS significara
uma economia anual de US$ 16 milhões.

- Para atender totalmente às necessidades

das duas usinas, seria preciso uma produção
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de 200 mil UTS por ano, o que custaria mais
US$ 150 milhões — disse Esteves.

As centrífugas são construídas pela Ma
rinha e vão para Resende encapsuladas e lacra
das. Os operadores da fábrica de enriquecimen
to não podem abrir as cápsulas. Em caso de
uma das centrífugas apresentar problemas, elas
são isoladas e devolvidas à Marinha. Todo esse

cuidado é para evitar o roubo da tecnologia.

(Colaborou Luiza Damc.

Publicado em O Globo de 14.01.2006)

iram duas usinas. A Marinha decidiu desenvol

ver a tecnologia do enriquecimento, dizendo
que ele se destinava ao projeto do submarino
nuclear. O processo usado foi o de ultracenüã-
fugação, a tecnologia mais usada no mundo.

Em 2000, a Marinha assinou um acordo

com a Indústrias Nucleares do Brasil (INB)

para construção de uma usina para e.scala
industrial de enriquecimento.

Almirante defende inclusão da energia

nuclear no planejamento energético

MILITARES SONHAVAM COM A USINA

NA DÉCADA DE 1970

Deter a tecnologia de enriquecimento de
urânio era um sonho acalentado pelo Brasil
há mais de 30 anos. Por ser um conhecimento

que pode levar à fabricação da bomba atômi

ca, os países que o detêm não o transferem
para outros. Atualmente os Estados Unidos

estão pressionando o Irã para não desenvol
ver .seu processo de enriquecimento de urânio,
com receio de que seja usado para fins bélicos.

Em 1975, quando foi assinado o acordo
nuclear Brasil-Alemanha pelo Pre.sidente
Ernesto Geisel, a intenção era construir oito
usinas nucleares e desenvolver tecnologia no
país para a fabricação do combustível. Como
não se consegue comprar tecnologia de enri
quecimento de urânio, para se garantir a auto
nomia energética do Brasil na área nuclear,
fez parte do acordo com a Alemanha o desen
volvimento de uma nova tecnologia, pelo pro
cesso de jato centrífugo.

Depois de gastos cerca de US$ 350 milhões
no desenvolvimento dessa tecnologia, ficou pro
vado que ela não era economicamente viável,
pois consumia muita energia. Na década de
1980, o programa nuclear praticamente parou
por falta de recursos - até agora só se constru-

O Almirante Othon Luiz Pinheiro da Sil

va, que por 15 anos presidiu a Coordenadoria
de Projetos Especiais da Marinha (Copesp), afir
mou na Federação das Indústrias de São Paulo
(Fiesp), que o país pode apostar, .sem medo, na
energia nuclear como altemativa para diversifi
car a matriz energética brasileira.

Hoje presidente da Eletromiclear, Othon
Luiz Pinheiro da Silva defendeu a inserção da

energia nuclear no planejamento energético
brasileirojunto aos diretores do Departamento
de Infra-estrutura da entidade. O almirante ad

ministra as usinas de Angra.

Na sua opinião, não há razões para temo
res relacionados a explosões e \azamento.s de
material radioativo, pois as tecnologias moder
nas são capazes de garantir a segurança total do
sistema. Ele disse ainda que o preço compensa
os investimentos.

"A experiência do país nos últimos anos
mostra que não podemos depender só das hi
drelétricas", explicou. Atualmente, a energia
nuclear participa com 2,5% da matriz energé
tica brasileira.

"Considerando que a dematida é cre.scente,
para que se mantenha ne.s,se patamar, a ]n-otlução

terá que aumentar", observou Pinheiro da Silva.

Diante de.sse quadro, ele não tem dúvidas
sobre a liberação, por parte do Covento, do proje
to de constinção de Angra 3. No entanto, o alini-
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1-ante preleriu não fiuer projeções, niiis acredita
que a decisão é apeiiius uma questão de tempo.

Othon Luiz Pinheiro da Silva disse, em

maio de 1999, que o Brasil dominou a tecno
logia de enriquecimento do urânio no início
da década de 1980, através de tuna operação
de espionagem.

Lula não garante construção
de usinas nucleares

Embora o tema suscite uma polêmica mal
resoKida dentro do Govenio, o Minisü o da Ciên

cia e Tecnologia, Sérgit) Rezende, antinciou em
l.ondres qtie o Bi-asil tem um plano para insta
lar sete tisinas atômicas nt)s próximos 15 anos

Em mtiio de 2004, o Presidente Luiz Inácio

Lula da Silva vi.sitou a Cabina, quando o então
Ministro da Ciência e Tecnologia, deptitado Eduar
do Campos (atual fjresidente do PSB), destíicou
o interesse chinês na compra do uninio enrique
cido dt) BrvLsil. O país acabaxa de anttnciar o
domínio do ciclo de enriquecimento de tininio.

Ao retornar dessa viagem, o Presidente
Lula teria encomendado um estudo sobre o

Programa Nuclear Brasileiro à Comissão Na

cional de Energia Nuclear (CNEN), às Indús
trias Nucleares do Bra.sil (INP), à Nticlep e à
Marinha. O documento com o título de Revi

são do Programa Nticlear Brasileiro já teria
sido entregue ao presidente.

No entítnto, o presidente preferiti adotar
a prudência. Lula não quer problemas com a
AIEAou os Estiidos Unidos. Após encontro com
o primeiro-ministro britânico, ele afirmou que
o Governo não se decidiu.

"Discutimos tecnicamente todas as possi
bilidades para que o Brasil seja detentor defi
nitivo de produçãt) de energia que deixe o país
tranqüilo hoje e no futuro. Não vamos deixar
de discutir a questão da energia nuclear, que é
um tema sempre imptu tante c, em algum mo
mento, poderemos precisar. Mas, quando o

Governo decidir, isso vai passar pela minha mesa
e vocês vão saber."

O estudo analisaria os cenários sobre a

geração de energia, o ciclo do combustível,
ótimas aplicações (saúde, agricultuia) e o grau
de dependência de importação de tecnologia.

A Minisüa da Casa Civil, Dilma Rousseft (ex-

Ministia de Minas e Energia), sempre foi contra
o projeto. Além de Angra 3, bombardeada pela
minisU"a, o Governo estaria trabalhando para
instalai' otitras duas usinas no Nordeste.

Sérgio Rezende iifirmou que o Plano Na
cional de Energia Nucleai", resultado dessa re
visão, deverá ser aprovado pelo Governo até o
final de julho. Pelo projeto, após a conclusão
de Angra 3, o Governo partiria para a constru
ção de uma usina nuclear a cada três anos.

De acordo com Rezende, o país pretende
ampliar para 5% a pai ücipação da energia nu-
cleiu em sua matriz energética. Hoje, essa parti
cipação oscila enue 1% e 2%.

Ele revelou que as usinas nucleares no Nor
deste seião consU tiídas às margens do Rio São
Francisco. "As águas do rio podem ser usadas
para refrigerar um sistema de usinas nucleares
de menor porte", explicou Rezende.

Conselho Nacional de Política Energética

Apesar de o Governo ainda não tei-se de
cidido, o plano terá de ser submetido ao Con
selho Nacional de Política Energética, do qual
participam, entre otitros, a Ministra Dilma
Rousseft e o Presidente da República. Aprova
do, será encaminhado para api eciação do Con
gresso Nacional.

Para Sérgio Rezende, e pieciso encarar
as polêmicas e derrubar os tabus. Ele acredi
ta que o renascimento da eneigia nucleai em
termos globais, com a construção de nov as usi
nas, vai baratear o custo da tecnologia. Seguin
do a linha defendida pela Ministra Dilma
Roti-sseí t, o Ministério de Minas e Energia pre-
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fere apostar no uso da energia hidráulica por
ser mais barata e menos arriscada.

O ex-ministro e deputado cassadojosé Dir-
ceu bem que tentou acelerar o processo de
ampliação do uso da energia nuclear e do en
riquecimento de urânio, mas acabou esbarran
do na atual sucessora.

Ele chegou a conversar com a Secretária
de Estado norte-americana Condoleezza Rice

sobre o assunto. Atualmente, o Brasil utiliza

urânio enriquecido no exterior para abastecer
as usinas de Angra.

Conselho de Segurança da ONU

Sérgio Rezende explicou que, em abril, a
usina de Resende (ly) começa a produzir urâ
nio enriquecido em escala industrial. Até 2010,
o urânio produzido pelas Indústrias Nuclea
res do Brasil (INB) deverá suprir 60% das de
mandas das usinas de Angra (1 e 2).

Mas nâo é apenas dentro do Governo que
estão as vozes contrárias ao projeto. O ex-Mi-
nistro da Ciência e Tecnologia, o físico José
Goldemberg, afirma que o custo das sete usi
nas pretendidas pelo Governo ultrapassará os
US$ 15 bilhões.

Atualmente â frente da Secretaria de Meio

Ambiente de São Paulo, Goldemberg faz coro
com a Ministra da Casa Civil. Para ambos, exis

tem opções energéticas, mais baratas e segu
ras. Entre essas fontes, Goldemberg destacou
o uso do gás natural e a produção de energia
elétrica com bagaço de cana.

Segundo Goldemberg, "o parque elétri
co brasileiro atingirá 100 mil MW dentro de
alguns anos. A contribuição nuclear, necessari
amente, vai ser reduzida. Há duas usinas funci

onando, e se Angra 3 for concluída, teremos
cerca de 3 mil MW de energia nuclear, uma

contribuição de 3%", argumentou.
Ele discordou do ministro, afirmando que

a energia nuclear não está mais barata. Além

disso, explicou que cada usina leva pelo me
nos sete anos para ser construída. "Os reatores
estão mais complexos por questões de seguran
ça. Em alguns casos, o preço até aumentou",

concluiu Goldemberg.
Só Angra 2 já consumiu algo em torno de

US$ 6 bilhões. O Brasil tem como ponto favo
rável o fato de possuir a sexta maior reserva
mundial de urânio do mundo (cerca de 300

mil toneladas). Além disso, dois terços do ter

ritório permanecem inexplorados quanto à
presença do metal.

Segundo a Agência Internacional de Ener
gia Atômica (AIEA), no final de 1998 havia 434
usinas nucleares em 32 países e 36 unidades
sendo construídas em 15 países.

Além disso, ao investir pesado nesta tec
nologia, o país estaria pavimentando sua po
lítica de obtenção de um assento permanente
no Conselho de Segurança das Nações Uni
das, ao entrar para o clube de países que detêm
tecnologia atômica.

(Fonte: INFOREI. em 11/03/2006)

GÁS NATURAL

A RÚSSIA EA BOLÍVIA

Mauro Santayana

A crise entre a Rússia e a Ucrânia, a pro
pósito do fornecimento de gás, com a ameaça
de a Europa ficar sem energia neste inverno
rigoroso, mostra como é complicada a globa
lização da economia, e como é frágil a sobera

nia das sociedades modernas. O mundo de hoje
exige alto e sempre maior consumo de ener
gia. Antes, ao homem primitivo bastava levar
o fogo para onde fosse, e sempre encontraria

como ateá-lo para aquecer-se e preparar a co
mida. O natural desejo de conforto, que sur
giu na luta contra o frio, fez com que fôssemos
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grandes destruidores da natureza. Os arredo
res de Roma eram cheios de florestas, abatidas

para produzir fogo e calor. Em seguida, as gran
des e densas matas da Sicília desapareceram.
Segundo algtms historiadores, a decadência de
Roma se relaciona com o distanciamento de

suas fontes de energia.
Tudo é energia. Há alguns anos, anarquis

tas espanhóis fizeram estudo curioso sobre o
insumo de energia na ati\'idade agrícola em seu
país e a energia obtida nos produtos do campo.
Os resultados foram precisos, mas, mesmo pela
aproximação, mosua que se vem acentuando,
de ano para ano, maior consumo de energia
para a obtenção de menor quantidade de ener
gia nos produtos da atividade rural. Se soma
rem toda a energia usada no campo (no tra
balho, humano e animal, nos combustíveis uti

lizados, nas sementes, na energia necessária
para a produção dos implementos agrários)
e as calorias obtidas na produção agropecuáiia,
há ponderável perda de calorias no processo.

O caso do gás é bem ilusmativo dessa per
da. Desde a década de 1950, o Brasil vem substi

tuindo a lenha pelo gás na cozinha. Hoje, até
mesmo as fazencUts mais distantes se utilizam do

gás, desprezando a lenha abundante produzida
pelas árvores e galhos secos. A energia exigida
para a produção dos bujões de gás, e pai-a o en-
gan-afamento, somada à dos combustíveis em
pregados nos caminhões que os ü-ansportam, é
muito maior do que aquela contida no vasilha
me. Esse é um dos paradoxos da vida moder
na. A não ser em casos especiais, entre eles o
do saudosi.smo, não se usa mais o fogão a lenha.

Há implicações políticas graves no siste
ma de oleodutos e gasodiUos. E muito difícil
armazenar bilhões de metros ciibicos de gás;
eles devem ser produzidos na medida de seu
provável consumo, e utilizados como se utiliza
a água. Se o fornecedor quiser, basta fechar a
torneira, como fez Putin, e exigir o preço que
quiser pelo produto. O petróleo, sendo líquido.

pode ser mais facilmente armazenado, o que não
ocorre com o gás.

É nesse momento que devemos render
nossa homenagem a governantes como foram
Vargas e Juscelino. Eles, enfrentando os pessi
mistas de sempre e os interesses das corporações
petrolíferas norte-americanas, criaram e conso
lidaram a Petrobras, de tal forma que a empre

sa chega agora ao momento de produção sufici
ente para o consumo nacional. E iniciaram a
construção das grandes usinas hidrelétricas, que
produzem energia sempre renovável. Hoje de
pendemos do gás boliviano. Espera-se que haja,
da parte dos dois governos, suficiente bom sen
so para acordo bilateralmente vantajoso, mes
mo porque o mercado de gás da Bolívia não é
tão amplo quanto o mercado do gás da Rússia.

O melhor será não depender da energia de
nenhuma fonte estrangeira, e parece ser esta a
decisão nacional, que este e os fiitiuns governos
deverão acolher. Temos, no Brasil, grande vanta
gem. Nenhiun outro país do mundo tem tanta
superfície banhada pela generosidade da energia
solai". Aqtu, ela é armazenada pela massa vegetal.
E ainda temos os rios que nos fazem os maiores
produtoi"es de enei"gia hidrelétrica do mundo.

É daquela ousadia em pensar uma nação
grandiosa — em que se destacaram Juscelino e
Vai"gas—que necessitamos, nesta hora em que o
dissídio entre a Rússia e a Ucrânia confirma a
síntese de Gilberto Amado: nenhum povo é
amigo de outí'0 povo. Os povos são naturalmente
egoístas. Se queremos ser respeitados em nossa
sobei"ania, temos que ser os senhores de nossa
pi"óp!ia ener gia e dispor de meios bélicos para
defendê-la dos eventuais predadores.

Petrobras enfrenta problemas
na Argentina e Bolívia

A Peü obras enfr enta problemas na Ar gen-
tina, onde duas ár eas de concessão de explora
ção de gás, pr óximas a Mar dei Plata, ter iam
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sido anuladas pelo Presidente Nestor Kirchner
a pedido da estatal argentina Enersa.

Na Bolí\ia, o problema está nos preços. O
Governo bolixiano confirmou que vai aumen

tar os preços do gás natural que exporta para o
Brasil, por considerá-los injustos. O aumento
também atingirá a Argentina. No entanto, au
toridades bolivianas estão cuidadosas. Não que
rem que o aumento no preço do gás inviabilize
os projetos de expansão da Petrobras no país.
Apesar dos problemas, a estatal brasileira tem
planos de aumentar sua presença na BolÍNÍa.

Já o Presidente Evo Morales afirmou que
a Venezuela de Hugo Chávez, não tem condi
ções de exportar gás natural mais barato para
Brasil e Argentina, por conta dos elevados in
vestimentos na consUTição do gasoduto sul-ame
ricano, orçado em US$ 25 bilhões.

Para Morales, tem gente querendo provo
car intrigas entre Brasil, Bolívia e Venezuela.
Alheia aos problemas políticos, a Peti obras con
tinua discutindo a ampliação de sua presença
em território boliviano.

Até o final de março, a estatal bi-asileira de

verá assinar um memorando de entendimento

com a Yacimientos Petrolíferos Fiscales Bolivia

nos (YPFB), para incrementar a cooperação em
sete áreas, como refinarias, exploração e produ
ção de petróleo, biocombustíveis, conversão vei
cular de gasolina e diesel para gás, e uso do gás
natural em domicílios na Bolívia. A Peüobras

poderá investir até R'5 5 bilhões, desde que exis
tam garantias mínimas de cumprimento dos con
tratos e viabilidade econômica (lucro). E neste

sentido que a Petrobras e a YPFB estudam a ins
talação de um complexo peuoquímico na fron
teira entJ e Brasil e Bolívia. O empreendimento

custaria algo em torno de USS 1,5 bilhão.

Exterior

Depois de anuticiar um lucro de US$ 2.S,7
bilhões em 2005, a Petrobras se prepara para

consolidar sua presença no exterior. Para tan
to, pretende aumentar sua participação na re
finaria norte-americana Passadena RefFming
System, no Texas. Atualmente, a Petrobras de
tém 50% do negócio e quer ampliar essa ptu ti-
cipação para 70%.

A empresa também já inicioti as conver
sações com a Enersa, estatal argentina, para
que seja firmada uma parceria na exploração
e produção de petróleo naquele país.

Além disso, a Petrobras vai fornecer 700
megavvatLs de energia ao Uruguai, o que con esr
ponde a 70% do con.sumo do país. O acordo
tem validade de seis meses e a empresa vai fa
turar cerca de RS 300 milhões no período.

Recentemente, a empresa venceu licitação
do Governo turco para explorar dois blocos
de petróleo nas águas profundas do Mar Ne
gro. A Petrobra.sjá está presente na Áf rica, prin
cipalmente na Nigéria e Angola, e está expan
dindo os negócios para a Tanzânia e o Egito,
além do Golfo do México.

Gasoduto

A reunião do dia 11 de mai ço, cnü e os pre
sidentes do Brasil, Argentina e Venzuela, pai~a
se discutir a criação do gasoduto sul-america
no, foi adiada e uma nova data não foi mar

cada. O encontro seria realizado em Mendoza.

O gasoduto levará sete anos para ficar pronto.

PETRÓLEO: UMA DEPENDÊNCIA
AMENOS

Delfim Nelfo

O Brasil se prepara para comemorar nas

próximas semanas a attto-siificiência no abas
tecimento de petróleo, o que se programa fa
zer em grande estilo com a presença do Presi
dente da República numa das plalalórmas de
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extração mar adentro, no litoral do Estado do
Rio de janeiio. C.onieinoração justa, porcjiic
maica o Hin de inna dependência que pertur
bou muito o desen\'ol\'iniento de nossa econo
mia no século passado, notadamente na gran
de ciise mundial qne qnintnpllcoii os preços
do petróle(j nos anos 197-1/8-1.

Foi exatamente na convivência com esta
giancle ciise qne os governos brasileiros se
conscienti/aram da insegurança mortal qne re-
pi esentava a dependência tia energia importa
da e poi isso a necessidade vital de abrandar o
montipólit) estatal e concentrar os escas.sos re
cursos nacionais na busca da autcKsuíiciência
energética. O regime do monoptjlio na pro.s-
pecção do petróleo íói abt)lido exatamente du
rante o governo de um dos seus maiores deien-

soi es, o General C/ei.sel (19 /4/79), que anterior
mente dirigira a Petrobras.

O setor íói aberto à participação dt) capi-
tíil estrangeiro, enquanto a estatal foi orientada
a dirigir .seu esforço de pesquisa para o desen-
voKdmento da tecnt)logia que custamos a domi
nai, mas que \eio permitir a prospecção em
águas profundas. Nt) início da década de 1970,
sabiamente, o go\erno do PresitleiUe Médici
tinha-se antecipado, decretando a soberania na
cional .sobre a íáixa de 200 milhas de todo o

litoral bra.sileiro, já conhecendo o potencial de
prodtição do subsolo marítimo, superior às e.s-
timativas de exploração em terra firme.

O grande esforço de aumento da oferta de
energia (nao .somente de petróleo, nuisdas de
mais fontes energéticas, como as gigantescas hi
drelétricas de Tncuruí e Itaipu e a primeira fa.se
do Proálcool) deu-se, na verdade, durante o go
verno do Piesidente João Bati.sut Figueiredo. No
início do mandato, em 1979, o País consumia

800 mil banis por dia e produzia apenas 160 mil;
ao final do período, em 1984, a produção alcan
çou 450 mil banis por dia e já coirespondia a
mais de 50% do consumo nacional.

Nesses 22 anos, na úlüma quadra do sé
culo passado e neste início de século XXI, o
Brasil avançou lentamente, mas chegou afinal
ã auto-suficiència e não depende mais do pe-
ti óleo importado. Temos hoje um consumo diá
rio de 1 milhão e 800 mil barris e nossa produ
ção doméstica, oriunda majoritaríamente dos
poços submarinos, é suficiente para abastecer
o mercado interno. O bahmçode pagamentos
em matéria de petróleo passou a ser positivo.
Finalmente nos livramos de mais uma terrível

dependência externa, que impôs enormes sa-
crificios a várias gerações de brasileiros.

E tempo, então, de festejar, mas det emos fa
zê-lo i-apidamente e \oltar ao ü-abalho aprovei-
tiindo a boa niíu é, inclusive os ventos que che-
gíUn de fora, não sabemos porquanto tempo mais.

NR: O autor, Antônio Delfim Netto, foi, em 1967,
nomeado Ministro da Fazenda, tendo servido aos

governos Artur do Costa eSiha e Emílio Gairastazu
Mediei. Entre / 974 e 1979, foi embaixador brasileiro
na França. Em 1979, foi nomeado Ministro da Agti-
cultura do governo do GeneralJoão BatistaFigueindo
e, fmiro depois. Ministro do Planejamento. No exer-
rírio desse ca)go, enfrentou o segundo choque petrolí
fero, provocado pelo corte na produção pelos países
da OPEP, repetindo a crise de 1973, o que logo se re-
fietiu em aumentos de preços Imtante significativos e
na nece.ssidade de o país, pela impossibilidade de .sal
dar compromissos externos, ter que negociar com cre
dores externos e com o FAU. ©

(Public ado no januitdo (hinmercio de 18/02/2006)
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Curso de especialização
em história militar-2004/2005
aula de encerramentor

Hélio Leônm da Silva^

encerra-

Pela segunda vez tenho a honra ̂ per con
vidado a proferir a palesu~a dp encerra-
menio deste CurspEspeci^^ção em His

tória Militar. ÍJma hpnra e ugjí^ijsfaçào, pois,
acoraptiníiad^irt^de que foi criado,

pwti^4aín'a-d0'Coronel Luiz Paulo Macedo
Carvalho e do Professor Arno Wheling, e sen
tindo seu \alor, é prazeiroso ̂'ê-lo em funcio
namento com o sucesso esperado e prometen
do raelhoi-ar ainda em sua continuação.

Trata-se de uma contribuição para a cul
tura brasileira que tem algo de inusitado, por
que se vincula ao que é um fenômeno social,
embora se o chame de negativo, agiierra, que.
a despeito de sua importância, não é levado
em conta no Brasil como o devia ser, pois o
país se considera, na opinião pública, na.s con
siderações governamentais, até na letra da
Constituição, pacífico, confundindo-se isto com
uma fibrigação de não pen.sarmos na gueiTa,
de não a discutinnos e estudarmos como algo
que poderá sobrevir e deverá receber a deti
da prioridade nas pretisôcs c nos orçamentos
govcmamentíüs.

F.xplica-se, até certo ponto, essa concepção,
Exceluantlo-se alguns enu everos fronteiriços no
Sul, nunca o Brasil, cm seu teiTÍiório, ein seu
dia-a-ília. soíreu as agruras, a dcvasuição, a.s in
vasões, os sacrilícios. as restrições, as perdas
provocadas por uma guerra. O último confiito
continemal no qual tomamos parte deu-se há
mais de um .séculí», irarando-se, em sua maior

parte, a alguns mil quilômetros das lernts brasi
leiras. Nas duas guen-a.s mundiais do século XX,
nossa participação na primeira Ibi qua.se simbó
lica, embora se lamente a perda de duas cente
nas de marinheiros atingidos pela pcsie em um
porto da África. Na segunda, se bem que tivés
semos pa.ssado pelo perigo de vernio-s nossas li
nhas de navegação interceptadas pelos subma
rinos inimigos, com cünseqúcncia.s terríveis na
vida nacional, foi cie evitado pela ação da Mari
nha e da Força Aérea com auxílio aliado.
participação na lula da Europa, heróica c efici
ente como foi, teve o aspecto dc ciiniprimenlo
de compromissos políticos. E em toda a açao,
em terra, no mar e no ar, foram envolvidos ape
nas elementos prorussionais ou profissionali
zados ]5or modesta convocação de rcservns, sem
alélar especialmente a vida da população civil.

Naturalmente não podemos noshumiiiar
por gozar de.s.sa felicidade. Os lem< ires pela ecio-
sâo dc uma guerra não se podem ccsseniclhar
aos que exisiein na Europa, onde cada gera
ção tem enfrentado o pesadelo de coiinilos
bélicos parciais ou totais. Ohcga-sc, enireiiuito,
ao exU"eino oposto cm relação à segurança na
cional. A manutenção de Forças Armvidas que
-se preparem para fazer fac e a quaisquer inci
dentes internacionais ocupa prioridade baixíssi

ma entre irs preocupações govermimemais. Pa
radoxalmente, em vez de as Forças Armada.s re

ceberem pressão para se inaii terem bem equi
padas, eficientes, aptas a exercerem, (juanrlo
necessário, o papel que delas.se espera, são elits
que têm que .se esforçar para romper as resis-
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tências dos mandatários e legisladores. Porque
consideramo-nos um país pacifico.

São acusadas as Forças Amiadas de não

produtivas. E, por isso, pesando nos orçamen
tos sem retomo. Não se reconhece, enu^etanto,

a existência das atixidades colaterais que, graças
ã sua organização mais rígida e contíntia, ã dis
ciplina, ã independência de certos prixilégios
trabalhistas, que, nece.ssários nas organizações
cixds, são às x'ezes coercitivos, cooperam em ati
vidades de caráter social, científico, econômico,

cujo somatório dos custos, ,se fossem elas execu
tadas como instituições independentes, seria maior
do que os orçamentos das Forças Armadas que
as executam, além do que estas gastam no obri-
.gatório preparo bélico. O que aliás não deixa
também de ser inx'estimento com dixidendos

indiretos, semelhantes a um seguro, com prê
mio tanto maior quanto maior seja o valor do
objeto segurado, no caso, a nação.

ExLste mesmo uma certa hostilidade, e inju.s-

ta, conüa aqueles que .se dediciun a mtuiter o e.s-
pírito e os conhecimentosxinculados diretamente
às nece.ssidades militiues, incluindo rexanchismo

a atitudes políticas que no passado tenham toma
do, as mais das x'ezes piua corrigir falhas na con
dução política, embora nunca hoiwesse em nossa
História uma ditadura militar permanente,
institucionalizada, tendo a direção militar sempre
cedido lugai", sem ações xiolentiis, às instituições
cixas democráticas. Mas o interessiuite é que, nas
pesquisas de opinião pública, as Forças Amia
das são a instituição que maior confiança merece.

Temos, não há dúxidas, de rejubilai ino-nos
por sermos um pixís que preza a paz, que é aman
te da comunidade sem atritos enue as nações,

um feliz oásis de ü-anqíiilidade, acreditando que
organizações bem-intencionadas como a ONU
consigam fazer com que no mundo se repita o
ambiente pacifisui no qual xix-emos.

Infelizmente não é este quadro pairidisíaco
o que aptu ece, tanto no con er da História como
no mundo atual. Se a hipótese da deflagração de

uma guerra nuclear está, no momento, afastada
dexido ao elemento dissuasor que a indefensi-
bilidade ante o armamento atômico representa,
porque na irracionalidade da guerra sempre se
sobrepõe o sentimento racional de não se dese
jai* um holocausto múaio, e muito menos total,
os conflitos ainda chamados ortodoxos multipli
cam-se. A despeito dos esforços da ONU, onde
duas centenas de membros aparentemente cla
mam por soluções pacíficas para as controvér
sias internacionais, mais de 60 conflitos sangren
tos se verificaram, depois de se esperar a paz uni
versal com o ténnino da guerra em 1945.

A bipolaridade, que poderia fazer a Guer
ra Fria se ü-ansformar em guerra quente, foi
substituída por uma tripolaridade, do Ociden
te, da China e do Mundo Árabe, de fato sem a
paiidade de forças que existia, mas talvez cami
nhando para isto, e com o uso de modalidade
de agi essão, que é antiga como ação eventual,
mas agora toma aspectos de obedecer a estraté
gia preconcebida e organizada, que é o terro
rismo. Uma ideologia totalitária e agressix-a que
parecia ter desaparecido com a dissolução de
sua maüiz, a União Soxiética, reaparece sob no
vos disfarces, sempre ameaçadora. E, finalmen
te, no mundo globalizado de hoje traxa-se furi
osa guerra econômica, financeira e comercial,
que pode derixw em discordâncias bélicas, e
na qual o Brasil, com seu adiantamento, cada
vez mais se inscreve como competidor.

Diante deste quadro, é difícil admitir que,
sendo simplesmente pacíficos, sem o respaldo
de força, sejamos capazes de nos manter inde-
nes permanentemente, respeitados nossos in
teresses e nossa política. Não é uma impossi
bilidade acabarmos por ser chamados a com
plementá-los com "outros meios", como há
dois séculos escrevia Clauzevvitz.

O maior advogado-diplomata que o Bi-asil

teve, o qual, com acordos pacíficos, fixou mui-
tits de nossas fronteii*as. Rio Branco queixou-se

de não dispor do Exército na questão do Acre,
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sendo auxiliado pelos milicianos de Plácido de
Castro. E, no mar, foi quem mais pressionou
para a aquisição, em 1910, de uma esquadra,
poderosa em termos sul-americanos, que lhe
desse respaldo às discussões diplomáticas.

E qual deve ser a atitude, qual o papel dos
elementos que integram as Forças Armadas, em
tempos de paz, no país que deseja ser avesso às
guerras, e sem inimigos potenciais ou ameaça
dores no horizonte? Em primeiro lugar, mais
diScil do que tudo para as Forças será mante
rem a moral, estarem consciente de que seu
preparo, ainda que não tenham emprego ime
diato, pode transformar-se de repente em reali
dade de conseqüências vitais para a nação.
Constituírem-se em um pugilo de idealistas que,
normalmente inseridos na sociedade pacífica,
estão prontos para exercer a violência dentro
de regras vinculadas à segurança nacional, ad
quirindo os conhecimentos necessários para
cumprir tal tarefa. E, por fim, disporem dos
meios que permitam serem cumpridas as duas
outras exigências. A falta de estímulo, o desinte
resse pelo que as Forças Armadas representam
no concerto nacional, a negativa de lhes pro
porcionar um mínimo do que elas precisam,
para bem se prepararem, podem fazê-las desa
parecer, e, pior do que deixarem de existir, será
transformá-las em instituições amorfas e buro-

cratizadas, em um bando enfim... mas armado,
em vez de um organismo homogêneo, entusias
ta, dedicado e pronto para qualquer sacrifício.

Na atualidade, os conhecimentos que lhes
são necessários prendem-se especialmente à tec
nologia. A expressão "corrida armamentista" foi
substituída por "corrida tecnológica". Mas não
são os conhecimentos suficientes. Devem ampli
ar-se por outras áreas culturais, que são a filoso
fia da guen-a, a teoria dos conflitos, os princí
pios que a regem, considerados imutáveis, em
bora não repetitivos, mas com ilações que ti ans-
cendem os tempos. São en.sinamentos que se
buscam principalmente na chamada '"mestra da
vida", a História, a qual, ao mesmo tempo que

registra os acontecimentos, mostra as relações
que vão tendo, a despeito da variação dos equi
pamentos empregados e das mudanças conse
qüentes das táticas e estratégias.

Houve, conaido, uma considerável mudan
ça no alvo a ser atingido por este tipo de ensino.
Podemos dizer que até parte do século XX as
guerras eram travadas entre os generais. O pes
soal subalterno, oficiais e soldados seriam nú
meros que quantificavam os efeüvos emprega
dos, os mortos, feridos e desaparecidos em com
bates. Entretanto, o melhor nível dos comba
tentes, exigido pela tecnologia avançada com a
qual se devem familiarizar, a dispersão que subs
tituiu as concentrações massificadas de antanho
fizeram com que a compreensão subjetiva dos
propósitos das guerras precisassem ser genera
lizados, pois as iniciativas em combate cabem a
todas as unidades envolvidas, por menores que
sejam. Os generais lidam não mais com massas
obedientes, mas com indivíduos que devem
estar a par do porquê das doutrinas adotadas.

Os cursos, como o que acabamos de encer
rar, atingindo todas as camadas hierárquicas,
ensinando-lhes, através da Hi.stória, não os de
talhes dos combates e o emprego das armas e
equipamentos, mas o que comanda os propósi
tos das guerras, a que elas se destinam, a que
fins querem atingir, atendem a tal exigência. Dois
cursos, ainda que com êxito crescente, são um
esforço modesto para difundir conhecimentos
que devem ser gerais.

Mas as grandes realizações resultam da
soma de pequenos esforços mantidos através do
tempo. A maior caminhada principia com um
passo. Os cursos de História Militar cumprem
sua pequena parte. Se crescerem, multiplica
rem-se, disseminarão com certeza um concei
to mais profundo do que representa a ameaça
da guerra na vida de uma nação que progride.

Foi significativa a iniciativa de.sse curso par
tir, além do Instituto de Geografia e História
Militar, de uma universidade civil. Na Grande

Guerra de 1914, o Primeiro-ministro da Fnuiça,
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Clemaiicfaii. t-in explosão que llic era peculiar,
dediuüu "seratçueira Tato nmiioiniporiume para
ser deixada para (w generais". /^Vliás, não csiava
dizendo unia ninidade na nialedicència que
penncava a intenção de .sua frase. Cienlo e cin
qüenta anos antes, C"lause\viiz já afinnava que a
gnen-a envolda o gtivemo. o povo e os meios. Lsto
c, que agueira denninda\-.i o e.sfoi-çt i uaal do p<us
beligei-cuiic, uma \xsãt) que na atualidade éaceita
como dogma, não sendo a gneira .somente uma
íiti\idade niililtu', nras responsabilidade de todos
o.s segmentos da nação, sociai.s, intclectuíiis, eco
nômicos, produtivos, psicológlco.s, constituindo-
se as Forças .-\i-njadcLs apenas na ponta-<le-lança
para a qual convergem os outros esforço.s.

Não ciibcin assim as reser\as que um pre-
Itíiisf) espírito pacifista brasileiro fiiz à compre
ensão do fenômeno guenxi e aos cuidados do
preparo para uma delas ç|ue eventualmente exi
ja a mobilização nacional.

Sei ter sido idéia inicial, na criação de.sie

curso, que ele fosse freqüentado por uma maio
ria de alutios chis. Sendo ]3at'a os militares tiin
aperfeiçoamento, a suji disseminação no meio

civil, inclu.sive em outras universidades, seria
utua lição para que a sociedade corrigisse tais
resuições en õneas. Desaparecer o absurdo con
ceito. paia não utilizaradjetivo mais contunden
te, que se lê, escrito por autores responsáveis e
pela mídia, de existirem dois poderes, o civil e
o militar, que se digladiani quando só há o po
der nacional, do qual fazem paixe, como os
outros segmentos sociais, as Forças .Armadas,

com atribuições bem defiiiidtis: ser o braço for
te do Estado para a defesa da nação e, quando
necessáiio, pani a manutenção da ordem. E que
se veja, de maneira real, uma realidade que
existe, mosinmdo às classes dirigentes que dis
por cie força, em vez de ser itm incentivo pertur
bador da paz, até niids a gaiítnte, como elemento
cUssuasor de conflitos, que serão evitados ante a
possibilidade de reação.

Faz pane cia tuemória iinedótica da Segun
da CUicrra Mundial o brado de um capelão em
meio ao fragor cia Batalha cie Guadacanal -
Pmise llw Lnnl, Iwl /ms lhe (iiiiiinnulion!, o que
pode ser assim traduzido no Brasil - Louvado
seja Deus, mas lenhnmoi fiimila a JtmnifÕo! Q

biblioteca do exército editora
Coleção General Benício

JOHN KEEGAN

A GUERRA
DO

AIRAQUE

OOCHCaOSIITOM

A Guerra do Iraque

John Keegan

Após a Guerra do Iraque, surgiram duas diividaS/.as quais ó autor,

historiador de renome, procura responder. A primeira é por que a fase

militar foi tão rápida. E, a segunda, é como se venceu a estrutura militar

deSaddam Hussein com tanta facilidade, uma vez que as forças

militares iraquianasjá combatiam há décadas em guerras contra o Irã e,

posteriormente, contra a coalizão liderada pelos EUA, na

Guerra do Golfo. Acrescente-se, ainda, o emprego de trepado Exército

iraquiano em conflitos internos contra as minoriascurdas.
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FORÇAS ARMADAS TERÃO R$ 400 M1LHÕES|
PARA MODERNIZAÇÃO ^ f

O Congresso Nacional de\'eráa?feuniise na
segunda semana de marco paraan^^lg vo
tai" o relatório final do OrçàinentOj^feral da
União para 2006.
L  Apesar dos ófesiáéuIo.s cmâos pela opo-

d.parecêr d^í^ep^jjrffo Carlito Merss
Nele, eslão pre-

visto?^$^0-imTííoes para os programas de
reaparelh-amento e modernização das For
ças Ai"mada-s.

Para a Aeronáutica, foram destinados RS

175 milhões para modernizar e reviulizar ae
ronaves. À Maiinha, RS ! 92 milhões para a ol>-
tenção de meios narais. Quanto ao Exército,

serão destinados RS 350 milhões paia a incorpo
ração de 100 mil recrutasno âmbito do progia-
ma Soldado Cidadão, e mais RS 11 milhões

parastiprimento de material bélico.
Foram destinados ainda RS 25 milhões

para o Centro de Lançamento de Alcâiitai a,
RS 6,8 milhões para o nioniloramenlo oceano-
gráfico, R.S 200 milhões para o pagamento dos
anistiados políticos e RS 17 milhões para o com
bate ao crime organizado, tráfico de drogas e
armas e lavagem de dinheiro.

O Orçamento para a Defesa ficou em RS
36,1 bilhões, ou RS 960,6 milhões a mais que o
previsto na proposta enciuninhada pelo Gover
no. No entanto, os valores para investimento

representam pouco mais de 3,84% do orça
mento para a Defesa. Mais de 77% dos recur-
Sf)s são destinados ao pagamento dc pessoal e
encargctó sociais.

Além disso, os númerosesuionitiito aquém
dos valores previstf>s pela Comissão de Relações

Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara,

aprovados no ano passado. .A CREDN aprovou
emendas no valor de RS 1,2 bilhão.

Defesa: Calha Norte, Projeto Rondon

e Missões de Paz

O orçamento do Ministério da Defesa, que
ainda depende de votação pela Comi.ssão Mis
ta dc Orçamenlos e pelo Plenário do Congre.s-
so Nacional, prevê RS 180,3 milliòes p;u-a o pro
grama Calha Norte. Esses recursos serão uiJ-
lizado,s na implantação da infra-cstrtitura bâ-
,sica e apoio às comunidades da região da Ca
lha Norte, manutenção de pequenas centrais

elétricas, aeródroinos e rodovias.

Para a capacitação cieiUiTico-tecnológica
e domínio de tecnologias para a Defe.sa Nacio
nal, foram alocados RS 400 mil.

Outros RS 10.6 milhões foram destinados

para a gestão da Política de Defe.sa Nacional, o
que envolve o desenvolvimento do Sistema de
Infomiações Logísticas de Deíesa, cursos de
Altos Estudos e dc Política e Estratégia.

Para as coiminicaçõe.s, comando, contro

le e inteligência nas Forças AnnacUrs, .serão apli
cados RS 18,7 milhões. Com esses recursos, o

Ministério da Defesa deverá implantar centros
de operações do comando supremo e forças
singulares; sistema dc comunicações militares
via .satélite; .sen.süriamcnto remoto para apoio
à inteligência; e implantação do sistema de co
municações militares seguras.

Para o Projeto Rondou, estão previstos R$
2 milhões e para a Mobilização Nacional, com
a realização de exercícios e a implantação do
Sistema Nacional de Mobilização [Sinamob],

ouM"o,s R$ 300 mil. Para o adesirainento e em

prego combinado das Forças Armadas, o orça-
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mento reservou RS 28,9 milhões. Estão pre\is-
tos, ainda, recursos para a realização de opera

ções combinadas, intensificação da presença das
Forças Armadas nas áreas de fronteira, ações

de cai~áter sigiloso, participação do Brasil em
Missões de Paz (RS õ,9 milhões) e cooperação
militar com países amigos (RS 2,6 milhões).

Programa de Reaparelhamento vai
custar US$ 2,57 bilhões

Enquanto aguarda a aprovação do Pro
grama de Reaparelhamento (PRM), o Coman
do da Marinha trabalha para garantir os re
cursos previstos no Orçamento de 2006.

A construção do primeiro submarino do
projeto SMB-10 está com o .seu cronograma
de desenvolvimento paralisado e a força e.s-
pera dar continuidade ao SMB assim que os
recursos necessários forem garantidos de for

ma regular.
Este não é o único problema da Força. Por

conta das restrições orçamentárias, vários pro

jetos estão parados. Em audiência ptiblica rea
lizada no Senado, em dezembro passado, o Co
mandante da Marinha, Almirante Roberto de
Guimarães Carvalho, afirmou que a Força po

de parar compleuimente até 2025, se os progra
mas de modernização não forem implantados.

Ele também reclamou do contingencia-

inento dos roynltiesáo petrõleo. "Os rectir.sos
destinados ao reaparelhametito da Marinha

a partir da exploração de petróleo têm sido
contingenciados pelo Governo federal, na
construção do superávit primário. A libera

ção dessa reserva permitiria dar início ao pro
grama de reaparelhamento da Marinha. En
quanto isso, os repasses dos royallies para esta
dos e municípios estão sendo feitos sem pro
blemas", afirmou.

Para 2006, o orçamento da Marinha é de

R$ 9 bilhões, menor que os orçamentos do Exér
cito (R$ 15,8 bilhões) e Aeronáutica (RI$ 9,03 bi

lhões) . Para o reaparelhamento da Força, fortun

destinados RS 211,8 milhões. Esses recursos se-

lão aplicados na modernização de meios natais,
organizações militares da Marinha e obtenção

de meios navais e de fuzileiros.

Por conta dos parcos recursos, a construção

da corveta Banvso, iinico projeto em andamen

to, corre sérios riscos, com atrasos constantes. O

Programa Geral de Manutenção (Progem), da
Miuinha, também sofre com a falta de recursos.

PRM

Programa de Reaparelhamento da Mari
nha foi apresentado pelo ministro da Defesa,
ao presidente da República, em julho de 2003.
A proposta previa a cobertura das necessidades
da Força, no período compreendido entre 2004
e 2019. Pai-ado na Casa Civil, o PRM teve de ser

atualizado para o período 2006-2025.
Um novo PRM foi encaminhado ao Minis-

u o José Alencar em julho de 2005, dois anos
após sua primeira versão. Dessa vez, a priorida
de foi dada à recuperação de narios, submari

nos e aeronaves, que têm sido desincorporados
da Força.

Para implementar o Programa de Reapa
relhamento, a Marinha necessita de USS 2,57
bilhões. Aversão atual foi diridida em dois pe
ríodos de dez anos, sendo o primeiro de 2006

a 2015. De acordo com o Comando da Mari
nha, estavam previstos US$ 164,2 milhões para
este ano.

O valor global do PRM para uma década
con esponde a apenas 0,43% do PIB (2004). Se
gundo o Almirante Guimarães Cai-valho, o pro
grama de reaparelhamento está dividido por
fases, sendo uma emergencial, de recuperação
de navios e aeronaves que se encontram em con

dições crídcas. Ele afirmou que seriam necessá
rios quaü-o anos e R$ 290 milhões anuais para a
Marinha .superar essa fase.

No Orçamento de 2006, ainda estão pre
vistos RS 9,2 milhões para as pesquisas e desen
volvimento do ciclo do combusüvel nucleai- e
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outros R$ 29,2 milhões para a construção do
protótipo de reator nuclear.

Para a Missão Antártica, foram reservados

R$ 13,5 milhões, enquanto R$ 447,5 milhões
serão destinados ao adestramento e operações

militares da Marinha.

Exército terá R$ 26,4 milhões
para reaparelhamento

O Comando do Exército foi contempla
do com recursos da ordem de R$ 26,4 milhões,

no Orçamento de 2006. Este volume será utili

zado no reaparelhamento e modernização da
força terrestre.

Os valores precisam ser confirmados pela
Comissão Mista de Orçamentos e, posterior
mente, pelo Plenário do Congresso Nacional.

Deste total, R$ 24,2 milhões serão em

pregados na modernização operacional dos ba
talhões de engenharia, implantação da 1P Bri
gada de Infantaria Leve (R$ 300 mil); da Briga
da de Operações Especiais (R$ 400 mil); Briga
da de Operações de Força de Paz (R$ 200 mil),
2- Brigada de Infantaria de Selva (RS 200 mil);
instalação e adequação de organizações milita
res (R$ 3,2 milhões); sistema de ariação do Exér

cito (R$ 500 mil); modernização da força ter

restre (R$ 300 mil); e modernização operacional
das organizações militares do Exército (R$ 18,4
milhões), entre outros.

Para o adestramento e operações milita
res do Exército, foram aprovados pelo relator-
geral do Orçamento R$ 693,8 milhões. Entre

outros, estão preristos gastos com a doutrina e
estratégia militar, manutenção e suprimento de
material bélico (R$ 43,4 milhões). No apresta-
mento da força terrestre, serão investidos R$ 87,5

milhões do Fundo do Exército.

No entanto, o Exército vai gastar cerca de

R$ 9,2 bilhões apenas com o pagamento de apo
sentados e pensionistas da força. Na produção
de material de emprego militar, serão aplica
dos R$ 1,4 milhão. Outros R$ 1,9 milhão estão

reservados para a manutenção e suprimento
de material de comunicações estratégicas e de
gueira eletrônica.

Comando terá R$ 455,5 milhões para

o reaparelhamento da FAB

O Comando da Aeronáutica terá RS 455,5

milhões em recursos para o reaparelhamento
e adequação da Força Aérea Brasileira (FAB),
sendo RS 215,8 milhões para a aquisição de
aeronaves e RS 239,6 milhões para a moder

nização e revitalização de aeronaves. Apenas

no desenvolvimento do AM-X serão aplicados

RS 30 milhões.

Do Fundo Aeronáutico, sairão outros RS

45 milhões para o reaparelhamento e adeqtia-
ção da FAB. Esses recursos serão investidos na

aquisição de veículos de superfície, moderniza
ção de instalações militares e implantação de
novos sistemas bélicos e de simulação.

O orçamento para o Comando da Aero
náutica, em torno de RS 7,7 bilhões, prevê ain
da RS 3,9 milhões para a manutenção do Siste
ma de Vigilância da Amazônia (Sivam).

Para o adestramento e operações militares,
RS 390,7 milhões e RS 531,6 milhões para a segu
rança de vôo e controle do espaço aéreo bra.silei-
ro, recursos que se destinam aos ü-abalhos de
investigação e prevenção de acidentes aéreos.

Para o desenvolrimento da tecnologia e.s-
pacial, como a capacitação de recursos humanos
em ciência e tecnologia, pesquisa e desenvoKi-
mento tecnológico aeroespacial no Cenü o Téc
nico Aeroespacial (CTA) e o suporte ao desen-
volrimento indttstrial, foram reservados RS 24

milhões. No total, são RS 41 milhões para o de-
senvoKimento de tecnologias de ilso aeroespacial.

PNAE

A Aeronáutica terá recursos utmbém para
o Programa Nacional de Atividades Espaciais
(PNAE). São RS 5 milhões para a capacitação de
especialistius do setor espacial, hinciomunento do
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Centro de Lançamento da Bíureira do Inferno

(R$ 1,1 milhão) e para o Centro de Lançamento

de Alcântara (RS 3,6 milhões).

(Fonli*: IiifoRel de março de 2006)

POR ONDE ESTAMOS PERDENDO

Luiz Paulo Horta

Jornalista

O Brasil deixou de ser atração nos fóruns

internacionais. Gaston-se a mágica do Nosso
Guia. Continuamos a ser o "país do futui o". Em
sentido conüário, índia. China e Rússia são
apontadas como as nações promissoras de agora.

O caso msso não é nada misterioso: as reser-

\'as de peti"óleo pagam tudo. Mas índia e China
não têm recursos naturais. De onde tinun a .sua

força? Certamente não de íüguma milagrosa fór
mula econômica, e .sim do que se poderia cha-
mítr de "massa cinzenta". Somos riciados, há imáto

tempo, em análises econômicas. Assim delxíunos
de perceber outras coisas importantes - e até
óbxias. Como o fato de que a índia e a China são
duas das civilizações mais antigiis da Terra.

A Chinajá tinha uma civilização sofisticada
quando a Europa ainda era pasto para as con e-
rias dos chamados bárbaros. Quando os jesuítas
chegaram a Pequim no século XVI e coineçimuu

a mandar pai~a a Europa os seus relatórios, todo
mundo ficou de queixo caído. Até .serviço públi
co oi^anizado os chine.ses já tinham, naquele tem
po, com concursos que envolviam o país inteiro.
E a tradição conhicitma era um poderoso insüai-
mento de cultura. Tão .sedutora era essa cultura

chinesa que os guerreiros de Gengis Klian, de
pois de pularem a Grande Muralha e conquisui-
rem o país, em pouco tempo estiivam itssimila-
dos por uma nação que, com razão, considera
va-se o cenüx) da terra.

A índia era menos organizada, devido à
falta de um gcnerno cenü al consi.stente. Poten

tados regionais competiam entre si, e havia um
choque permanente entre a tradição hindu e a
linha muçulmana, que se apoderou de espa
ços importantes. Mas, por baixo ou à volta des^

sas diferenças, a riqueza cultural era imensa.

Tão imensa e tão difundida que, hoje, um cam

ponês da índia, aparentemente miserável, ain
da bebe nessa tradição milenar e está longe de
ser um perdido no mundo.

Do século XIX para cá, tanto a índia como
a China sofreram com as invasões ocidentais.

A índia caiu nas mãos dos ingleses. Contra a
China, a Inglaterra desfechou a mais iníqua

das guerras, para forçar os chineses a comprar
o ópio que vinha da índia, e que ia envene
nando um Já decadente império chinês. E, de
pois disso, a China foi virtualmente repartida
enu e as potências ocidentais. Esta é a origem
de um ódio ao esü-angeiro que Mao Tsé-tung
ia explorar em seu proveito.

Hoje, índia e China estãojogando ojogo
da globalização com um talento extraordiná
rio. Não são países sem problemas. O número
de miseráveis, na índia, é muito maior do que
toda a população brasileira. Na China, o cres
cimento indiscriminado está cobrando um pre

ço proibitivo do que ainda resta de recursos
naturais. Também se pode perguntar onde fi
cam, nessa corrida para o futuro, as tradições
que fizeram a riqueza cultural da índia e da
China. Pode haver - já está havendo - um cho
que entre o presente e o passado. Mas a sensa
ção de dinamismo, nos dois casos, é espantosa.

O mapa do mundo - e da riqueza - está sendo
redesenhado.

Onde fica o Brasil nessa corrida? Não pre
cisaria ficar tão mal, já que temos coisas que os
ouU os não têm, como água, teira e outros tipos
de recursos naturais. O que está faltando, e
muito, é a famosa "massa cinzenta". E a vonta

de fén ea que outros paí.ses estão exibindo.
Os tão falados recursos naturais sempre

foram um álibi para o nosso comodismo histó-
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rico. Como se esses recursos, sozinhos, signifi
cassem alguma coisa. O Japão não tem nada
disso e é uma potência.

Também não vivemos grandes tragédias -
excetuada a da desigualdade social, com a qual
fomos nos acostumando. A disposição tremen
da que chineses e indianos mostram hoje não
deixa de ser uma desforra de antigas humilha
ções. Aqui, a grande humilhação parece ter sido
a derrota para o Uruguai em 1950.

E assim vamos empurrando com a barri
ga. O atual momento político está prenhe de
conformismos. O Governo é muito ruim - mas

tem chances de se reeleger, dentro daquela ve
lha máxima brasileira: 'Tadinho, por que não
dar a ele uma segunda chance?"

O mais grave é não se perceber onde está
o problema. Há problemas específicos, como
a taxa de juros, o peso dos tributos, uma espé
cie de corrupção generalizada. Mas o proble
ma, mesmo, é que não se investe no talento.
Ainda achamos que cultura é um enfeite para
ser cuidadosamente arrumado na estante, en

tre livros que ninguém lê.

(Transcrito de O Globo, 10/02/06)

AVANÇO TECNOLÓGICO DO BRASILÊ MAIS
LENTO QUE O DA AMÉRICA LATINA

Renato Cruz

O Brasil avança bem na adoção de tecno

logias, como celulares e computadores, mas o
ambiente econômico, que leva em conta itens
como crescimento e Produto Interno Bruto

(PIB) per capita, o faz evoluir menos que ou
tros países da América Latina no índice da Soci
edade da Informação (ISI). Medido pela DMR
Consulting, consultoria com sede em Madri, em
conjunto com o Centro para a Empresa Latino-
Americana (Cela), da Universidade de Navarra,

o indicador mostrou um avanço de 1,8% do

Brasil no indicador geral no segundo trimestre
de 2005, para 4,27 pontos, quando comparado
ao mesmo período de 2004.

Enquanto isso, a América Latina avançou
3,2%. O índice da Argentina, que retomou o
crescimento econômico depois de uma grave

crise, aumentou 18,3%. "Existem boas condi

ções para que o Brasil diminua a diferença em
relação aos países desenvolridos, principalmen
te no acesso a equipamentos", afirmou Flávio
Araripe, sócio-diretor da DMR Consulting no
Brasil. "Mas, para que se mova mais rápido,
são necessários investimentos estruturais e no

ensino. A América Latina está se aproximando

dos líderes, mas o Brasil precisa melhorar."
O ISI começou a .ser di\ailgado agora, com

números fechados do segundo trimestre deste
ano. Mas a DMR e o Cela calcularam séries

históricas para que possa ser analisada sua evo
lução. Foram compilados indicadores para a
América Latina como um todo, para o Brasil,

Argentina, Chile e México, além dos chama
dos índices ótimos e subótimos. O primeiro
representa um máximo teórico que os paí.ses e
a região podem atingir e o segundo, uma meta
intermediária. São baseados na situação de

países fora da região, com uma inserção me
lhor na sociedade da informação.

O ISI brasileiro teria que aumentar 125%
no segundo trimestre para alcançar o índice
ótimo, uma melhora em relação aos 131 % no

mesmo período de 2004. No caso da América
Latina, a diferença baixou de 114% para 104%.
Sobre a situação brasileira, o relatório aponta
que "todas as variáveis do componente especi
ficamente tecnológico (...) oferecem melhoras,
com a única exceção da relação entre gastos
em tecnologia da informação e PIB".

A variável brasileira que teve maior au
mento foi a do total de celulares por mil pesso
as, que chegou a 399 unidades, cíJinparadas a
288 há um ano. O Brasil também aumentou o
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número relativo de computadores mais rápi

do que os outros três países analisados pelo
quinto trimestre consecutivo, chegando a 114
computadores por mil habitantes, acima da
média regional de 112 unidades.

A tendência projetada para o terceiro e o
quarto trimestre do ano, cujos números ainda
não estão fechados, era de qtieda no ISI brasi
leiro. "Não adianta o Br asil crescer de 3% a

3,5% ao ano, se a média da r egião é de 5% a
5,5%", explicou Ar aripe. A DMR pr ojeta itma
queda de 0,1 % no indicador brasileiro no ter
ceiro trimestr^e e de 1 % no qirarto. Existe itrn
contraste grande nt) comportamento dastari-
áveis estritamente tecnológicas em relação
àquelas qire medem as condições econômicas.
A consultoria pr*evê, por exemplo, irrna queda
anual de 14,8% no índice referente ao ambi

ente econômico, e irm airmento de 22,7% na
variável de telefones móveis.

"O índice foi criado ptua díu" umatisào mais
abrangente e permitir comparar, de forma rela
tiva, diferentes economias", explicou Atatápe. "A
variação negativa não quer dizer qite itm país
está deixando de crescer, mas que está andando
mais devagar." Na América Latina, o Chile está
na frente, ponutando acima da média nos princi
pais integrantes do índice. O México consegitiu a
melhor pontuação na variável ambiente social.
O Brasil ficou acima da média em tecnologias
da informação e da comunicação.

(O Eslndo de S. Pendo, 29/12/0.">)

autocrítica

Vania Leal Cintra

Socióloga

O V Encontr o Nacional de Estudos Estra

tégicos, que ocorreu na pr imeira semana de
outubro, tendo por tema "Segitrança e Defesa
Nacional", e foi organizado pela Escola do Es-

tado-Maior do Exército (Eceme), como parte
das comemorações de seu centenário, teve seu

momento cirlminante na salva de palmas que
recebeir, de todo um auditório de pé, o Coro
nel Amerino Raposo Filho.

Pelo que foi e pelo que é, por sua luta em
manter o Cenu-o Brasileiro de Estudos Estraté

gicos (Cebres) "na vertical, como a nossa Ban
deira", como ele mesmo define, as palmas fo
ram o menos do que merecia de todos nós. Par

ticularmente, interpretei-as como uma homena
gem não exatamente à sua figura, mas a tudo o
que ele representa, ou seja, ao Brasil de ontem,
de hoje e de sempre.

O Encontro surpreendeu já de início, na
bela conferência de abertura, a que deveria ter
sido realizada, em sendo a de um Encontro de

dimensão nacional, pelo ministro da Defesa...
mas não foi. Essa ausência não foi um mero

detalhe - foi uma marca, um fato que nas confe

rências posteriores mais se definiria.
Os que participaram do Encontro em dife-

retites auditórios quase sempre lotados puderam
\ eiificar que não se achavam em um evento qual
quer destinado a prestigiar o Governo, muito
menos as suas autoridades; ou numa festivida

de qualquer voltada a discutir nomes ou teo
rias de algibeiia consagrados entre os estudiosos.

A presença do Estado brasileiro crescia à
medida que as conferências se sucediam. Sim, a
presença daquele Estado brasileiro que muitas
vezes vemos omisso, e não nos cansamos de de
nunciar que vem minguando mais e mais a cada
noite em que colocamos a cabeça em nossos tra
vesseiros como justos, para poder enfrentar mais
um dia de massacre e humilhação e assumindo

o risco de que ele desapareça por nossa única e
exclusiva culpa e responsabilidade, de todos
nós, uma vez que ele somos nós e ninguém mais.

Para quem quis (e soube) aproveitar, o V
ENEE foi uma grandio.sa lição. De organiza
ção, de seriedade, de pertinência. Qtiemjá par
ticipou de um evento desse naipe bem sabe que
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é impossível cobri-lo por inteiro, em virtude
de que as conferências sobre vários temas se
fazem em diferentes locais num mesmo horá

rio. Talvez eu tenha tído o privilégio de estar
presente aos seus melhores e mais significati

vos momentos, ao escolher os temas que mais
me eram afins, ou talvez não. Quero crer que
todas as palestras tenham atingido dimensão
semelhante a das que assisti.

Nenhuma palavra estreita a respeito de com
pra e venda internacional, de arbitragens, de

contratos de consumo ou de parcerias públi-
co-privadas ou, muito menos, qualquer ênfase
no "determinismo da globalização". Apenas o
Brasil, o de verdade, inteiro, nu e cru, cercado

por um mundo de real ou potencial hostilidade.
Alguns momentos, porém, foram especial

mente marcantes: os dedicados ao Gabinete de

Segurança Institucional da Presidência da Re
pública, por exemplo; ou os da palestra do Ge
neral Augusto Heleno Ribeiro sobre o Coman

do da Minustah. Os que o ouviram (em palestra
que não constava do programa distribuído com
antecedência) puderam verificar que a presen
ça brasileira no Haiti não se limitou a ornar o

governo Lula como um berloque perante as
demais nações. A sociologia intuitiva que o Ge
neral Heleno pôde demonstrar, ou aquela que
a educação militar, se bem observada, é capaz
de permitir a qualquer oficial bem formado,
em certas passagens chegou a comover.

A demonstração de capacidade de bem
fazer sob circunstâncias absolutamente adversas

e a experiência obtida pela tropa brasileira são
de valor incalculável. Elas são suficientes para
mostrar que valeu a pena enfrentar o desafio
de enviar tropas para países tão distantes do
ponto de vista dos interesses nacionais imedia

tos. E coloca como questão de somenos impor
tância a insistência em avaliar sua adequação
tática nesses tempos bicudos que atravessamos.

Não faltou emoção ao encontro nitidamen
te vocacionado a ser o da sociedade brasileira

com o Estado brasileiro. O General Américo Sal

vador, a quem coube suceder ao Genei^al Heleno
como expositor, também soube, com um toque
de arte, bem colocar o quanto estit imensa Amé
rica da qual somos parte expressiva é desconhe
cida do mundo e precisa ser descoberta e con
quistada. Quem sabe se não espera por nós,
desde que demonstremos discernimento e com
petência para tanto?

"Autocrítica" foi como intitulei este artigo.
Por quê? Porque os que estiveram presentes

ao V ENEE pudeiam ouvir, ver e conferir que o
Estado brasileiro sobrevive. Impávido colosso.
Sobrevive, ainda, principalmente nos valores
defendidos com suas unhas e seus dentes pelas
Forças Armadas e por civis que, apesar do des
prezo do Governo às questões de fato estratégi
cas, teimam em pensar no intere.sse do Esutdo e
apenas nele.

A autocrítica se faz assim nece,s.sáiia porque
não estamos tão sós nem tão .soltos conforme

podemos por vezes supor, e porque nos foi pos
sível saber que este país po.ssui uma inteligência
de Estado capaz, aquela da qual os demais inte-
res.se.s desdenham, mas com isso apenas lhe fa
zem cócegas. Porque ela está acima de qualquer
Governo e qualquer ouü-a razão, insistindo, ape
sar de todas as adversidades que enfrenta, em
zelar por todos nós. Parabenizar a Eceme seria
quase atrevimento. Apenas lhe agradeço a opor
tunidade que tive, hoje em dia já tão rara, de
mais uma vez e sobejamente me orgulhar dos
brasileiros que são de falo brasileiros.

(Tran.scrito da Tribuna da hnlm-nsa. 12/1 O/O-'»)

brasiltem novo planejamento

estratégico MILITAR

O mais novo documento que estabelece a

Sistemática do Planejamento Estratégico Mili
tar do Brasil (SPEM) foi apresentado pelo Mi
nistério da Defesa. A SPEM íbi aprt)vada por
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meio de uma portaria publicada no iiltimo dia
30 de agosto no Diário Oficial da União, em
continuidade aos trabalhos de atualização dos

documentos que nonnatizam as atividades da
Defesa Nacional.

O planejamento estratégico militar define
e organiza funcionalmente as atividades relacio
nadas com o preparo e emprego do poder mi
litar para atender às deniíuidas da defesa do país,
como em caso de ameaças externas.

Abrange três níveis: o nacional, formado
pelas mais altas autoridades do país, o seto
rial, constittiído pelo Ministério da Defesa e
demais órgãos com responsabilidades dire
tas com a defesa, e o subsetorial, composto pe

las Forças Armadas.
A SPEM organiza e racionaliza funcional

mente as atividades do planejamento esu atégi-
co militar, é de caráter permanente e possui as
características gerais de ser regenerativa, cíclica
e flexível; portanto, pode ser readaptada con
tinuamente, em face das alterações de cenários
e de circunstâncias que indiquem a necessida
de de alterações.

O texto é voltado para a defe.sa da Pátria
e está em conformidade com a Política de De
fesa Nacional, Política Militar de Defesa, a Es
tratégia Militar de Defesa e a Doutrina Militar
de Defesa.

(Fonte: InfoRel cie setembro cie 2005)

AAAIS DEfVfOCRACIA

Marco Maciel

Senador

Ensina a Filosofia, não desacompanhada
da Sociologia e da Histttria, qtie, ao desatar o
nó da democracia, novas demandas emergem

com intensidade e não há outra resposta senão
aproftindar, etu sua e.s.sencialidade, o exercício
da democracia. Os problemas da democracia

exigem, portanto, mais democracia. Buscar sem
pre, entre o que nos separa, aquilo que nos po
de unir, parece constituir o grande objetivo da
Política, porque, se queremos viver juntos na
divergência, princípio vital da democracia,
estamos fadados a nos entender.

Impõe-se assim aa editar na força das idéias,
compreender que a política não pode ser o meio
da conservação, mas de transformação, e que

a firmeza das convicções não deve ser empeci
lho para o entendimento capaz de transformar
o poder em insuatinento de justiça, igualdade

e paz social.
Faço tais observações por considerar que

episódios significativos incoipoiados à nossa
história brotaram da provisão da capacidade
de entendimento de homens públicos de ante-
ciparem-se às crises e, de modo sintônico, re-
.solverem-nas em consonância com as aspira
ções nacionais. Fazer memória desses fatos que
se uansformaram em datas paradigmátícas ser

ve, assim, de pedagogia cívica e ajuda a ilumi
nar o futuro que se nutre daquilo que fica do
que passou.

Vale anotar a coincidência de refletirmos

.sobre as duas décadas da Nova República ide
alizada por Tancredo Neves e efetivada porjosé
Sarney, no mesmo instante em que ttanscor-
rem os 150 anos do Gabinete de Conciliação,

articulado e presidido pelo Marquês de Para
ná, notável pró-homem das Minas Gerais, esta
dista que o presidente Tancredo Neves muito
admirav a e revelara, se tempo hotivesse, a in
tenção de biografar-lhe.

A Nova República foi fhtto de amplo acor
do aberto aos partidos políticos e à sociedade
civil, tendo como núcleo o PMDB e a Frente

liberal, assim cognominadaa dissidência do PDS
que se reuniu em torno da expressiva liderança
do então vice-presidente da República, Aureliano
Chaves. O documento constitutivo de.sse pacto
intitulado "Compromisso com a Nação" estabe
lecia, ao lado de preceitos doutiináiios, objeti-
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vos programáticos essenciais para que o Brasil
se reinserisse no estado democrático de direito,

promovesse o encontro entre o Governo e a

sociedade, através de adoção de medidas tam

bém no campo social, cultural e econômico.
Para tal era indispensável concluir, sem res
sentimento, o processo de transição para a de

mocracia, com o término do regime militar.
O percurso havia sido encurtado com a

proinulgação da Emenda Constitucional n® 11,
de 1978, resultado da chamada '"Missão Pe-

trònio Portella", que autorizara a revogação
dos Atos Institucionais e Complementares, ga
rantira a anistia, restabelecera as condições

para a pluralidade partidária e assegurara o
livre funcionamento dos sindicatos, entre ou

tros dispositivos contendo inequívocos avanços
político-institucionais.

Se é verdade que o falecimento de Tan-
credo Neves causou enorme comoção, deixou,

todavia, um exemplo a nos inspirar e um pro
grama a cumprir. E de realçar, por dever de
justiça, a exemplaridade de gestos e ações de
seu companheiro de jornada. Senador José
Sarney. Investido na Chefia de Governo, o en
tão vice-presidente transformou o "Compromis
so com a Nação"' na bíblia do Governo.

Dentre os objetivos fundamentais impõe-
se sobrelevar a convocação da Constituinte,

através de mensagem do Presidente Samey ao
Congresso Nacional, de que resultou a Carta
de outubro de 1988, que Ulysses Guimarães
chamou de "Constituição Cidadã". Com ela,
encerramos um longo, todavia exitoso, proces
so que assegurou ao país viver sob um autênti
co estado democrático de direito, instaurando

uma verdadeira democracia no Brasil.

A nossa transição para a democracia -

ouso afirmar sem receio de contestação - foi,

na .segunda metade do século XX, tanto em ex
tensão quanto em densidade, a mais bem-suce-
dida, mesmo .se comparada com a da Espanha,
cujos cânones foram fixados nos Pactos de Mon-

cloa. Daí insistir na necessidade de conferir, na

semântica dos nossos tempos, urgência às re
formas institucionais, cuja inadiabilidade está
cada vez mais visível.

Precisamos, depois de consolidada entre
nós a democracia, enquanto processo, fertilizá-
la substantivamente, com os instrumentos da

governabilidade. É indispensável mudar o siste
ma eleitoral para que o voto deixe de ser "fu-
lanizado"; vertebrar verdadeiros partidos en
quanto canais de interlocução entre a socieda
de e o Estado; aperfeiçoar o sistema de gover

no para melhorar o desempenho dos Poderes
e seu relacionamento no modelo presidencialista
que praticamos; redesenhar o Estado federal
para compatibilizá-lo com as exigências de
descentralização; e, finalmente, revigorar as ins

tituições republicanas, isto é, "republicanizar a
República", para eliminar a incertezajurídica e
assegurar a todos plena cidadania.

(Transcrito doJornal do Brasil, 03/04/05)

REFENS DO PACIFISMO

João Luiz Mauad
Empresário

O pacifismo é a ideologia dos "puros", dos "bem-
inlenríonados", mas também dos ingênuos e dos
inocentes úteis.

Dia desses, assistindo pela lele\isâo a mais
uma das inúmeras passeatas pró-desarmamen-
to que proliferam no Rio de Janeiro a cada fi
nal de semana, com meia-dúzia de artistas, "on-

gueiros" e pseudo-intelectuais puxando um mar
de gente vestida de branco, distribuindo flores
e berrando palavras de ordem pela paz e con
tra a violência, perguntei-me quanto tempo
ainda demoraria para aquela multidão se dar
conta de que es.se é exatamente ojogo que mais
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interessa ao inimigo. Um inimigo, dig-a-se, cujos

propósitos não serão alterados, .sequer num
milímetro, pelas belas e alvas imagens des.sas
manifestações. Ato contínuo, lembrei-me de

José Ortega y Gas.set e sua análise precisa so
bre o pacifismo, a ideologia dos puros, dos bem-
intencionados, mas também dos ingênuos e dos

inocentes iiteis.

Em artigo datado de 1937, antes portanto
do início das hostilidades entre a Alemanha

de Hitler e os aliados da Europa Ocidental,
falando especificamente sobre a política paci
fista que imperava na Inglaterra de.sde o final
da Primeira Guerra, (ia.s.set aponta\a o enor

me fracasso em que ela se t ransformara - prin
cipalmente quando cotejada com o poderio
bélico amealhado pelos nazistas naquela déca
da. Mesmo concíu dando que a aspiração ã paz
mundial era uma excelente aspiração, o pen
sador e.spanhol demonstrava, com sua lógica
irrefutável, o erro crasso do pacifista ao subes
timar o inimigo, ao achar que o inimigo pensa
e age da mesma forma que ele, que comunga
dos mesmos an.seios e princípios.

Para Gasset, o pacifista só vê a guerra co

mo um dano, um crime ou um vício e esquece
que, antes e acima disso, a guerra também
pode significar um ato, um esforço, uma estra
tégia de defesa contra a barbárie. O pacifista
pensa que para eliminar a guerra (e a violên
cia) basta não fazê-la ou, no máximo, pedir
para que não .seja feita. Gomo a considera ape
nas uma excrescência mórbida surgida no re
lacionamento humano, acredita que bastam

boas intenções e apelos emocionais para ex
tirpá-la das relações .sociais. Não enxerga que
a paz precisa ser construída com energia e
destemor, que a violência precisa ser combati
da com armas, quando não superiores, pelo
menos iguais às do inimigo.

Não é, portantt), como bem definiu o es
panhol, "axiontadi'defHizo fatordenswo". E pre
ciso que es,se vocábulo deixe de significar uma

boa intenção e passe a representar um sistema
funcional eficiente. Não se poderá esperar na
da de fértil nesse ciunpo enquanto o pacifismo

não deixar de ser um erro gratuito e cômodo,
para ser um complexo conjunto de técnicas
sofisticadas de combate aos inimigos da paz.
Rudolph Giuliani mostrou, alguns anos atrás,
em Nova York, como se opera tal "milagre".

O maior dano que o pacifismo ocasiona
consiste, na maioria das vezes, em mascarar as

verdadeiras causas do problema. No caso con
creto do Brasil, estamos falando da total omis-

.sãt) do Estado naquilo que deveria ser a sua
função essencial: o exercício eficiente do po
der de polícia. Sucessivos governos venderam
aos crédulos ilusões de igualitarismo, distribui
ção de renda, 'justiça social" etc., mas falha
ram todos naquilo que deveria ser a sua ati\i-
dade primordial: proteger a vida, a liberdade
e a propiiedade dos cidadãos. Aliás, como bem
lembrado porJean-François Revel, reverberar
essa falácia esquerdista de que a melhor ma
neira de combater a violência é através de ações
a.ssistencialistas para extirpar a pobreza e as
desigualdades, é aüibuir àquela uma causa que
o exame dos fatos não connbora. Essa argu

mentação e.scatológica serve apenas para enco-

biir a mais completa e absoluta impotência do
Estado para formular uma estratégia opera
cional eficiente do ponto de vista da segurança.

Insistir na cantilena pacifista, como nos
lembra o grande Winston Churchill, só nos
levará a sacrificar "qualquer vestido de sensatez,
ou Inofíâsito, esbanjando um palavrório de chavões
enquanto o inimigo fnepara as suas armas . De
fato, como muito bem salientou o ex-primeiro
ministro inglês, em palavras que se encaixam
como uma luva ao ca.so brasileiro atual, "a obs

tinada renisa [dos políticos] a enfrentar fatos de
sagradáveis, o desejo de popu la ridade e su cesso elei-
toral grcduitos, contrariando na maioria das vezes
os interesses xiitais da nação, o autêntico amor pela
l>az e a eoiden te falta de xngor intelectual [da po-
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pulação] constituem os elementos centrais para a
perpetuação dafatuidade e da inépcia, que, embora
predominantemente desprovidas de malícia, não são
isentas de culpa

Parafraseando a escritora italiana Oriana

Fallaci, eu encerraria dizendo que "detesto a
violência como os pacifistas, de má ou boa-fé,
nunca a detestarão". Entretanto, "quando a paz
significa rendição, medo, perda da dignidade,
Não é paz. É suicídio". Eu rejeito o argumen
to esdrúxulo segundo o qual o porte legal de
armas por pessoas de bem induz a violência.
Muito pelo contrário, acredito que a defesa da
dignidade e da liberdade individuais é e será
sempre prioritária. Se hoje proíbem o comer
cio legal de armas, amanhã poderão proibir
as artes marciais, os facões de cozinha, as pisto
las de prego, as chaves de fenda, os automó
veis ou qualquer outra coisa, simplesmente
porque alguns fizeram mau uso deles. Aqui no
Rio de Janeiro chegaram ao absurdo de pro
por uma lei proibindo o transporte em "garu
pa" de motocicleta porque o número de assal
tos perpetrados por ela havia aumentado.

Não. Não é, definitivamente, tirando a li
berdade de escolha do cidadão que se comba
te a violência. Não podemos deixar que o Es
tado jogue sobre os nossos ombros uma res

ponsabilidade e uma culpa que são, exclusiva
mente, dele.

(Transcrito de MidiaSeinMascara

em (i de outidjro de 200.Õ)

CORRUPÇÃO E MARXISMO

Ives Gandra Martins

Galbraith, em seu livro A era da inceiieia,
lembra que "Alemanha, França e Bélgica se
uniam na crença de que Marx era um excelen
te cidadão para outro país qualquer". Em seus
escritos, fantasticamente citados e pouco lidos.

sempre pregou a disseminação do ódio entre
as classes e, nada obstante seu indiscutível ta
lento para amalgamar teorias dos que lhe an
tecederam - como do genial Proudhon -, sua
visão do mundo nunca se realizou e jamais se
realizará, porque ignora a essência do homem.
Na teoria do materialismo histórico, por ele
concebida - segundo a qual o homem cami
nha inexoravelmente para um paraíso final,
quando os trabalhadores conseguirem eli
minar os "empresários, exploradores de sem
pre" -, partiu do princípio de que e.sse paraí
so futuro justificaria todos os meios, éticos ou
aéticos, para a supressão da classe dominante
e da religião, que considerava o ópio do povo.

De rigor, as escolas espiritualistas da in
terpretação histórica são estupendamente mais
liberais e modernas do que as materialistas,
inspiradas nas idéias de Marx, pois as primei
ras acreditam e asseguram ao homem o livre
arbítrio, e as .segundas não lhe dão outra alter-
naüva, senão a de cumprir o determinismo hisr
tórico que Marx idealizou. O que entendo im
portante, todavia, realçar, no momento políti
co que o país ati'avessa, é que, nas lições mar
xistas, os fins tudo justificam. Os meios mais va
riados são admitidos, não sendo a ética o ele

mento essencial para atingir os objetivos
colimados. Tudo vale para eliminar os inimigos
do povo, ou seja, todos aqueles que não pen
sam como os marxistas.

A política brasileira está repleta de inte
grantes de uma esquerda que segue a cartilha
marxista. Acreditam em tudo o que seu mes
tre e.screveu e agem de acordo. Bradam pela
ética quando estão na oposição mas, no po
der, não se pautam por ela. Não hesitam, na
busca dos fins esculpidos por sua ideologia, em
romper com todos os valores da democracia
ocidental. Acham mais fácil invadir terras pro
dutivas, estuprando a Constittiição, o ('ódigo
Civil e o Código Penal, do que conquistá-las,
como todo cidadão brasileiro, dentro da lei.

88 ADN I 1= QUADRIMESTRE DE 2006



Por isto não têm ctiragem de fitzer o "teste" das
urnas. Para os que o íazein, o que mais impor

ta é tomar o poder para reali/.ar os ideais da
esquerda marxista.

Nas democracias modernas, o poder con

quistado pek) voto popular acaba sendo exer
cido em coalizão com os partidos mais vota
dos, com o que a representação popular tor
na-se autêntica. Já a esquerda marxista, quan
do, disfarçando sua anacrônica ideoUigia, con

segue alcançar o poder pelas urnas, recusa-se
a partilhá-lo. Se não houver maioria, compram-
se os aliados! Mais do que isto, partido e gover
no são a mesma coisa.

Por ouü o lado, como entendem que aqui

lo que consideram bom para o país é uma ver
dade absoluta, os líderes marxistas não .se .sen

tem obrigados a prestar contas. Não .se consi
deram antiéticos ou aéticos, porque, na sua
visão, como os meios são justificados pelos fins,
corromper é apenas uma forma de manter o
poder não dividido.

No Brasil, começa-se a perceber que os

guen-ilheiros do passado, que pegaram em ar
mas para substituir o regime militar por um
regime marxista e não íôram bem-sucedidos,
ao conseguirem o poder, nos dias atuais, pi efe-
riram aliciar aliados com men.salões ou caixa 2,

a governar ct)m a maioria. Nesta linha de ter o
poder absoluto, procuraram eliminar os direi
tos do cidadão, sufocando sua voz, mediante

tentativas—felizmente frustradas-de implanta
ção do Conselho Nacional de Jornali.smo, da
Ancinav, do controle externo amplo da Magis
tratura e do Ministério Público, do controle da

advocacia e ouu as iniciativas .semelhantes.

Se me perguntarem se os ilícitos que sãt)

de.sventrados pela imprensa, pelas (Tis, pelas
revelações dos envolvidos prestadas na polícia
ejunto ao Ministério Público .são demonstração

de des\ao de caráter de.s.sas pe.ssoas, responde
rei que não. Acreditam eles na velha máxima
de que o ideal maior de implantação de uma

repitblica marxista nido justifica, inclusive a cor
rupção - meio inidôneo, mas útil ao seu deside-
rato. Felizmente, a democracia em nosso país é
mais sólida do que imaginatam.

Esperemos que, no futuro, o eleitor brasi
leiro saiba preserrar, nas urnas, a democracia,
a tanto custo reconquistada no Brasil, assegu
rando a liberdade do povo brasileiro de deci
dir .seu próptio desüno e de não se submeter às
imposições dos seguidores de Marx, que, entre
nós, continuam apegados a idéias anacrônicas
e malsucedidas em todas as partes do mundo.

(Publicado em O lotado deS. Paulo, 22/09/2005)

AIDEOLOGIZAÇÃO DA JUSTIÇA

Alberto Oliva

Filósofo

O Brasil caminha em direção à "esquizo
frenia legal". Enquanto os parlamentares ela
boram leis em profusão, a maioria das quais
totalmente desnece-ssária, nojudiciário aumen
ta o número de adeptos da justiça alternati\a.
Uns fazem leis a granel, outros não se constran
gem em tomar deci.sões que as contrariam. E
com isso o Estado de Direito vai-se deterioran

do. Pesquisa feita pelo Ipea (Instituto de Pesqui
sa Econômica Aplicada) mosüa que à conheci
da morosidade dajustiça brasileira veio se jun
tar a parcialidade dejulgamento. Ambas fazem
muito mal à sociedade. Mas a chamada justiça
alternatira, que relatiúza até o que estabelece a
C.onstituição, é um fator que cria animosidade
social e chega a produzir encolhimento da ati\i-
dade econômica. Ninguém em seu juízo perfei
to im este .sem estar protegido por uma legisla
ção que lhe garanta a apropriação do que vier
a ganhar. Pttr isso a falta de seguiançajurídica
é gra\ e. Fica-se sabendo pela pesquisa do Ipea
que 78% dos juizes entendem que a busca de
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justiça social Justifica decisões que violem con
tratos. O estudo feito com oitocentos Juizes,
desembíirgadores e ministros de tribunais tor
nou patente que, entre osjuízes com menos de

40 anos, 83,7% consideram que ajustiça social

deve prevalecer sobre o respeito aos contratos.
Os agentes sociais não conseguem contra

ir relações baseadas na confiança quando às
regras escritas se sobrepõem os conceitos não-
escritos de Justiça dos que Julgam. Trata-se de

argumento frágil invocar a necessidade de fa
zer a balança da Justiça pender para o lado
dos mais fracos. Mesmo porque a falta de

fidúcia gerada por um Judiciário que não se
sente minimamente desconfortável em assumir

posição frontalmente contrária ao que estabe
lece a Lei prejudica a vida social como um
todo. A incertezajurídica desencadeia descon
fiança generalizada entre os agentes. Não pode
uma decisão de um Juiz se chocar com o que
determina a legislação sem que o subjetivo
predomine sobre o objetivo. Por ser vaga, a
noção de Justiça social pode variar de magis
trado a magistrado, provocando uma babel nos
Julgamentos. A não ser que todos se coloquem
em uníssono contra, por exemplo, a proprie
dade privada e o respeito aos contratos. Mas
como se a lei determina o contrário?

Os que propõem que a Justiça assuma

abertamente um viés de classe seriam mais co

erentes se defendessem a formação dos Comi

tês Revolucionários do Povo. Reduzindo o Di

reito a subproduto da vida econômica, subtrai-
se do Judiciário a condição de campo autôno
mo de Julgamento. O desejo de proteger a
parte mais fraca de um contencioso não auto

riza a passar por cima do que foi livremente
pactuado ou do que está sacramentado em lei.
E preocupante o fato de o Judiciário estar se
deixando politizar a ponto de muitos de seus
membros adotarem a lese de que só existejus-
tiça de classe. Ora, emitir sentenças impregna
das de carga ideológica c sem respaldo na Lei

toma ojudiciário prescindível. Os "movimen
tos revolucionários" se desincumbiriam me

lhor da tarefa de promover a Justiça social.
Posturas políticas que nominalmente se apre
sentam como defensoras dos fracos são as que

mais acabam por prejudicá-los por criarem
um ambiente socioeconõmico desfavorável

aos investimentos.

A chamadajusüça alternativa coloca ojuiz
acima da lei, fazendo-o sentir-se autorizado até
a Julgar em completa dissonância com a Lei
Magna. Essa exorbitância de poder é uma ne
gação da Justiça. Sociedades prósperas .se dis
tinguem, entre outras coisas, pelo respeito qua
se sagrado às regras básicas do Jogo social. Se
os contratosjuridicamente perfeitos são viola
dos, invdabiliza-se o crescimento econômico
duradouro. Se ninguém é dono do que legiti
mamente conquistou, então a insegurança é a
tônica. Contratos são passíveis de negociação,
não de revisão levada a cabo pelo magistrado.
Quando não sejulga em consonância com que
estabelece a Lei, estimula-se o desrespeito ge
neralizado a ela. E isto é ruinoso para qualquer
sociedade e fere de morte o Estado de Direito.

(Transcrito deJB ONLINE, 01 /02/05)

RECOMEÇOS?

Roberto Da Malta

Antropólogo

Para se ler uma idéia da crise de longa
duração (com permissão do historiador fran
cês F. Braudel) que nos atordoa, basta exami
nar como colocamos fora de nós, sempre no
aparelho estatal e em algum providencial sal
vador da pátria, a solução de nossos problemas.

Recebemos em solenidades messiânicas

a família real portugtiesa vinda para nos civili
zar. Na alvorada do século XIX, Dom João VI
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foi a encarnação do mais alto poder no senti

do personalizado do termo. E fácil imaginar
como sua presença foi básica para cimentar a
crença de que o bom, o cixdlizado e o rico \i-
nham de fora. O rei deixou os dois "Pedros",

que, no maior país do continente stil-america-
no, mantiveram a estabilidade monárquica cer
cada de repúblicas que, na época, eram a res
posta sul-americana (caudilhesca e autoritária)
aos ideais políticos modernos nascidos na Eu
ropa e postos em prática nos Estados Unidos.

Enquanto o século XIX testemunhava a
aplicação em toda a parte dos valores republi
canos liberais fundados na liberdade e na igual
dade, esses apanágios da burguesia, nós con
solidávamos um sistema baseado na mais sóli

da desigualdade escravocrata. No seu cume
estava a figura paternal de um imperador cujo
papel político era o de moderar o sistema po
larizado pelos radicais, todos capazes de mui
tas revoluções por minuto, como afirmou Pedro
II numa visita aos Estados Unidos, ao ser apre

sentado a uma formidável máquina a vapor.
Após a tumultuada Proclamação da Repú

blica, ficou a nostalgia de um pai para se acasalai-
com essa mais máuia (como dizia o Padre Vieira)

do que pátria brasileira, agora formalmente
separada de um estilo de governo francamente
aristocrático. Uma repiiblica igualitária na le
tra da lei, mas com práticas sociais elitistas, quan
do não perturbadoramente messiânicas, como
prova a tragédia de Canudos.

Daí vem certamente a base da imagem

' anedótica segundo a qual lá no fundo o Brasil
é uma viúva ou meretriz. Uma Dona Flor
acasalada com muitos maridos que dela tiram
partido, mas jamais com um homem probo,
pronto a usar sua espada não apenas para con
sumar o matrimônio com a viúva - haja ma
chismo enrustido - plena de te.são e safadagem
mas, .sobretudo, para decepar as setecentas
cabeças dos seus contumazes amantes-assaltan-

tes. Com isso, sucedem-se os mais variados re

gimes políticos, vão-se os mais variados parti
dos, mas o uso dos cargos estatais para a cha
mada "arrumação" da família e da perpetui-
dade no poder continua. De modo artesanal e
com fundamento nos talores da amizade, atra

vés do nosso velho e honrado nepotismo. Ou
de modo pós-modemo, como mostra o qua

dro atual, por meio de redes hipersofisticadas
de compra de influência e formação de recur
sos que associam órgãos estatais a empresas de
publicidade e bancos prirados, passando pelo
núcleo mais duro (e político-ideológico) do
Goterno, com tdstas à montagem de um esque
ma financeiro politicamente infalível nos seus
propósitos de redenção da plebe faminta e,
ob\iamente, carente de liderança paterna de
mocrática e desinteressada.

Passaram reis e imperadores, mas a sauda
de de stia infalível autoridade messiânica pro-
duziti ditadores civis e militares, caudilhos de

várias estirpes e uma coqa de políticos cuja
mensagem é a de salvar o sistema de fora para
denü o e de cima para baixo, algo atraente numa
sociedade de \aés aristocrático na qual um Es
tado insulado das relações sociais é um convite
ao assalto e faculta a idéia até hoje vigente que
o "governo" tem razões que o povo (que o le
gitimou pelas tirnas) desconhece.

Penso, pois, que na raiz dessa crise jaz o
abalo da crença de que existem pessoas, parti
dos e ideologias capazes de mudar magicamen-
te o Brasil. Daí essa dolorosa e libertadora

descoberta de que nós, cidadãos comuns, te
mos sido uns imbecis ao entregar o nosso país
a "governos" com o aval de gerenciar o Brasil
longe de nossos olhos e ã revelia de nossos in
teresses. Como se o Brasil fosse algo inalcan-
çável. O pacto de entregar o país ao político
ladrão que roubava e fazia e, de quebra, dava
o emprego público ao nosso filho acabou-se.
No Brasil do ü áfico de drogas, dos administra
dores monitorados pela mais densa ignorân
cia e pela mais nítida irresponsabilidade pfi-
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blica; no Brasil das polícias que empurram
responsabilidades umas para as outras e de
polícia que rouba a si mesma!; no Bi-asil dos
juizes que falam um idioma do século XVI e
usam computadores do século XXI, cujo inte
resse em decidir e finalizar casos é tão impon
derável como o de uma loteria; esgotou-se o
velho pacto do Governo que tomava conta de
tudo e nada dava em troca.

Ao lado da vergonha e da decepção de
promessas não cumpridas pelo partido "que não
rouba e não deixa roubar", vivemos hoje algo
muito importante. Refiro-me a um recomeço.

divorciado dos populistno^ mágicos com suas
fórmulas de salvação fáceis e feitas. Recomeço
mode.sto na práüca. mas imenso na construção
de uma cidadania aür.i que paga impostos, mas
exige sua devolução na forma de serviços e
melhorias ptiblicas. Cidadania de cotidianos
-sem milagres e messias, mas dourados na sua
decisão de amar o Brasil todos os dias. Sem
que para tanto .seja preciso um parüdo ou um
mandachuva que goste dele, cuide dele e o a.s-
salte em nosso honrado nome. Q

(Transcptotlc WOÍVO.'))

BIBLIOTECA DO EXERCITO EDITORA

Coleção General Benício
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A FEB PELO SEU

COIVIANDAMTE
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A FCB pelo seu comandante

J. 6. Moácarenhaâ de Moraes

Este título nos fornece, segundo um plano de

conjunto e no quadro da verdade histórica, um relatório da

atuação da FEB em território italiano.

Revive acontecimentos com a exata delimitação dos

feitos militares e justa caracterização de seu papel

na manobra geral do V Exército.

O zelo lingüístico do Professor Daltro Santos, pela revisão

feita, a toma uma peça literária de elevado valor.
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